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1 Com base no Modelo de Relatório Padrão aprovado no âmbito do Acordo de Cooperação No 17/2011 - 

Melhoria do Sistema Penitenciário, para uso do Ministério da Justiça, Conselho Nacional de Justiça, Conselho 
Nacional do Ministério Público, Conselho Nacional de Defensores Públicos Gerais e Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República.   
2 Considerando que a Vara de Execução Penal (VEP), o Ministério Público (MP) e o Conselho da Comunidade (CC) têm 
determinação legal de visita mensal aos estabelecimentos penais, foram classificados os capítulos conforme a 
necessidade de inspeção ponderando os aspectos cíclicos e perenes. O Conselho Penitenciário, Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária, Defensoria Pública e Ouvidoria do Sistema Penitenciário que realizam inspeções 
anuais deverão preencher todos os itens.  
3 Neste relatório foram retiradas os itens do formulário padrão que não se aplicam em cada estabelecimento penal, a 
fim de reduzir o número de páginas. Foi também retirada a tabela 6 das unidades que não são destinadas a pessoas 
cumprindo medida de segurança. 
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INTRODUÇÃO 
  

 

O presente relatório discorre sobre a visita de inspeção realizada em oito estabelecimentos 

prisionais do Estado da Paraíba, no período de 23 a 25 de outubro de 2017, na cidade de Campina 

Grande e na capital João Pessoa, e apresenta recomendações a serem adotadas visando à garantia dos 

direitos humanos e ao aprimoramento do sistema penal no Estado, tendo como parâmetros as normas 

de execução penal vigentes, a política criminal e penitenciária recomendada por este Conselho 

Nacional de Política Criminal e Penitenciária e as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de 

Justiça e pelo Conselho Nacional do Ministério Público. 

Antes da inspeção, foram consultados os últimos Relatórios das inspeções do Conselho 

Penitenciário Estadual, do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério 

Público. 

As visitas foram realizadas com o conhecimento prévio das autoridades públicas locais e 

a equipe foi acompanhada de agentes de diversos órgãos que atuam ou fiscalizam a execução penal e 

o sistema prisional do Estado. 

No dia 23 de outubro, o Dr. Gustavo Lyra, juiz da Vara de Execuções Penais de Campina 

Grande, acompanhou a equipe de inspeção ao final da visita. 

 No dia 24 de outubro, a inspeção prisional nos estabelecimentos prisionais em João 

Pessoa foi acompanhada pelas seguintes autoridades: Dr. Wagner Dorta, Secretário de Administração 

Penitenciária do Estado da Paraíba – SEAP/PB; Dr. João Paulo Ferreira Barros, Gerente do Sistema 

Penitenciário da SEAP/PB; Dr. Eslu Eloy Filho, Coordenador Adjunto do Grupo de Monitoramento 

e Fiscalização do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba; Dr. Carlos Neves, Juiz da Vara de 

Execuções Penais de João Pessoa; Ten. Jefferson Caminha, Tem. Alex Campos, Ten. Isales Santos, 

representantes do Corpo de Bombeiros Militar do Estado da Paraíba; Dra. Waldelita de Lourdes da 

Cunha, Defensora Pública do Estado da Paraíba; Dr. Nilo Siqueira da Costa, membro do Ministério 

Público do Estado da Paraíba.  

Em 25 de outubro, foi realizada reunião com o conjunto de autoridades e órgãos estaduais 

no Auditório da Escola de Serviço Público do Estado da Paraíba - Espep, com vistas à obtenção de 

informações complementares acerca do sistema carcerário estadual e à identificação de providências 

em andamento para solução dos problemas identificados durante os procedimentos de inspeção. 

Importante registrar, desde logo, que as autoridades locais foram extremamente 

cooperativas, não tendo havido dificuldade para acesso às unidades e diversas instalações internas e 

para a obtenção de informações sobre o sistema prisional local e para a consulta a situações 
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individuais constatadas durante a inspeção. 

 
CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 
 

A seguir serão relatadas as principais circunstâncias constadas nas unidades 

inspecionadas.  

Em anexo ao relatório encontram-se, preenchidos, os relatórios de inspeção pertinentes a 

cada uma delas.  

 

Penitenciária Regional de Campina Grande Raymundo Asfora - Serrotão 

 

A visita teve início no dia 23 de outubro, na Penitenciária Regional de Campina Grande 

Raymundo Asfora, conhecida como Serrotão. 

 Trata-se de penitenciária destinada exclusivamente a presos condenados, havendo 

forte controle, inclusive do juiz da VEP, no sentido de que não sejam destinados para tal presídio 

pessoas em prisão preventiva. 

O terreno onde está construída a penitenciária é muito grande e comporta com 

tranqüilidade a construção de um presídio que atenda aos pressupostos mínimos previstos na 

legislação em termos de dimensionamento de celas e espaços adequados de convívio. 

É positivo que a Direção do presídio esteja sob a responsabilidade de um agente 

penitenciário que, durante a visita, demonstrou ter conhecimento sobre o funcionamento da unidade, 

bem como ter o respeito dos presos e dos demais agentes. 

Entretanto, as instalações onde permanece a população carcerária são péssimas. Trata-se 

de celas imensas e coletivas, absolutamente superlotadas. Não há camas nem colchões para todos, 

nenhum tipo de material de higiene é fornecido. Não há fornecimento de qualquer item pertinente à 

assistência material. Todas as refeições são feitas nas celas. 

As visitas íntimas ocorrem nas celas que, sendo coletivas, sujeitam os casais a toda a sorte 

de constrangimentos. 

Não há telefone público para eventual contato dos presos com familiares. 

Outro fato grave a ser considerado é o racionamento rígido da água. Embora já tenha sido 

pior, em razão da seca na região, atualmente em apenas duas horas por dia há água disponível para 

consumo, banho, lavação de roupas e utensílios. O local é extremamente quente. A água para 

consumo precisa ser fornecida pela família dos presos, que podem levar um número determinado de 
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litros a cada semana. 

As instalações hidráulicas estão em péssimas condições, sendo possível observar o esgoto 

proveniente das celas coletivas escorrendo em valas ao redor de todo o pavilhão. Segundo os presos, 

há poucos sanitários nas celas coletivas, onde a maioria está confinada, em uma delas cerca de 50 

presos dividiam um único sanitário. 

Constatou-se a permanência nas celas coletivas de diversas pessoas doentes crônicas, ao 

menos uma delas colostomizada, presos com deficiência, inclusive com amputações. As condições 

de higiene e os riscos de contaminação não permitem que permaneçam com os demais nas celas 

coletivas, havendo necessidade de se avaliar se é caso de prisão domiciliar ou se devem permanecer 

em outros locais de custódia em condições que garantam minimamente o tratamento e condições de 

higiene. 

Não há qualquer tratamento aos presos dependentes químicos. 

A comida é toda preparada pelos presos. Segundo eles, há cuscuz todos os dias. Os 

internos demonstraram, na visita, que a comida não é bem aceita, sendo deixada nas vasilhas o cuscuz 

oferecido. 

Dentro do complexo há uma unidade de pronta atuação, formada por agentes 

penitenciários, para hipótese de rebelião no Presídio. 

O número de agentes penitenciários por preso está longe de atender à previsão da 

Resolução 9/2009, deste CNPCP  (um agente para cada cinco presos). 

A unidade não alimenta o INFOPEN. 

Não há regimento interno definindo normas de funcionamento da unidade, nem há 

programa individualizador da pena privativa de liberdade. 

O Serrotão conta com uma padaria, operada pelos próprios internos, que fornece pão para 

a unidade e para outras unidades prisionais da região. Não há outras oficinas e, à exceção dos serviços 

para a manutenção da unidade (limpeza, cozinha, por exemplo), não há oferta de trabalho, como 

forma de ressocialização e de remissão de pena, nem programa de capacitação. 

As instalações destinadas à Saúde ficam em construção separada, dentro do complexo, e 

se revelam adequadas, salvo quanto ao fornecimento de medicamentos. 

Chamou a atenção, como iniciativa positiva, a existência de uma escola, com estrutura 

adequada, construída dentro do Complexo, numa parceria com a UFPB. Há professores designados e 

alguns internos que assistem às aulas. Infelizmente, porém, a parceria parece ter se desfeito e o 

sistema, que poderia ser um modelo para a região, inclusive com ensino profissionalizante, está 

operando em condições muito abaixo de seu potencial. Atualmente há poucos presos estudando e não 
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há ensino profissionalizante. 

As principais reclamações dos presos foram quanto à qualidade da comida, que 

consideram ruim e pouca, além de repetir-se cuscuz todos os dias. As celas estão superlotadas 

chegando a cerca de 100 presos em celas coletivas projetadas para 20. Os banheiros são muito poucos 

por cela coletiva, tendo sido referida a existência de dois para uma ala com mais de 50 pessoas. Há 

doentes crônicos entre os presos nas celas coletivas, sem tratamento adequado e sujeitos a pouca 

higiene. Há grande reclamação quanto ao racionamento de água – 2 horas por dia apenas. Há esgoto 

a céu aberto, pois o esgoto dos banheiros escorre por valas, provindo das celas coletivas. 

 

Penitenciária Regional Feminina de Campina Grande. 

 

Após a visita ao Serrotão, a equipe de inspeção dirigiu-se à Penitenciária Regional 

Feminina de Campina Grande. 

Algumas circunstâncias chamam a atenção nesta unidade.  

Não há estrutura para os serviços de saúde no local, faltam consultórios, enfermaria, 

espaços adequados para acondicionamento de materiais. 

Durante a inspeção, estavam acontecendo obras na unidade e a cozinha funcionava 

temporariamente na parte externa.  

As celas estavam superlotadas, não havendo camas para todas as internas. Embora tenha 

ficado clara a preocupação do juiz da execução com a separação entre presas provisórias e 

condenadas, constatou-se que havia celas em que permaneciam em conjunto. 

O número de agentes penitenciários é insuficiente, nos termos da Resolução 9/2009 do 

CNPCP (5 presos por agente). 

Não há programa de formação profissional nem é oportunizado o trabalho, salvo para 

algumas internas que atuam na conservação e cozinha da própria unidade, para as quais são garantidas 

melhores condições de encarceramento (direito à televisão, por exemplo). 

Entre as internas, as principais reclamações são de excesso de rigidez em medidas 

disciplinares aplicadas provisoriamente na unidade, não de tortura ou de maus tratos. As internas 

reclamam do que consideram serem sanções coletivas, entre elas a supressão do direito de assistir 

televisão e outros “privilégios” (palavra utilizada na unidade). Reclamam que não podem fazer 

nenhum barulho. No dia anterior à visita houve um incidente em que acabaram feridas 

superficialmente a diretora (braço e pálpebra móvel) e uma das detentas (supercílio) que, no dia da 

inspeção, estava na “cela do seguro”, o que foi constatado na inspeção. O juiz da execução foi 
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comunicado, assim como a Defensoria Pública. 

No contato com o juiz da execução, Dr. Gustavo Lira, este comentou sobre uma maior 

dificuldade de adaptação das presas provisórias ao sistema prisional e sobre a circunstância de que 

há, de fato, algumas internas há bastante tempo presas sem previsão de sentença, o que seria motivo 

gerador de conflitos internos. 

 

Penitenciária Padrão Regional de Campina Grande 

 

A unidade seguinte a ser inspecionada foi a Penitenciária Padrão Regional de Campina 

Grande, destinada a presos provisórios. 

Embora se trate de unidade mais recentemente construída, as celas estavam 

absolutamente superlotadas, não havendo camas para todos os internos. A lotação excede em mais de 

três vezes a capacidade. 

A unidade destina-se apenas a presos provisórios, ficando clara a preocupação do juiz da 

execução e do Diretor do Presídio com a separação entre provisórios e condenados. 

O número de agentes penitenciários é insuficiente, nos termos da Resolução 9/2009 do 

CNPCP (5 presos por agente). 

Não há programa de formação profissional nem é oportunizado o trabalho, salvo para 

alguns internos que atuam na conservação e na cozinha da própria unidade. 

Constatou-se, durante a inspeção, no contato feito nas várias celas, uma reclamação 

constante quanto à superlotação e a ausência de mínimas condições materiais. 

A unidade, apesar das dificuldades materiais, parece mais organizada do que as demais 

visitadas. Há uma horta sendo cultivada de forma profissional, na parte externa da unidade, mas as 

possibilidades de trabalho para os presos são praticamente inexistentes. A exceção fica por conta do 

trabalho interno de manutenção. 

Os presos que ficam mantidos na chamada cela do seguro, em razão de terem praticado 

crimes sexuais ou pertencerem a facções rivais à que predomina na penitenciária, revelam o receio 

muito grande de não terem sua segurança garantida. Embora seu horário de banho de sol seja diferente 

dos demais, entendem que há risco de serem alcançados pelos demais presos. 

 

No dia seguinte, as visitas ocorreram às unidades de João Pessoa. 
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Penitenciária Desembargador Flósculo da Nóbrega - Róger 

 

A primeira inspeção do dia 24 de outubro ocorreu na Penitenciária Desembargador 

Flósculo da Nóbrega, conhecida como Presídio do Roger. 

Dentre as unidades inspecionadas, e já considerando as dificuldades materiais presentes 

em todas elas, este é o presídio com mais irregularidades. Identifica-se ausência de condições de 

encarceramento com um mínimo de dignidade. 

As celas são essencialmente coletivas e estão absolutamente superlotadas.  

Com recursos destinados pela VEPA, está em construção um novo pavilhão, mas a obra 

teve problemas e passou bastante tempo paralisada. Para esse novo espaço seriam destinados os 

denominados “excluídos”, no ambiente prisional, que estavam então no PB4 (“seguro do seguro”), 

um pavilhão cuja superlotação supera o imaginável. Os excluídos, no Presídio do Roger são chamados 

aqueles que não podem ser colocados nos demais pavilhões, por risco de morte, seja pelo tipo de 

crime, seja pela ligação a grupos criminosos. 

Logo que uma pessoa chega para permanecer presa no Roger, passa por um procedimento 

de triagem, para que possa ser identificado o pavilhão onde não corra risco de vida. Isto significa 

permanecer durante uma a duas semanas em uma cela coletiva onde não há nenhuma condição de 

permanência, há sujeira e dejetos, não há sequer um colchão. Em cada uma dessas celas permanecem 

cerca de 15 a 20 pessoas até que se encontre um pavilhão para alocá-las. 

Os presos, no Roger, são separados por “vizinhança”, já que os grupos criminosos 

separam-se desta forma. É insuficiente a separação por facções. 

Os presos LGBT e os que praticaram crimes de violência doméstica ou que foram presos 

por dirigirem sob efeito de álcool ou outras drogas permanecem em pavilhões coletivos separados 

dos demais. 

Também chamou a atenção a quantidade de presos originários de outros estados, já 

condenados e que aguardavam a expedição de guias de execução nas varas de origem para que 

pudessem ser encaminhados os procedimentos para transferência a presídios mais próximos de suas 

famílias. Segundo a Defensoria Pública, eram mais de 80 pessoas nessa situação. O Tribunal de 

Justiça durante a semana da inspeção, informou que já estava em andamento um trabalho em mutirão 

para a expedição dessas guias pelas varas de origem, em todo o Estado, o que de fato ocorreu. 

Houve bastante reclamação dos presos quanto à revista íntima realizada pela unidade. 

Há mínima oferta de trabalho, que ocorre exclusivamente para manutenção da própria 

unidade. 
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Há poucos presos estudando, a Escola comporta 80 alunos, aproximadamente. 

O Diretor referiu que durante a vigência, foi de grande importância e efetividade o 

PRONATEC destinado ao sistema prisional, tendo havido muita adesão. O programa, porém, 

atualmente está suspenso. 

Registrou, também, o Diretor que havia 150 detentos inscritos e aptos à realização do 

ENEM. 

O presídio havia sido palco de uma rebelião há poucas semanas. Segundo narrativas do 

Diretor, o episódio teria sido decorrência da descoberta de um túnel para fuga. 

Segundo relatos semelhantes em diversas celas, este motim, que resultou na destruição 

de partes de uma das galerias, teria sido decorrência do uso do armamento letal contra um detento 

(que teria sido atingido gravemente) e não da descoberta do túnel. O juiz da execução o membro do 

Ministério Público e a defensora pública já tinham conhecimento do ocorrido e acompanhavam seus 

desdobramentos. 

Em razão da necessidade da reconstrução, os presos anteriormente alocados no local, 

tiveram que ser acrescidos às já superlotadas celas dos demais pavilhões. 

Importante investigar o que de fato ocorreu e foi fator motivador da rebelião que resultou 

na destruição parcial de um dos pavilhões, o qual, na ocasião, estava sendo reconstruído. 

 

Penitenciária de Psiquiatria Forense 

 

A segunda unidade inspecionada em João Pessoa foi a Penitenciária de Psiquiatria 

Forense, antigo Manicômio Judiciário. 

A unidade, embora situada em prédio muito antigo (1943), tem boa organização. Há 

espaço e camas para todos os internos. 

Há equipe técnica, que demonstrou, durante a inspeção, estar bastante integrada.  

São destinados a essa unidade pessoas com esquizofrenia, retardos mentais, psicoses não 

orgânicas, dependentes de drogas e de álcool. 

Adota-se o procedimento de revistar o interno e não os parentes, quando o primeiro deixa 

a enfermaria onde fica recluso, para receber a família. 

Os internos circulam pelo pátio, não havendo uma limitação específica de horas.  

Na cozinha, que estava em bom estado, trabalham pessoas contratadas pelo Estado. Os 

internos alimentam-se em um refeitório e não nas celas. 

Há nutricionista. 
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Ao chegar na unidade, o preso permanece por 5 dias em cela de reconhecimento, para 

avaliação de sua condição e classificação. 

Há escola na unidade, porém na ocasião estava desativada em razão de ter sido a cobertura 

do local danificada em por chuvas fortes. 

Por ocasião da inspeção, havia um interno sendo mantido em cela de isolamento, semi-

nu, sem colchão ou qualquer roupa de cama e com sinais de ter sido medicado com calmante. Sua 

situação era de absoluta vulnerabilidade. Solicitou-se providências ao Diretor, que acompanhou a 

inspeção. 

O Diretor relatou a situação de um dos internos, que havia sido encaminhado para a 

unidade e lá permaneceu por 16 anos após ter sido encontrado sem roupas andando pela rua 

(contravenção). Desconhecia-se até então o seu nome (era chamado de José da Silva) Depois de um 

trabalho de iniciativa dos servidores da unidade, conseguiram localizar a família e o interno retornou 

Há registro de eque as faltas disciplinares não são reconhecidas judicialmente, não 

havendo instauração de PAD. 

 

Complexo Penitenciário de segurança Máxima Romeu Gonçalves de Abramtes – 

PB1/PB2 

 

Na sequência, a equipe de inspeção esteve no Complexo Penitenciário de Segurança 

Máxima Romeu Gonçalves de Abramtes – PB1/PB2  

A unidade destina-se à privação de liberdade de pessoas classificadas como de maior 

periculosidade e/ou que praticaram crimes de maior repercussão, vinculadas, em especial, a facções 

criminosas. Há atualmente 42 pessoas egressas do PB1/PB2 no Sistema Penitenciário Federal. 

Ao chegar na unidade o interno permanece até 10 dias em cela de reconhecimento, para 

triagem e encaminhamento à uma cela em que não corra risco de vida ou promova conflitos. 

Os presos são separados por bairros, já que a separação por facções é insuficiente diante 

da divisão dos grupos criminosos na Paraíba. 

Trata-se de unidade que atende a este perfil de internos de todo o Estado e para onde 

nenhum dos presos quer ser transferido, diante da maior rigidez das normas. 

As celas não apenas têm grades, como também chapas de aço, com quase nenhuma 

luminosidade. As condições de higiene das celas e dos corredores correspondentes são péssimas, com 

lixo acumulado e muitas moscas. 

Os presos reclamaram muito da alimentação. 
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As visitas dos familiares são feitas apenas nas celas, inclusive as íntimas. 

Não há qualquer projeto de profissionalização em andamento na unidade. 

Uma das celas do PB1 destina-se a presos com problemas de saúde crônicos ou algum 

tipo de deficiência. Por ocasião da inspeção, um dos presos desta cela entregou à Conselheira uma 

carta para ser entregue à Ministra Cármen Lucia, pedindo que também fosse lida por este CNPCP. A 

missiva trazia os nomes de todos os internos com problemas de saúde que se encontravam naquela 

cela e formulava um pedido para que fosse autorizada a prisão domiciliar das pessoas em piores 

condições. O juiz da execução acompanhou a inspeção e teve contato com a demanda. 

Há 40 presos em atividades educacionais. 

 

Penitenciária Desembargador Silvio Porto 

 

A unidade seguinte, que foi inspecionada, foi a Penitenciária Desembargador Silvio 

Porto, destinada a presos condenados. 

A unidade encontra-se superlotada, com mais que o dobro da capacidade de ocupação. 

Há celas coletivas, que se encontram superlotadas. Há um novo pavilhão, em melhores condições, no 

qual há de duas a três pessoas por cela. 

O relatório enviado pelo diretor da unidade registrou a presença de 3 pessoas em medida 

de segurança, cumprindo medida de internação na unidade. 

Chama muito a atenção a quantidade de presos com tuberculose e com problemas de 

saúde mental, muito acima das demais unidades. 

No dia anterior à inspeção houve troca do diretor da unidade, sendo que o novo 

encarregado ainda estava se inteirando das condições e circunstâncias do presídio. 

O número de agentes penitenciários é insuficiente. 

Há quedas constantes de energia elétrica e problemas hidráulicos, inclusive a céu aberto, 

próximo às celas utilizadas para penas disciplinares. 

A biblioteca a unidade é boa e há um projeto de remissão por leitura muito bem 

estruturado, o que foi possível constatar pela produção dos internos, que fica na biblioteca e que passa 

por procedimento de correção e devolutiva pelos professores. 

A área destinada à educação está muito bem aparelhada e os professores demonstram-se 

motivados para a atividade. Entre os internos houve reclamação de pessoas que não conseguem vagas 

para estudar na unidade. 
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Penitenciária de Reeducação feminina Maria Julia Maranhão 

 

A última unidade a ser inspecionada foi a Penitenciária de Reeducação feminina Maria 

Julia Maranhão. Como as demais, está com lotação acima da capacidade de ocupação. Não há camas 

para todas as internas. 

Há problemas de instalação elétrica sérios, com risco de incêndio, inclusive dentro das 

celas. 

O espaço de estudo carece de organização e limpeza. 

A área destinada à saúde é pouco provida de equipamentos e materiais. 

Como ponto muito positivo, pode-se citar a oficina de bonecas, atividade desenvolvida 

dentro da unidade, com o apoio da direção e do juiz da execução, que envolve cerca de 10 internas e 

cujos resultados revertem para elas ou suas famílias. O trabalho é de alta qualidade e é vendido em 

feiras de artesanato, resultando na possibilidade de inserção no mercado de trabalho logo após a saída 

das internas do cárcere. 

Há atividades estruturadas, de cunho religioso, desenvolvidas na unidade, que envolvem 

um número bastante representativo de internas. No dia da inspeção, cerca de 30 internas estavam 

envolvidas em tais atividades, que ocorriam em pequenos grupos, em espaço de convívio 

recentemente construído. 

Percebeu-se um ambiente de grande apreensão entre as internas, durante a visita, algumas 

se revelaram em condição psicológica de maior vulnerabilidade. Segundo as colegas, um dos motivos 

seria a apreensão sobre a situação dos filhos enquanto privadas de liberdade e a dificuldade na 

obtenção de informações sobre seus processos (grande número de presas provisórias).  

As internas recebem muito poucas visitas de familiares e um grande número têm 

esposos/companheiros que também estão presos. 

 
REUNIÃO COM AS AUTORIDADES LOCAIS  
 

No dia 25 de outubro de 2017, a equipe de inspeção realizou reunião conjunta com 

autoridades locais no Auditório da Escola de Serviço Público do Estado da Paraíba - Espep, situada 

em João Pessoa, com a finalidade de expor os resultados preliminares da inspeção e de ouvir as 

autoridades quanto às providências em andamento relacionadas ao sistema prisional do Estado.  

A reunião teve a presença de membros do Poder Judiciário Estadual, Ministério Público 

Estadual, Defensoria Pública Estadual, bem como representantes da Secretaria de Administração 

Penitenciária do Estado da Paraíba (SEAP/PB) e Corpo de Bombeiros Militar do Estado.  
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Houve intensa participação das autoridades presentes, com o objetivo de responder às 

indagações formuladas e de apresentar alternativas de solução. A oportunidade foi importante para 

promover, também, uma maior comunicação entre todos os atores do sistema prisional. 

Estiveram presentes: 

• Administração Pública: Wagner Dorta (SEAP), João Paulo Barros (GESIPE) 

• Juízes: Liliane (GMF), Eslu Elói Filho (GMF) Andrea (VEPEMA), Carlos Neves (VEP João 

Pessoa), Gustavo Lira (VEP Campina Grande), Geraldo Pontes (VEPA) 

• Defensoria: Elisabeth, Waldelita Cunha, Severino 

• Conselho da Comunidade: Eluenia 

• Ministério Público: Lino Siqueira (MPPB), Ricardo Medeiros (MPPB) e José Godói (MPF-

PB) 

• Corpo de Bombeiros: Major Hugo Cezar e Tenente Jefferson 

 

A reunião iniciou com a apresentação dos presentes, o agradecimento da Conselheira Taís 

Ferraz pela presença de todos e um relatório preliminar sobre os achados da inspeção, seja nos 

aspectos positivos, seja nos pontos que demandam atenção para a correção de problemas detectados. 

 Relatou-se a visita a oito unidades prisionais, nas comarcas de Campina Grande e João 

Pessoa: Serrotão, Feminino e Padrão em Campina Grande, Roger, Penitenciária Psiquiátrica Forense, 

PB1/PB2 (dentro do qual há um espaço reservado para internos com doenças graves e dificuldade de 

locomoção), Sílvio Porto e Feminino de João Pessoa. 

 

Impressões gerais positivas:  

 

• É possível perceber, no contato com magistrados, defensores, membros do Ministério Público 

e agentes do Poder Executivo, que há um processo de mudança em curso e que boas iniciativas 

vem sendo tomadas para o aperfeiçoamento do sistema prisional no Estado. Novos agentes 

penitenciários ingressaram no serviço público, a direção das unidades tem sido atribuída aos 

próprios agentes, evitando-se a militarização na administração prisional.  

• Há unidades de saúde e assistência social funcionando em quase todas as unidades. 

• Percebem-se esforços para dotar parte das unidades de estrutura educacional. Embora o 

alcance da população carcerária estudando ainda seja bastante limitado, havendo poucas 

vagas, há esforço para ampliação, merecendo especial registro as instalações existentes e os 

profissionais da educação que atuam, com visível abnegação, na Penitenciária Sílvio Porto. 



                                                                                                                                                 Página 14 
 

Um grande número de internos estava inscrito para o ENEM por ocasião da inspeção. 

• Projetos de remissão pela leitura estão implantados nas unidades de João Pessoal, salvo no 

PB1/PB2 e no Presídio do Roger, sendo que na Penitenciária Sílvio Porto o projeto está 

bastante estruturado e em franco funcionamento. 

• Há uma preocupação com a separação de presos provisórios e condenados. Em Campina 

Grande o esforço vem alcançando êxito, com a quase total alocação dos presos provisórios na 

Penitenciária Padrão, e dos presos condenados no complexo do Serrotão. Nos femininos não 

há suficiente separação. 

• Com o objetivo de evitar rebeliões, os presos, em João Pessoa, não são apenas divididos por 

facções criminosas, mas também por bairros onde habitam ou atuam. 

• Na Penitenciária Psiquiátrica Forense adota-se um procedimento para evitar revista nas 

famílias, sendo que os presos é que vão até onde se encontram seus familiares e, no retorno, 

são revistados. 

• Atualmente são raras as situações de não comparecimento às audiências designadas, pena 

designação de equipes que ficam de prontidão para o transporte dos presos. 

• O trabalho de assistência religiosa é bastante significativo nas unidades, havendo uma 

preponderância de projetos desenvolvidos pelo Centro de Treinamento Bíblico Rhema, em 

João Pessoa. 

• O Conselho da Comunidade, com recursos da VEP de João Pessoa promoveu, em parceria 

com o Estado, a construção de mais um módulo no Presídio do Roger – atualmente o que tem 

a mais grave superlotação. No entanto, a obra se encontrava paralisada por ocasião da 

inspeção, com expectativa de retomada em breve. 

 

Desafios a serem superados 

 

• Há superlotação em todas as unidades, salvo PB1/PB2. Os presos no Roger, no Serrotão e no 

Sílvio Porto são mantidos em pavilhões imensos, sem celas, superlotados, no qual precisam 

dividir pouquíssimos sanitários. 

• Não há camas nem colchões para todos. 

• As celas, em geral, têm pouquíssima iluminação e arejamento insuficiente. 

• As medidas para prevenção ou controle de incêndio são precárias. 

• As condições hidrossanitárias em quase todas as unidades estão péssimas. Em Campina 

Grande há racionamento de água nos presídios masculinos (50 minutos pela manhã e 50 



                                                                                                                                                 Página 15 
 

minutos à tarde), e, no Serrotão, havia esgoto à céu aberto. 

• As condições de higiene são péssimas nas unidades masculinas, em especial PB1/PB2 e 

Roger, onde há infestação de moscas e lixo pelo chão. 

• No Presídio do Roger havia pessoas sendo mantidas por mais de duas semanas em celas de 

reconhecimento, até serem destinadas a pavilhões onde pudessem ter convívio com os demais 

internos. As celas de reconhecimento não têm arejamento, colchões, nenhum tipo de material 

pode permanecer com os presos, que se mostraram com claros sinais de contaminação por 

doenças de pele. 

• A alimentação é, no geral, pouco nutritiva. Não há apoio de nutricionistas, serve-se 

praticamente a mesma refeição todos os dias (cuscuz), que  fica bastante tempo exposta a 

insetos nas unidades masculinas. 

• O número de agentes penitenciários é ainda muito inferior ao regulamentado pelo CNPCP (5 

presos por agente penitenciário), sendo que apenas na unidade feminina de João Pessoa, a 

proporção atendia ao regulamento. 

• Nenhuma das unidades tem psicólogo ou terapeuta ocupacional 

• Há um grande número de presos provisórios, com prisões decretadas há mais de ano, sendo 

esta uma das principais queixas entre os internos. Querem ter informações sobre seus 

processos. 

• Muitos presos, já condenados, aguardavam a oportunidade de serem transferidos para 

unidades mais próximas das famílias. Durante a inspeção a equipe foi informada de que um 

mutirão já estava sendo preparado pelo Tribunal de Justiça para solucionar estes casos, e o 

mutirão de fato ocorreu  posteriormente para regularizar a situação. 

• A oportunidade de educação é ainda escassa, variando bastante a proporção de vagas entre as 

unidades. Há necessidade de se oportunizar mais vagas para os internos em todas elas. 

o O Diretor do Presídio do Roger informou sobre o impacto negativo que teve para a 

unidade o encerramento do PRONATEC que era voltado para a população carcerária. 

Um grande número de presos estava podendo ser qualificado profissionalmente 

através do referido programa. 

• São pouquíssimas as oportunidades de profissionalização. Nas unidades as oportunidades de 

trabalho são apenas relacionados aos serviços internos, volatos à própria manutenção dos 

serviços do presídio, e envolvem pouquíssimos detentos. Exceção deve ser feita à Oficina de 

Bonecas (que alcança cerca de 10 detentas) no Presídio Feminino de João Pessoa, à padaria, 

que funciona no Presídio do Serrotão (alcançando cerca de 8 internos) e às hortas mantidas 
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nos presídios masculinos de Campina Grande, mas que também envolvem pouquíssimos 

internos. Na quase totalidade das unidades não houve avaliação de aptidões e capacidades 

para alocação em determinadas tarefas. 

• As atividades de lazer são praticamente inexistentes, exceção feita ao futebol, em algumas 

unidades. 

• As visitas de familiares ocorrem nas próprias celas, na maior parte das unidades 

inspecionadas, inclusive a visita íntima. 

• Durante a visita ao presídio do Roger houve notícia, reiterada em várias celas, de que teria 

ocorrido uso de armamento letal por agentes prisionais sobre dois presos, o que teria sido o 

motivo do então recente amotinamento que resultou na quase destruição de um dos pavilhões. 

Na ocasião da inspeção, o amotinamento foi atribuído pela direção da unidade à descoberta 

de um túnel na unidade. 

• Nos presídios femininos de Campina Grande e João Pessoa percebeu-se uma atitude de grande 

apreensão das internas diante da forma rigorosa de condução das unidades pelas respectivas 

diretoras, sendo que em Campina Grande houve notícia, pelas internas, de aplicação de 

sanções coletivas – a diretora suspendeu as televisões nas celas para todas as internas em razão 

de falta cometida por uma delas. A diretora afirmou que a possibilidade de televisão nas celas 

seria uma regalia e não um direito, e que, portanto, poderia ser suprimida. Não foram 

identificados sinais de tortura em nenhuma das duas unidades, embora no dia anterior à visita 

em Campina Grande, houve situação de luta corporal entre uma das internas, que estaria 

descontente com o tratamento, e a diretora, que resultou em ferimentos leves em ambas. A 

interna, na ocasião, estava, juntamente com várias outras, na cela do seguro, um espaço 

pequeno, sem cama para todas, que ficava num nível um pouco abaixo das demais celas.  

• Não há Ouvidoria específica para o Sistema Penitenciário. 

• A grande parte das unidades prisionais inspecionadas não alimenta o INFOPEN 

• A quase totalidade das unidades inspecionadas não tem regulamento interno. 

• Não há controle eficiente pelo Estado do número e, portanto, não há atendimento eficiente às 

pessoas que têm alguma espécie de deficiência física, problema de saúde mental ou doenças 

crônicas e que se encontram presas nas unidades. 

• Não são ofertados cursos de formação continuada para os agentes penitenciários, sequer para 

a manutenção do porte de arma. 

Apresentadas estas considerações iniciais, foram ouvidas as autoridades locais, que 

agradeceram a oportunidade da reunião, inclusive para que pudessem estar todos reunidos naquele 
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dia em torno das questões carcerárias da Paraíba.  

Os representantes da administração penitenciária, Srs. João Paulo e Wagner, referiram os 

esforços que vêm sendo feitos para o melhor aparelhamento do sistema, citando a licitação para 

aquisição de Bodyscan, com o objetivo de evitar revistas íntimas. A licitação teve problemas, mas a 

aquisição já estaria ocorrendo, mediante adesão a uma ata de registro de preços do DEPEN. 

Comunicaram que estavam revitalizando a escola penitenciária e que em breve retomariam os cursos 

voltados para os agentes penitenciários, referido a realização de curso de liderança. Informaram que 

as transferências emergenciais, que dependiam de acerto com os estados destinatários dos presos já 

estavam resolvidas. Registraram, ainda, que não há mais transferências sem anuência do Poder 

Judiciário e que a inteligência vêm funcionando para identificar situações pontuais que exijam 

transferência. Referiram que há procedimento licitatório para aquisição de 2 mil tornozeleiras 

eletrônicas, como condição para liberação dos presos do semiaberto e liberação das vagas do presídio 

correspondente para alocação dos presos em regime fechado que estão atualmente no Roger. 

Referiram a redução de homicídios no sistema prisional, de 6 para 2 nos últimos dois 

anos, a redução de fugas, a premiação dos agentes pelos bons resultados alcançados e o controle total, 

atualmente, sobre as unidades prisionais, que não sofreram os efeitos das rebeliões ocorridas em 

outros estados, o que foi bastante difícil de evitar. Referiram, ainda, a transferência de presos para 

Presídios Federais. 

Quanto à Ressocialização, informaram que há lei estadual estabelecendo que 5% dos 

serviços e obras do Estado devem ser reservadas ao sistema prisional (aberto, semiaberto e 

condicional), havendo 450 vagas atualmente. 

Os magistrados presentes referiram que o TJ estaria promovendo um mutirão dentro de 

cada unidade de maneira a garantir a transferência dos presos já condenados para unidades mais 

próximas de suas famílias. Nos meses seguintes, o juiz da VEP de João Pessoa, Dr. Carlos Neves 

informou que foi realizado, com êxito, o referido mutirão. Reconhecem a necessidade de maior 

monitoramento da situação dos presos provisórios, e referiram decisão do Tribunal de Justiça que 

obstou  um projeto de concessão de benefícios pela pena cominada em abstrato no caso de provisórios. 

Houve muita reclamação dos magistrados quanto aos pavilhões coletivos nas unidades 

masculinas, revistas íntimas e ausência de projetos de ressocialização. Especial ênfase foi dada a 

situação de um dos Pavilhões (PB4) do Presídio do Roger, onde o número de presos está acima de 

qualquer nível de superlotação. Referiram a impossibilidade de os presos receberem seus familiares 

do no Roger, bem como o ajuizamento e várias ações civis públicas com liminares concedidas 

relativas ao mesmo presídio. 
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A Defensoria Pública referiu a existência de mais de 140 pedidos de transferência, a 

necessidade de serem criadas cadeias quando haja instalação de novas Comarcas no Estado. 

Referiram que há diversas Comarcas sem cadeias e registraram, em especial, problemas nas Comarcas 

do Conde e Alhambra. Nesta última houve necessidade de adaptação do posto policial militar para 

servir como cadeia pública, totalmente fora do padrão, que não foi autorizada a acolher detentos. Por 

falta de vagas os presos precisaram ser transferidos para o Roger. As defensoras reforçaram a 

necessidade de serem aproveitadas as instalações do semiaberto para alocar presos do Roger. 

Outra Comarca, cuja situação carcerária foi trazida à audiência pelas defensoras e pelos 

magistrados foi a de Souza, onde existe uma Colônia Penal. Na localidade, como em diversas outras, 

segundo as defensoras, não há espaço para atendimento pela Defensoria, o que ocorre sob um pé de 

manga. A unidade, contrariamente às suas características, só recebe presos do regime fechado, cria-

se animais lá dentro, não há estrutura mínima para permanência dos presos. 

Também referiram péssima situação na Cadeia de Sumé, onde há esgoto a céu aberto. 

Foi referido pela Administração a dificuldade de operacionalização do Fundo 

Penitenciário, uma vez que as multas processuais não são revertidas diretamente a este Fundo. No 

entanto, informaram que 800 mil reais foram empenhados para aquisição de novos equipamentos de 

cmunicação eletrônica para os presídios. De acordo com o Convênio SEAP/DEPEN de 2013, as 

tornozeleiras só poderiam ser utilizadas nos presos provisórios. 

O Magistrado da VEP de Campina Grande, Dr. Gustavo Lira, informou que diversos 

projetos são remetidos para o Estado, mas páram na Secretaria de Orçamento. Registrou especial 

preocupação com o excesso de consumo de medicamentos psicotrópicos nas unidades e com a falta 

de fornecimento de outros medicamentos. 

A corregedoria do TJ informou que faz auditagem a cada seis meses e que já identificou 

a necessidade de maior controle sobre os magistrados quanto à manutenção indefinida das prisões 

provisórias. Com base na Resolução 66 do CNJ, os juízes encaminham à Corregedoria a relação de 

presos sob sua jurisdição a cada três meses. Atualmente fazem a consulta individual para identificar 

os processos parados há mais de 100 dias, remetendo comunicação às unidades para providências, 

inclusive com uso de whatsapp.  

O GMF registra a necessidade de maiores investimentos nos projetos de ressocialização 

e as dificuldades orçamentárias.  

Quanto às transferências, informou que é importante que a GESIP, que sabe onde está o 

preso, comunique a necessidade de ser o mesmo alocado em unidade mais próxima de sua família. 

Quanto ao ponto, o juiz da VEP de João Pessoa, Dr. Carlos Neves mencionou a baixa 
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acolhida das instituições à possibilidade de dar oportunidades para os presos em cumprimento de 

penas alternativas. 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PROVIDÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES 

Considerando, o que foi observado durante a inspeção e as informações trazidas na 

reunião com as autoridades e órgãos do Estado da Paraíba, reiteramos e recomendamos as medidas 

abaixo para composição das metas do Estado para o sistema prisional. 

Importante destacar que as providencias e recomendações abaixo listadas foram 

apresentadas e discutidas durante a 442ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciária, realizada no dia 10 de maio de 2018, sendo aprovadas pelo Plenário do 

CNPCP. 

 

Ao Governador do Estado da Paraíba 

1. Que garanta recursos financeiros destinados à construção e à manutenção dos estabelecimentos 

penais do Estado, que se encontram em situação de extrema precariedade, colocando em risco a 

saúde física e mental dos internos e a própria sociedade. 

2. Que crie uma Ouvidoria do Sistema Penitenciário específica, com estrutura adequada e autônoma, 

com Ouvidor (a) externo (a) e com mandato próprio; 

3. Que vibilize novo concurso público para novos profissionais do sistema prisional do Estado; 
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4. Que fortaleça a assistência juídica nas unidades penitenciárias do Estado, prestada pela Defensoria 

Pública do Estado, mediante a criação de novos cargos de Defensor Público; 

5. Que, através das Secretarias de Estado, viabilize o preenchimento de vagas nos contratos de 

serviços e obras, para os presos e egressos do sistema carcerário. 

6. Que destine maior número de profissionais da educação para atuação nas unidades prisionais, 

capacitando-os para o trabalho de formação, tendo presentes os desafios da educação dos internos.  

  

À Secretaria de Administração Penitenciária do Estado da Paraíba – SEAP/PB 

7. Que viabilize, junto ao Governo do Estado, recursos para a rápida manutenção e para as reformas 

necessárias nas unidades prisionais inspecionadas, em especial os presídios do Roger, Serrotão e 

Silvio Porto, as quais se encontram em situação de absoluta superlotação e precariedade quanto 

às instalações hidrossanitárias, elétricas, espaços de permanência e convívio. 

8. Que promova reformas nas unidades existentes, de forma a reduzir o número de presos alocados 

em um mesmo espaço físico, evitando o uso de pavilhões onde, atualmente, mais de 100 pessoas 

podem ser mantidas em convívio, com graves riscos à saúde, integridade física e capacidade de 

convivência pacífica. 

9. Que viabilize, junto ao Governo do Estado ou junto ao Ministério da Justiça, recursos para a 

construção ou reforma de unidades para redução da superlotação dos presídios do Estado; 

10. Que seja provisionado aos estabelecimentos penais recursos financeiros mensais de pequena 

monta, a fim de assegurar o pagamento de despesas cotidianas de reparos e reposição, quando 

necessário. 

11. Que os procedimentos de revista sejam realizados nos termos da Resolução CNPCP nº 5/2014, 

que recomenda a não utilização de práticas vexatórias para  o controle de ingresso aos locais de 

privação de liberdade, e indica que as revistas deverão ocorrer mediante uso de equipamentos 

eletrônicos detectores de metais, aparelhos de raio-x, scanner corporal, dentre outras tecnologias 

e equipamentos de segurança capazes de identificar armas, explosivos, drogas ou outros objetos 

ilícitos, ou, excepcionalmente, de forma manual. 

12. Que os servidores penitenciários tenham plano de carreira próprio e oportunidade de formação 

contituada, capacitando-os, inclusive, nas “Regras Mínimas das Nações Unidas para Tratamento 

de Pessoas Privadas de Liberdade” e nas Resoluções do CNPCP. 

13. Que seja ampliada a oferta de cuidados em saúde, qualificando ou instalando novas unidades de 

saúde nas unidades prisionais, respeitando as necessidades dos usuários reclusos, com expansão 

da estratégia saúde no sistema penitenciário, realidade da Resolução no. 9/2011 do CNPCP e à 
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Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema 

Prisional (PNAISP). 

14. Que oriente os diretores das unidades prisionais do Estado para que comuniquem ao juiz da 

execução respectivo os casos de internos com doenças crônicas, infectocontagiosas ou de doenças 

que exijam cuidados especiais, inclusive pós-cirúrgicos, como no caso de internos 

colostomizados. 

15. Que busque, conforme estabelece a Lei de Execução Penal, desenvolver políticas de oferta de 

postos de trabalho às pessoas privadas de liberdade no sistema penitenciário, tendo em vista o 

percentual baixo de pessoas presas em atividades laborais nos estabelecimentos penais do Estado. 

16. Que busque desenvolver políticas de ampliação das vagas de educação onde estas já existam, e 

que as forneçam nas unidades onde não existam, atentando para as oportunidades ofertadas pelo 

Ministério da Justiça em parceria com o Ministério da Educação e da Cultura e ao Plano 

Estratégico de Educação do Sistema Prisional (Dec. 7626/2011). 

17. Que oriente as unidades prisionais a não manter os internos, recém chegados às unidades, por 

mais de 48 horas em celas de reconhecimento, dotando-as de condições mínimas de permanência 

digna. 

18. Que assegure que a alimentação preparada e servida nas unidades seja orientada por 

nutricionistas. 

19. Que viabilize a alocação nas unidades de psicólogos e terapeutas ocupacionais. 

20. Que oriente os diretores das unidades a assegurar, em alguma medida, atividades de lazer aos 

internos. 

21. Que promova o funcionamento da escola penitenciária, viabilizando cursos de formação 

continuada aos agentes penitenciários, inclusive de gestão de pessoas e de formação de líderes, 

para agentes prisionais que atuam na administração das unidades prisionais do Estado, tudo de 

forma a assegurar melhores condições de gestão e humanização das unidades. 

22. Que promova, junto às unidades prisionais do Estado, a elaboração de Regimentos Internos e de 

Regulamentos Disciplinares. 

23. Que promova, junto às unidades prisionais do Estado, a constituição e o funcionamento de 

Comissão Técnica de Classificação de Condenados, de forma a que sejam elaborados os 

programas individualizados de cumprimento de pena. 

24. Que adote as medidas necessárias, sob sua responsabilidade, inclusive em regime de mutirão para 

dar efetividade aos Decretos de indulto que tenham beneficiado os presos do Estado a Paraíba, 

medida que, além de assegurar o direito à liberdade dos beneficiados, resultará na redução dos 
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índices de superlotação no Estado. 

25. Que, em articulação com a Secretaria de Educação e a Vara de Execução Penal, estimule a 

remição pela leitura, implantando-a nas unidades que ainda não a viabilizam, em consonância 

com a Resolução CNPCP n. 03, de 11 de março de 2009. 

26. Que, nos termos da Resolução 5/2016, deste CNPCP, sejam definidos os limites máximos da 

capacidade de cada estabelecimento prisional. 

27. Que adote medidas, em conjunto com os órgãos do sistema de justiça, para a elaboração de plano 

de redução do encarceramento, provocando, sempre que necessário, o GMF do Tribunal de Justiça 

nos termos e para os fins da Resolução 5/2016 do CNPCP. 

28. Que adote as providências necessárias, inclusive mediante recursos do FUNPEN, para que sejam 

adquiridas tornozeleiras eletrônicas, cuja utilização poderá configurar alternativa à manutenção 

de pessoas presas no regime semiaberto e às prisões provisórias. 

  
Ao Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba 

29. Que mantenha o controle periódico da duração das prisões provisórias, adotando procedimentos 

que evitem a permanência indefinida dos presos sem sentença/acórdão, orientando os juízes que 

atuam na fase de conhecimento dos processos criminais para que avaliem, periodicamente, a 

necessidade da manutenção das prisões provisórias. 

30. Que fortaleça as medidas para a realização das audiências de custódia, como forma de avaliação 

da legalidade das prisões em flagrante e da necessidade das prisões provisórias, orientando para 

o uso de medidas alternativas à prisão preventiva, sempre que cabíveis (Resolução 49 de 2014 do 

CNJ). 

31. Que, através do GMF e em conjunto com a Secretaria de Administração Penitenciária do Estado, 

mantenha controles sobre a lotação e superlotação dos presídios do Estado, mobilizando os 

magistrados e demais agentes do sistema de justiça, diante de provocação do gestor do Poder 

Executivo ou por iniciativa própria, para a elaboração de eventual plano de redução da 

superlotação, favorecendo a aplicação da Resolução 5/2016 do CNPCP no Estado. 

32. Que adote as medidas necessárias, inclusive em regime de mutirão para dar efetividade aos 

Decretos de indulto que tenham beneficiado os presos do Estado a Paraíba, medida que, além de 

assegurar o direito à liberdade dos beneficiados, resultará na redução dos índices de superlotação 

no Estado. 

33. Que, ao instalar novas Comarcas no Estado, adote providências, junto ao governo e comunidades 

locais, para a prévia construção de cadeia onde possam ser alocados os presos sob nova jurisdição, 

garantindo que permaneçam próximos de suas famílias, de forma a garantir a ressocialização. 
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Ao Ministério Público do Estado da Paraíba 

34. Que mantenha os procedimentos de fiscalização pelos promotores da execução penal nos 

estabelecimentos penais incluindo nas visitas, sempre que possível, promotores que atuam 

também na fase de conhecimento. 

35. Que na capacitação continuada de promotores, promova o debate sobre a possibilidade de 

aplicação de medidas alternativas ao encarceramento, principalmente das medidas cautelares 

alternativas à prisão preventiva (provisória). 

36. Que promova o uso do monitoramento eletrônico como uma medida alternativa ao 

encarceramento. 

37. Que, em conjunto com os demais atores do Sistema de Justiça, inclusive o MPF, adote medidas 

para a aplicação, no Estado, da Resolução 5/2016 do CNPCP no Estado da Paraíba. 

 

À Defensoria Pública do Estado da Paraíba 

38. Que, no atendimento aos internos das unidades da Paraíba, dê especial atenção aos presos 

provisórios, viabilizando as ações necessárias para a alocação de defensores e eventuais 

voluntários sob coordenação da Defensoria Pública, nas unidades Prisionais. 

39. Que aloque número adequado de defensores para que possam ser adotadas medidas necessárias, 

inclusive em regime de mutirão, para promover o desencarceramento, sempre que cabível, bem 

como o direito dos presos aos benefícios da execução penal, como transferências, liberdade 

condicional, progressões de regime, etc 

40. Que adote medidas necessárias, inclusive em regime de mutirão, para promover o cumprimento 

dos Decretos de indulto que tenham beneficiado os presos do Estado da Paraíba.  

 

Aos Conselhos da Comunidade do Estado da Paraíba 
 
41. Que adote medidas para criar oportunidades de profissionalização e ressocialização da 

comunidade carcerária, criando parcerias com a iniciativa privada e adotando medidas para que 

seja dado cumprimento ao ato normativo local que assegura reserva de vagas de trabalho nos 

contratos de obras e serviços licitados pela Administração Estadual. 

 

 

Dra. TAIS SCHILLING FERRAZ 

Conselheira do CNPCP 
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ANEXO – RELATÓRIOS DE INSPEÇÃO POR UNIDADE PRISIONA L  

 
 

1. Penitenciária Regional de Campina Grande Raymundo Asfora – SERROTÃO 
 
 

1 – Estrutura Organizacional                                                                           ANUAL 
1.1 Esfera Estadual   Federal 
1.2 Secretaria da pasta  Própria 

 Subsecretaria 
 Diretoria/Departamento 
 Superintendência 
 Instituto / Agência 
 Outro: 

1.3 Unidade do MP / Defensoria: Estadual 
1.4 Tribunal: TJPB 
1.5 Grau de Jurisdição:  
1.6 Comarca: Campina Grande 
1.7 Há Escola Penitenciária? Não         Sim 
1.8 Há Ouvidoria Estadual do 
Sistema Prisional? 

Não         Sim 

1.9 Há Corregedoria Estadual do 
Sistema Prisional?  

Não         Sim 

1.10 Há Plano de Carreira? Não         Sim 
                  Todos servidores penitenciários 
                  Agentes Penitenciários 
                  Outro: 

1.11 Há Plano Estadual de Educação 
do Sistema Penitenciário? 

Não         Sim 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Penitenciária Regional de Campina Grande Raymundo 
2.2 Apelido da unidade: Asfera (Serrotão) 
2.2.1 Endereço: Alça Sudoeste, S/N, Serrotão, Campina Grande  
2.2.2 Cidade/UF: PB 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
 
 
 

3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, limpeza, lavanderia) 
 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável pelo 
estabelecimento: 

Delmiro Antonio Nobrega Junior 

3.3 Cargo: Diretor Titular 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  



                                                                                                                                                 Página 25 
 

3.5 Responsável pela 
segurança: 

O próprio Diretor 

3.6 Cargo:  
3.7 Formação 
Profissional: 

 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à Internet  Sim                  Não 
3.10 Alimenta o 
INFOPEN 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 
 Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro: 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento disciplinar 
penitenciário da 
unidade/Estado 

Não      Sim 

 
 
 
 

4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 280 
4.1.2 Lotação total: 1071 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens: 280 4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada  Provisória  Condenado  Provisório Condenada/o  Provisória/o 
4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e condenados?  sim              não 
4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não  
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de segurança?  sim              não 
4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de seguro/custódia diferenciada?  sim              não 

Presos por crimes sexuais ficam no 
“pavilhão do seguro”.  
Presos sem convívio ficam em 
pavilhão separado e têm diferente 
horário de banho de sol  

4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de necessidades 
por tipo de estabelecimento 
penal4 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 

Estabelecimento penal  
 
 
Módulos5 P

en
ite

n
-

ci
ár

ia
 

C
o

lô
n

ia6  

C
ad

ei
a 

p
ú

b
lic

a7  

C
O

C
8  

C
as

a 
d

o
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H

C
T

P9  
 

 

Guarda Externa C      
Agente Penitenciário / 
Monitor 

I      

                                                           
4 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

5 Legenda:  Existência obrigatória      Existência facultativa       Não é necessário  
6 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
7 Presídio ou estabelecimento congênere. 
8 Centro de observação criminológica. 
9 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao paciente 
judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras estruturas. No 
entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que originalmente não 
consta da Resolução.   
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Observações:  
 

Administração C      
Recepção/Revista C      
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

A      

Tratamento Penal A      
Vivência coletiva I      
Vivência individual I      
Serviços I      
Saúde C      
Tratamento para 
dependentes químicos 

A      

Oficina de trabalho A      
Educativo C      
Polivalente A      
Creche A      
Berçário A      
Visita íntima A      
Esportes       

 

4.15 Número de celas individuais Homens: 112 Mulheres: 
4.15.1 Lotação celas individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens:  
2 m   X  3 m      

Mulheres: 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas coletivas Homens: 10 Mulheres: 
4.16.1Capacidade média das 
celas coletivas 

Homens: 20 Mulheres: 

4.16.2 Lotação média das celas 
coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 100 
 
7m   X  42 m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.17 Permeabilidade do solo 
(áreas sem pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada geral  insuficiente    suficiente   excessiva  
4.19 Ventilação cruzada nas celas  insuficiente    suficiente   excessiva  
4.20 Iluminação natural nas celas  inexistente     existente      
4.21 Incidência de sol nas celas  insuficiente    suficiente   excessiva 
4.22 Programa de combate a 
incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de incêndio  insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou ampliado com 
subvenção de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com subvenção de 
recursos federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da atuação de 
facções no estabelecimento? 

 sim          Quais: OKD 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 
10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim      

 não 
5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim                não 
5.3 Há indígenos presos?  sim                não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do indígena?  sim                não 
5.5 Há estrangeiros presos? sim                 não 
5.6 Há adolescentes internados no local?  sim                não 
5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim      

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para dependência química?  sim                não 

 Não há tratamento 
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5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: não informado        
 não 

5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade: não informado        
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade: não informado        
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: não informado        
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:          
 não 

5.19 Há crianças permanecendo com suas mães presas?  sim     Quantidade:          
 não 

 
 

 

7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                
SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de segurança: 87 (15 agentes por plantão operacional) 
7.2 Total de RH na área administrativa:          09 
7.3 Total de RH na área técnica:  07 
7.4 Total Geral: 103 
7.5 Advogados / Defensores Públicos 
alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade:   8                
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade: 1                    
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade: 1                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:  1                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade: 1                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:                   
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade: 1                  
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
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 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   

 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 7 mulheres  80 homens      
 não      

7.18 Escala de trabalho: _24_ x  _72_ 
7.19 Há utilização de uniforme?  sim      não, salvo agentes no plantão (segurança) 

Com identificação pessoal:  sim  não 
7.20 Quais os tipos de cursos ocorrem para 
o treinamento dos agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
 Eventual 

 
 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: 
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 

Quais: 
8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos permitidos e não 
fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e destino da 
receita: 

 sim                 não 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é garantido o 
acesso aos banheiros externos? 

Dentro do Pavilhão, único banheiro 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário um pavilhão utiliza de um a dois  

sanitários (chegando a 100 homens) 
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga do vaso sanitário?  sim                 não 
8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro  
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
2 horas por dia 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
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 outros:    esgoto a céu aberto 

9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria unidade?   sim          não 
9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o custo diário da 
alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida no almoço e 
janta à pessoa presa (peso)? 

Um prato. Constatado que no dia da visita a maior 
parte da refeição compunha-se de cuscuz  

9.5 N.º de refeições diárias: 
café, almoço, janta + dois 
pães 

9.6 Horários das refeições: 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim          não 
9.9 Descrever o controle: 
 

Validade e qualidade dos alimentos 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e outras atividades 
externas recebem alimentação e água potável quando saem e 
quando retornam, independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de alimentos?  família  compra  outro: 
A maior parte da água potável é fornecida pelos 
familiares 

10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 22 horas 
 
10.2 Tempo de pátio de sol:  
Frequência: 2 horas 

10.3 Tempo de visita: 
Frequência: 8 horas 

10.4 Tempo de atividades educacionais:  
Frequência: 3 horas 

10.5 Tempo de atividades laborais: 
Frequência: 3 horas 

10.6 Tempo de atividades religiosas:  
Frequência: 

10.7 Tempo de visita íntima: 
Frequência: 8 horas 

10.8 Tempo de atividades esportivas:  
Frequência: 

10.8 Tempo das atividades culturais: 
Frequência: 

10.9 Há programa individualizado para o cumprimento da 
pena? 

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de atualização:  mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da elaboração do 
programa: 

 

10.10.2 Descreva os procedimentos para elaboração do 
programa individualizado: 

 

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS? 
 

 sim                 não 

11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
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10 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

11 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
12 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial ou 
silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
13 Conforme nota de rodapé 8.   
14 Em caso de unidades femininas. 

  

11.3 Há distribuição de preservativos?  sim                 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para farmácias de 
unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no pacote SUS?  sim                não  

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 
Gripe 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, caso haja a 
contratação deste profissional por seus familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos necessários?  sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou controle de doenças 
infecto-contagiosas? 

 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de saúde as 
pessoas presas tem acesso, quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde por 
tipo de estabelecimento 
penal10 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO11 

 
Pro-
por-
ção 

 Estabelecimentos Penais 

 P12  CP COL COC HCTP13 

Sala de recepção e espera 

A
té

 1
0

0 
p

re
so

s 
(1

0h
/s

em
) C     

Sala de acolhimento 
multiprofissional 

C     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

C     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário14 

     

Estoque I     

Dispensação de medicamentos e 
estoque 

C     
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14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

  sim      Quantidade: 1 Padaria 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo estabelecimento? Total: 1 
14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria com a iniciativa 
privada? 

Total: 

                                                           
15 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 
16 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento de 
Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta de 
entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso de 
estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido por um 
serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

Cela enfermaria com solário15 A     
Sanitário para pacientes C     

 Consultório de atendimento 
odontológico 

D
e

 1
01

 a
 3

00
 

p
re

so
s C     

Sala multiuso C     

Sala de procedimentos A     

Laboratório de diagnóstico16 

D
e

 3
01

 a
 7

00
 

p
re

so
s 

A     

Sala de coleta de material 
para laboratório 

A     

Sala de Raio X A     

Cela de espera 

D
e 

7
0

1 
a 

1
00

0 
p

re
so

s 
(4

0h
\s

em
an

a)
 

A     

Consultório Médico C     
Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem 

C     

Cela de Observação (02 
leitos) 

C     

Central de material 
esterili zado / expurgo C     

Rouparia A     

Depósito de Material de 
Limpeza C     

Sanitários para equipe de saúde C     
 
 
 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é proporcionada 
assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Defensoria Pública 
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos indígenas?  sim                 não 
13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o advogado? Parlatório 
13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com regularidade?  sim                 não 
13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
____________/ mês 
____________/ mês 
____________/ mês 
____________/ ano 
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14.4 Atividade 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha  34  14   
b. Limpeza  35  55   
c. Serviços Administrativos  2  2   
d. Oficinas de trabalho       
e. Biblioteca       
f.  Fábrica       
g. Agricultura  10  10   
h. Artesanato  3  3   
i. Pecuária       
j. Outros - especificar: pedreiro  11  11   
 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha  187,00 
b. Limpeza  100,00 
c. Serviços Administrativos   
d. Oficinas de trabalho   
e. Biblioteca   
f.  Fábrica   
g. Agricultura  100,00 
h. Artesanato  100,00 
i. Pecuária   
j. Outros Pedreiro 300,00 
14.5 Total de presos ou internos com permissão para trabalho externo: 3 
14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso para sua alocação 
em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional que permita a 
qualificação ou diversificação do trabalho? Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 
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15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades do módulo 
de educação por tipo de estabelecimento 
penal17 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO18 

  
P19 

  
CP COL COC HCTP20 

Biblioteca  C     

Sala de aula 21 C     

Instalação sanitária 
(pessoa presa) 

C     

Sala de professores C     

Sala de informática  A     

Sala de encontros com a 
sociedade 22 

A     
 

                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das pessoas presas 
aos livros: 

 

 
 
 

16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o estabelecimento?  Espíritas          Católicos 

 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias religiosas?  No pátio 
16.4 É permitida a entrada de objetos que fazem parte da 
cerimônia? 

 sim                 não 

                                                           
17 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

18 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
19 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial ou 
similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
20 Conforme nota de rodapé 8. 
21 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
22 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 
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16.5 As necessidades religiosas são consideradas com 
relação às vestimentas, horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
 

17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de assistência 
social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
 

18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis pela segurança 
interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de descarga do 
equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à unidade?  sim                 não 
18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 
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18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
 

19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos presos?   sim                 não 
19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 

 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o prévio 
procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem instauração do 
respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração de 
procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa  fase judicial 
19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da sanção disciplinar 
é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de sanção 
disciplinar? 

Isolamento 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de comportamento ou 
reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)  0 
19.17 Pessoas evadidas  0 
19.18 Saídas temporárias (pessoas)   
19.19 Mortes naturais  0 
19.20 Mortes por homicídio  0 
19.21 Mortes acidentais  0 
19.22 Mortes por suicídio  1 
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)  0 

 
 
 
 

20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim                não 

Há três dias para visita: sexta, sábado e domingo, nos 
quais são distribuídos os presos. A quarta é reservada 
à visita íntima 

20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas por preso para  1 ou 2            3 ou 4 
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realizarem a visita?  5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita por vez?  1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   freqüência: quartas feiras         

 não 
20.7 Há permissão para visitas íntimas homoafetivas?  sim                não 
20.8 Qual o local em que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 

 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos visitantes?  mecânica(detector de metais, raquetes, banco, 
espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 anos?   sim                não 
 
 
 
 
 
 

21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações sobre quais 
aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros – ver informação abaixo 

 
21.2 No caso de maus tratos ou 
tortura, há indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, entrada de grupos 
especiais de intervenção, transferência de presos, movimentações noturnas ou 
outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem colchão, sem 
sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, com insetos, entre outros 
aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências foram 
tomadas para apurar os fatos até 
o momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 
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21.4 Quais providências serão 
tomadas para apurar os fatos a 
partir de agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à forma 
de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                        Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
As principais reclamações dos presos foram quanto à qualidade da comida, que consideram ruim e pouca, além de 
repetir-se cuscuz todos os dias. As celas estão superlotadas chegando a cerca de 100 presos em celas coletivas 
projetadas para 20. Os banheiros são muito poucos por cela coletiva, tendo sido referida a existência de dois para 
uma ala com mais de 50 pessoas. Há doentes crônicos entre os presos nas celas coletivas, sem tratamento adequado 
e sujeitos a pouca higiene. Há grande reclamação quanto ao racionamento de água – 2 horas por dia apenas. Há 
esgoto a céu aberto, pois o esgoto dos banheiros escorre por valas, provindo das celas coletivas. 

 
 

22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há explicações 
sobre o funcionamento do estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há explicações 
sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum trabalho realizado 
para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______          não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de correspondências?  
22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone público?  sim                 não 
22.7 Há alistamento, transferência e revisão eleitoral de presos 
provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando no 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência: 

 gestão              educação 
 saúde               assistência social 
 trabalho           religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 
 diária               semanal 
 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 
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22.11 Como é tratado o lixo produzido no estabelecimento?  separado          reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
 
 

23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______          não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: _______          não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência: _______          não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: _______          não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______          não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______          não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou Comitê 
Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______          não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______          não 
      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: _______          não 

i. Outros: 
 

 
 
 
 
 

24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial    X  
24.2 Manutenção    X  
24.3 Limpeza    X  
24.4 Ventilação das celas    X  
24.5 Iluminação das celas    X  
24.6 Insolação das celas    X  
24.7 Cozinha   X   
24.8 Refeitório     X 
24.9 Assistência à saúde   X   
24.10 Assistência à educação   X   
24.11 Assistência jurídica     X 
24.12 Assistência social   X   
24.13 Atividades laborais  X    
24.14 Cela para isolamento/seguro    X  
24.15 Cela de sanção disciplinar     X 
24.16 Local de visita social    X  
24.17 Local de visita íntima     X 
24.18 Pátio de sol   X   
24.19 Alojamento dos agentes     X 
24.20 Segurança     X 
24.21 Procedimentos da unidade      

 
 
 

25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
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25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução Penal - LEP), Constituição 
Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional 
de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 82, § 1º da LEP) 
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos provisórios junto a 

presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da LEP) 
 Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto aos demais presos 

(anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 
 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos estabelecimentos penais 

femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
 Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 83 § 2º da LEP, e 

art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
 Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais femininos (art. 89 da 

LEP) 
 Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos estabelecimentos penais 

femininos (art. 89 da LEP) 
X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 14/94 CNPCP) 
X Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da Resolução n.º 14/94 

do CNPCP) 
 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 12, caput, da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene pessoal, mas não 

fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 
X Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
 Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII da LEP) 
X Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 83, § 1º da LEP) 
 Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da Lei 10.172/2001) 
X Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da Lei 10.172/2001) 
 Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
X Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e VI da LEP, art. 

14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º da LEP) 
 Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
 Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 1º da LEP e art. 

49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos (art. 8º da Portaria 

Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 09/09/2003) 
X Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da Portaria 

Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 
X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente penitenciário, no mínimo 

(art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 
X Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do recomendado (art. 2º, 
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Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 
 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, XIII da LEP)  
 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da LEP); 
 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da Resolução n.º14/94 do 

CNPCP); 
 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 45, §§ 1º e 2 da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 
 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução nº 04/2011 do 

CNPCP) 
X Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da LEP) 
X Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
X Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com deficiência (art. 
32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, V da LEP); 

 Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 
 

Considerações 
Trata-se de penitenciária destinada exclusivamente a presos condenados, havendo forte controle, inclusive do juiz 
da VEP, no sentido de que não sejam destinados para tal presídio pessoas em prisão preventiva. 
O terreno onde está construída a penitenciária é muito grande e comporta com tranqüilidade a construção de um 
presídio que atenda aos pressupostos mínimos previstos na legislação em termos de dimensionamento de celas e 
espaços adequados de convívio. 
É positivo que a Direção do presídio esteja sob a responsabilidade de um agente penitenciário que, durante a visita, 
demonstrou ter conhecimento sobre o funcionamento da unidade, bem como ter o respeito dos presos e dos demais 
agentes. 
Entretanto, as instalações onde fica a população carcerária são péssimas. Trata-se de celas imensas e coletivas, 
absolutamente superlotadas. Não há camas nem colchões para todos, nenhum tipo de material de higiene é 
fornecido. Não há fornecimento de qualquer item pertinente à assistência material. Todas as refeições são feitas nas 
celas. 
As visitas íntimas ocorrem nas celas que, sendo coletivas, sujeitam os casais a toda a sorte de constrangimentos. 
Não há telefone público para eventual contato dos presos com familiares. 
Outro fato grave a ser considerado é o racionamento rígido da água. Embora já tenha sido pior, em razão da seca na 
região, atualmente em apenas duas horas por dia há água disponível para consumo, banho, lavação de roupas e 
utensílios. O local é extremamente quente. A água para consumo precisa ser fornecida pela família dos presos, que 
podem levar um número determinado de litros a cada semana. 
As instalações hidráulicas estão em péssimas condições, sendo possível observar o esgoto proveniente das celas 
coletivas escorrendo em falas ao redor de todo o pavilhão. Segundo os presos, há poucos sanitários nas celas 
coletivas, onde a maioria está confinada, em uma delas cerca de 50 presos dividiam um único sanitário. 
Constatou-se a permanência nas celas coletivas de diversas pessoas doentes crônicas, ao menos uma delas 
colostomizada, presos com deficiência, inclusive com amputações. As condições de higiene e os riscos de 
contaminação não permitem que permaneçam com os demais nas celas coletivas, havendo necessidade de se 
avaliar se é caso de prisão domiciliar ou se devem permanecer em outros locais de custódia em condições que 
garantam minimamente o tratamento e condições de higiene. 
Não há qualquer tratamento aos presos dependentes químicos. 
A comida é toda preparada pelos presos. Segundo eles, há cuscuz todos os dias. Os internos demonstraram, na 
visita, que a comida não é bem aceita, sendo deixada nas vasilhas o cuscuz oferecido. 
Dentro do complexo há uma unidade de pronta atuação, formada por agentes penitenciários, para hipótese de 
rebelião no Presídio. 
O número de agentes penitenciários por preso está longe de atender à previsão da Resolução 9/2009, deste CNPCP  
(um agente para cada cinco presos). 
A unidade não alimenta o INFOPEN. 
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Não há regimento interno definindo normas de funcionamento da unidade, nem há programa individualizador da 
pena privativa de liberdade. 
O Serrotão conta com uma padaria, operada pelos próprios internos, que fornece pão para a unidade e para outras 
unidades prisionais da região. Não há outras oficinas e, à exceção dos serviços para a manutenção da unidade 
(limpeza, cozinha, por exemplo), não há oferta de trabalho, como forma de ressocialização e de remissão de pena, 
nem programa de capacitação. 
As instalações destinadas à Saúde ficam em construção separada, dentro do complexo, e se revelam adequadas, 
salvo quanto ao fornecimento de medicamentos. 
Chamou a atenção, como iniciativa positiva, a existência de uma escola, com estrutura adequada, construída dentro 
do Complexo, numa parceria com a UFPB. Há professores designados e alguns internos que assistem às aulas. 
Infelizmente, porém, a parceria parece ter se desfeito e o sistema, que poderia ser um modelo para a região, 
inclusive com ensino profissionalizante, está operando em condições muito abaixo de seu potencial. Atualmente há 
poucos presos estudando e não há ensino profissionalizante. 
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2.Penitenciária Regional Feminina de Campina Grande 
 
 
 

1 – Estrutura Organizacional                                                                           ANUAL 
1.1 Esfera Estadual   Federal 
1.2 Secretaria da pasta  Própria 

 Subsecretaria 
 Diretoria/Departamento 
 Superintendência 
 Instituto / Agência 
 Outro: 

1.3 Unidade do MP / Defensoria: Estadual  
1.4 Tribunal: TJPB 
1.5 Grau de Jurisdição:  
1.6 Comarca: Campina Grande 
1.7 Há Escola Penitenciária? Não         Sim 
1.8 Há Ouvidoria Estadual do 
Sistema Prisional? 

Não         Sim 

1.9 Há Corregedoria Estadual do 
Sistema Prisional?  

Não        Sim 

1.10 Há Plano de Carreira?  Não         Sim 
                  Todos servidores penitenciários 
                  Agentes Penitenciários 
                  Outro: 

1.11 Há Plano Estadual de Educação 
do Sistema Penitenciário? 

 
Não         Sim 

 
 

 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Penitenciária. Regional Feminina de Campina Grande 
2.2 Apelido da unidade:  
2.2.1 Endereço: Alça Sudoeste S/N- BR 230- Serrotão 
2.2.2 Cidade/UF: Campina Grande-PB 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
 
 

3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, limpeza, lavanderia) 
 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável pelo 
estabelecimento: 

Auristela Cristina de M. Camelo Costa 

3.3 Cargo: Diretora 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável pela A Diretora 
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segurança: 
3.6 Cargo:  
3.7 Formação 
Profissional: 

Agente penitenciária 

3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à Internet  Sim                  Não 
3.10 Alimenta o 
INFOPEN 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 
 Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro: 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento disciplinar 
penitenciário da 
unidade/Estado 

Não      Sim 

 
 
 
 

4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total:  
4.1.2 Lotação total:  
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens: 4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada  Provisória  Condenado  Provisório Condenada/o  Provisória/o 
4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e condenados?  sim              não 
4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de segurança?  sim              não 
4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de seguro/custódia diferenciada?  sim              não 
4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de necessidades 
por tipo de estabelecimento 
penal23 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento penal  
 
 
Módulos24 P
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H

C
T

P28
 

 
 

Guarda Externa C      
Agente Penitenciário / 
Monitor 

I      

Administração C      
Recepção/Revista C      
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

A      

Tratamento Penal A      
Vivência coletiva I      

                                                           
23 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

24 Legenda:  Existência obrigatória      Existência facultativa       Não é necessário  
25 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
26 Presídio ou estabelecimento congênere. 
27 Centro de observação criminológica. 
28 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao paciente 
judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras estruturas. No 
entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que originalmente não 
consta da Resolução.   
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Vivência individual I      
Serviços A      
Saúde A      
Tratamento para 
dependentes químicos 

A      

Oficina de trabalho A      
Educativo A      
Polivalente A      
Creche A      
Berçário I      
Visita íntima C      
Esportes       

 

4.15 Número de celas individuais Homens: Mulheres: 
4.15.1 Lotação celas individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 
 
_______m   X  ______ m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas coletivas Homens: Mulheres:09 celas 
4.16.1Capacidade média das 
celas coletivas 

Homens: Mulheres:08 pessoas 

4.16.2 Lotação média das celas 
coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 
 
_______m   X  ______ m      

Mulheres:12 pessoas 
 
5,55 m   X  3,35 m      

4.17 Permeabilidade do solo 
(áreas sem pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada geral  insuficiente    suficiente   excessiva  
4.19 Ventilação cruzada nas celas  insuficiente    suficiente   excessiva  
4.20 Iluminação natural nas celas  inexistente     existente      
4.21 Incidência de sol nas celas  insuficiente    suficiente   excessiva 
4.22 Programa de combate a 
incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de incêndio  insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou ampliado com 
subvenção de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com subvenção de 
recursos federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da atuação de 
facções no estabelecimento? 

 sim          Quais: 
 não 

 
 

 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 
10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade:               

 não 
5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade:            não 
5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:            não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do indígena?  sim                 não 
5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:          

 não 
5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          

 não 
5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:          

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para dependência química?  sim     Quantidade:          

 não 
5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: 01        
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 não 
5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade: 05        

 não 
5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade: 01  

 não 
5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 

 não 
5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 

 não 
5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  

 não 
5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          

 não 
5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade: 02       

 não 
5.19 Há crianças permanecendo com suas mães presas?  sim     Quantidade:          

 não 
 

7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                
SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de segurança: 29 Funcionários 
7.2 Total de RH na área administrativa:          08 Funcionários  
7.3 Total de RH na área técnica:  
7.4 Total Geral: 37 
7.5 Advogados / Defensores Públicos 
alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade:                   
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:01                  
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:                    
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:                   
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:                   
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
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 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Quantidade:                          Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 16 mulheres 13 homens      
 não      

7.18 Escala de trabalho: 24 x  72 
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos ocorrem para 
o treinamento dos agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
 

 
 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue: 03 Meses 
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: Sabonete, pasta de dente, 
shampoo 

8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 
Quais: 

8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos permitidos e não 
fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e destino da 
receita: 

 sim                 não 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

As celas são coletivas. Há beliches 
feitos em concreto 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é garantido o 
acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário 12 pessoas 
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga do vaso sanitário?  sim                 não 
8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro  
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     
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9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria unidade?   sim          não 
9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o custo diário da 
alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida no almoço e 
janta à pessoa presa (peso)? 

Não há medição em peso 

9.5 N.º de refeições diárias:03 9.6 Horários das 
refeições:6h30min 
              11h30mim 
              17h30min 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: 
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

Prazo de validade 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e outras atividades 
externas recebem alimentação e água potável quando saem e 
quando retornam, independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de alimentos?  família  compra  outro: 

10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 
 
10.2 Tempo de pátio de sol: 2h30min 
Frequência:Diaria 

10.3 Tempo de visita:8h 
Frequência:Semanal 

10.4 Tempo de atividades educacionais: 3h 
Frequência:Diaria 

10.5 Tempo de atividades laborais:8h 
Frequência:Diaria 

10.6 Tempo de atividades religiosas:  
Frequência: 

10.7 Tempo de visita íntima:2h30min 
Frequência:semanal 

10.8 Tempo de atividades esportivas:  
Frequência: 

10.8 Tempo das atividades culturais: 
Frequência: 

10.9 Há programa individualizado para o cumprimento da 
pena? 

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de atualização:  mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da elaboração do 
programa: 

 

10.10.2 Descreva os procedimentos para elaboração do 
programa individualizado: 

 

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS? 
 

 sim                 não 

11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência:Semanal        

não 
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29 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

30 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
31 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial ou 
silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
32 Conforme nota de rodapé 8.   
33 Em caso de unidades femininas. 
34 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 

  

11.4 Há acesso ás medicações definidas pelo SUS para farmácias de 
unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no pacote SUS?  sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? H1N1 

 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, caso haja a 
contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos necessários?  sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou controle de doenças 
infecto-contagiosas? 

Palestras, testagens 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de saúde as 
pessoas presas tem acesso, quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde por 
tipo de estabelecimento 
penal29 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO30 

 
Pro-
por-
ção 

 Estabelecimentos Penais 

 P31  CP COL COC HCTP32 

Sala de recepção e espera 

A
té

 1
0

0 
p

re
so

s 
(1

0h
/s

em
) 

A     
Sala de acolhimento 
multiprofissional 

A     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

A     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário33 

A     

Estoque A     

Dispensação de medicamentos e 
estoque 

A     

Cela enfermaria com solário34 A     
Sanitário para pacientes A     
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14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo estabelecimento? Total: 
14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria com a iniciativa 
privada? 

Total: 

 
14.4 Atividade 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

                                                           
35 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento de 
Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta de 
entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso de 
estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido por um 
serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

 Consultório de atendimento 
odontológico 

D
e

 1
01

 a
 3

00
 

p
re

so
s I     

Sala multiuso A     

Sala de procedimentos A     

Laboratório de diagnóstico35 

D
e

 3
01

 a
 7

00
 

p
re

so
s 

A     

Sala de coleta de material 
para laboratório 

A     

Sala de Raio X A     

Cela de espera 

D
e 

7
0

1 
a 

1
00

0 
p

re
so

s 
(4

0h
\s

em
an

a)
 

A     

Consultório Médico A     
Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem 

A     

Cela de Observação (02 
leitos) 

A     

Central de material 
esterili zado / expurgo A     

Rouparia A     

Depósito de Material de 
Limpeza A     

Sanitários para equipe de saúde A     
 
 
 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é proporcionada 
assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Defensoria Pública 
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos indígenas?  sim                 não 
13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o advogado? Parlatorio 
13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com regularidade?  sim                 não 

Periodicidade:Semanal 
13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
____________/ mês 
____________/ mês 
____________/ mês 
____________/ ano 
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Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha    05     05    
b. Limpeza    04     04    
c. Serviços Administrativos       
d. Oficinas de trabalho       
e. Biblioteca       
f.  Fábrica       
g. Agricultura       
h. Artesanato    08     08    
i. Pecuária       
j. Outros:     
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha   
b. Limpeza   
c. Serviços Administrativos   
d. Oficinas de trabalho   
e. Biblioteca   
f.  Fábrica   
g. Agricultura   
h. Artesanato   
i. Pecuária   
j. Outros   
14.5 Total de presos ou internos com permissão para trabalho externo: 0 
14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso para sua alocação 
em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional que permita a 
qualificação ou diversificação do trabalho? Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 
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15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades do módulo 
de educação por tipo de estabelecimento 
penal36 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO37 

  
P38 

  
CP COL COC HCTP39 

Biblioteca  I     

Sala de aula 40 C     

Instalação sanitária 
(pessoa presa) 

C     

Sala de professores A     

Sala de informática  A     

Sala de encontros com a 
sociedade 41 

A     
 

15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
   10    alfabetização                
   20    ensino fundamental        
   08    ensino médio       
           profissionalizante            
outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das pessoas presas 
aos livros: 

 

 
 
 

                                                           
36 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

37 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
38 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial ou 
similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
39 Conforme nota de rodapé 8. 
40 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
41 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 
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16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o estabelecimento?  Espíritas          Católicos 

 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias religiosas?  Pavilhão e salão multiuso do campus avaçado da 
VEPB 

16.4 É permitida a entrada de objetos que fazem parte da 
cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são consideradas com 
relação às vestimentas, horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
 

17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de assistência 
social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
 

18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis pela segurança 
interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de descarga do 
equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 
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18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à unidade?  sim                 não 
18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
 
 

19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos presos?   sim                 não 
19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 

 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o prévio 
procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem instauração do 
respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração de 
procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa                
fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da sanção disciplinar 
é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de sanção 
disciplinar? 

Trata-se de cela separada, que fica 
abaixo do nível das demais celas. Na 
ocasião da inspeção havia mais de 10 
mulheres no local, muito pouco 
arejado e sem espaço adequado para 
permanência (cela do seguro) 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de comportamento ou 
reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)         0  
19.17 Pessoas evadidas         0  
19.18 Saídas temporárias (pessoas)         0  
19.19 Mortes naturais         0  
19.20 Mortes por homicídio         0  
19.21 Mortes acidentais         0  
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19.22 Mortes por suicídio         0  
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)         0  

 
 
 
 

20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   freqüência: Semanal          

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas por preso para 
realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita por vez?  1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   freqüência: Semanal 

 
20.7 Há permissão para visitas íntimas homoafetivas?  sim                não 
20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 

 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos visitantes?  mecânica(detector de metais, raquetes, banco, 
espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: RAIO-X 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 anos?  sim                não 
 
 
 
 
 
 

21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações sobre quais 
aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: 

 
21.2 No caso de maus tratos ou 
tortura, há indícios dos fatos 
relatados? 
 
 

 Não 
 Sim 

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, entrada de grupos 
especiais de intervenção, transferência de presos, movimentações noturnas ou 
outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem colchão, sem 
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sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, com insetos, entre outros 
aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências foram 
tomadas para apurar os fatos até 
o momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências serão 
tomadas para apurar os fatos a 
partir de agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: Comunicados o juiz de execuções penais e a Defensoria Pública 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à forma 
de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
Há reclamações são de excesso de rigidez em medidas disciplinares aplicadas provisoriamente na unidade, não de 
tortura ou de maus tratos. As internas reclamam de sanções coletivas, entre elas a supressão do direito de assistir 
televisão e outros “privilégios” (palavra utilizada na unidade). Reclamam que não podem fazer nenhum barulho. No 
dia anterior à visita houve um incidente em que acabaram feridas superficialmente a diretora (braço e pálpebra 
móvel) e uma das detentas (supercílio) que, no dia da inspeção, estava na “cela do seguro”. O juiz da execução foi 
comunicado, assim como a Defensoria Pública. 

 
 

22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há explicações 
sobre o funcionamento do estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há explicações 
sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum trabalho realizado 
para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______          não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de correspondências?  
22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone público?  sim                 não 
22.7 Há alistamento, transferência e revisão eleitoral de presos 
provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não – suspensão 

temporária, salvo para as que trabalham na 
unidade 

      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando no 
estabelecimento? 

 sim                 não 
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22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência: 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 
 diária             semanal 
 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no estabelecimento?  separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
 
 

23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______          não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: Mensal           

 não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência: Mensal           

 não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: _______          não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______          não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______          não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou Comitê 
Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______          não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência:Semestral           não 
      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência:Semanal          

 não 
i. Outros: 

 
 
 
 
 

24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial   X   
24.2 Manutenção   X   
24.3 Limpeza   X   
24.4 Ventilação das celas    X  
24.5 Iluminação das celas    X  
24.6 Insolação das celas    X  
24.7 Cozinha    X  
24.8 Refeitório     X 
24.9 Assistência à saúde     X 
24.10 Assistência à educação     X 
24.11 Assistência jurídica     X 
24.12 Assistência social     X 
24.13 Atividades laborais     X 
24.14 Cela para isolamento/seguro    X  
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24.15 Cela de sanção disciplinar     X 
24.16 Local de visita social  X    
24.17 Local de visita íntima  X    
24.18 Pátio de sol    X  
24.19 Alojamento dos agentes     X 
24.20 Segurança     X 
24.21 Procedimentos da unidade     X 

 
 
 

25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução Penal - LEP), Constituição 
Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional 
de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
 Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 82, § 1º da LEP) 
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos provisórios junto a 

presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da LEP) 
 Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto aos demais presos 

(anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 
 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos estabelecimentos penais 

femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
 Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 83 § 2º da LEP, e 

art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
 Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais femininos (art. 89 da 

LEP) 
X Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos estabelecimentos penais 

femininos (art. 89 da LEP) 
X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
 Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 14/94 CNPCP) 

X Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução n.º 14/94 do 
CNPCP) 

 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da Resolução n.º 14/94 
do CNPCP) 

 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 12, caput, da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da Resolução n.º 14/94 do 
CNPCP) 

X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene pessoal, mas não 
fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 

 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
 Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII da LEP) 
X Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 83, § 1º da LEP) 
 Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da Lei 10.172/2001) 
X Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da Lei 10.172/2001) 
X Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
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X Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e VI da LEP, art. 
14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º da LEP) 
X Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
X Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 1º da LEP e art. 

49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos (art. 8º da Portaria 

Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 09/09/2003) 
 Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da Portaria 

Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 
X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente penitenciário, no mínimo 

(art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 
X Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do recomendado (art. 2º, 

Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 
 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, XIII da LEP)  
 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da LEP); 
 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da Resolução n.º14/94 do 

CNPCP); 
 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 45, §§ 1º e 2 da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 
 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução nº 04/2011 do 

CNPCP) 
X Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da LEP) 
X Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
X Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com deficiência (art. 
32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, V da LEP); 

 Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 
 

Considerações 
Algumas circunstâncias chamam a atenção nesta unidade.  
Não há estrutura para os serviços de saúde no local, faltam consultórios, enfermaria, espaços adequados para 
acondicionamento de materiais. 
Durante a inspeção estavam acontecendo obras na unidade e a cozinha funcionava temporariamente na parte 
externa.  
Problemas nas instalações elétricas foram constatados (instalações feitas sem o necessário isolamento, por 
exemplo, fato identificado durante a inspeção pelo Corpo de Bombeiros). 
As celas estavam superlotadas, não havendo camas para todas as internas. Embora tenha ficado clara a 
preocupação do juiz da execução com a separação entre presas provisórias e condenadas, constatou-se que havia 
celas em que permaneciam em conjunto. 
O número de agentes penitenciários é insuficiente, nos termos da Resolução 9/2009 do CNPCP (5 presos por 
agente). 
Não há programa de formação profissional nem é oportunizado o trabalho, salvo para algumas internas que atuam 
na conservação e cozinha da própria unidade, para as quais são garantidas melhores condições de encarceramento 
(direito à televisão, por exemplo). 
Constatou-se, durante a inspeção, no contato feito nas várias celas, uma reclamação constante quanto ao rigorismo 
da direção no uso de medidas disciplinares. As internas mostraram-se muito indignadas com as sanções coletivas 
que vinham sendo impostas pela Direção, diante do que afirmaram serem pequenas faltas individuais. A mais 
comentada foi a proibição da televisão. 
Reclamaram, também, que são seguidamente repreendidas pelo barulho.  
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No dia anterior à visita houve um incidente em que acabaram feridas superficialmente a diretora (braço e pálpebra 
móvel) e uma das detentas (supercílio) que, no dia da inspeção, estava na “cela do seguro”. O juiz da execução foi 
comunicado, assim como a Defensoria Pública. 
No contato com o juiz da execução, comentou sobre a dificuldade maior de adaptação das presas provisórias ao 
sistema prisional e sobre a circunstância de que há, de fato, algumas internas há bastante tempo presas sem 
previsão de sentença, o que seria motivo gerador de conflitos internos. 
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3. Penitenciária Padrão Regional de Campina Grande 
 
 

 
1 – Estrutura Organizacional                                                                           ANUAL 
1.1 Esfera Estadual   Federal 
1.2 Secretaria da pasta  Própria 

 Subsecretaria 
 Diretoria/Departamento 
 Superintendência 
 Instituto / Agência 
 Outro: 

1.3 Unidade do MP / Defensoria:  
1.4 Tribunal: Tribunal de Justiça da Paraíba 
1.5 Grau de Jurisdição:  
1.6 Comarca: Campina Grande 
1.7 Há Escola Penitenciária?  Não         Sim 
1.8 Há Ouvidoria Estadual do 
Sistema Prisional? 

 Não         Sim 

1.9 Há Corregedoria Estadual do 
Sistema Prisional?  

 Não         Sim 

1.10 Há Plano de Carreira? Não       Sim 
                  Todos servidores penitenciários 
                  Agentes Penitenciários 
                  Outro: 

1.11 Há Plano Estadual de Educação 
do Sistema Penitenciário? 

Não         Sim 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Penitenciária Padrão Regional de Campina Grande 
2.2 Apelido da unidade:  
2.2.1 Endereço: BR230, Alça Sudoeste, s/n 
2.2.2 Cidade/UF: Campina Grande -PB 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
 

3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, limpeza, lavanderia) 
 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável pelo 
estabelecimento: 

Alexandre Moreira Gomes 

3.3 Cargo: Diretor titular 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável pela 
segurança: 

Giuseppe Fontanella C. de Carvalho 

3.6 Cargo: Diretor Adjunto 
3.7 Formação Técnico em mineração e geografo 
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Profissional: 
3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à Internet  Sim                  Não 
3.10 Alimenta o 
INFOPEN 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 
 Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro: 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento disciplinar 
penitenciário da 
unidade/Estado 

Não      Sim 

 
 
 

4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 150 
4.1.2 Lotação total: 585 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens: 4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada  Provisória  Condenado  Provisório Condenada/o  Provisória/o 
4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não, todos os 

presos são provisórios 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e condenados?  sim              não, todos os 

presos são provisórios 
4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de segurança?  sim              não 
4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de seguro/custódia diferenciada?  sim              não 
4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de necessidades 
por tipo de estabelecimento 
penal42 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento penal  
 
 
Módulos43 P
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P47
 

 
 

Guarda Externa C      
Agente Penitenciário / 
Monitor 

I      

Administração C      
Recepção/Revista I      
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

A      

Tratamento Penal A      
Vivência coletiva C      
Vivência individual A      
Serviços I      

                                                           
42 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

43 Legenda:  Existência obrigatória      Existência facultativa       Não é necessário  
44 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
45 Presídio ou estabelecimento congênere. 
46 Centro de observação criminológica. 
47 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao paciente 
judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras estruturas. No 
entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que originalmente não 
consta da Resolução.   
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Saúde A      
Tratamento para 
dependentes químicos 

A      

Oficina de trabalho A      
Educativo I      
Polivalente A      
Creche A      
Berçário A      
Visita íntima A      
Esportes       

 

4.15 Número de celas individuais Homens: 19 Mulheres: 
4.15.1 Lotação celas individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 13 
 
_______m   X  ______ m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas coletivas Homens: 27 Mulheres: 
4.16.1Capacidade média das 
celas coletivas 

Homens: 06 Mulheres: 

4.16.2 Lotação média das celas 
coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 21 
 
3,5 m   X  4,0 m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.17 Permeabilidade do solo 
(áreas sem pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada geral  insuficiente    suficiente   excessiva  
4.19 Ventilação cruzada nas celas  insuficiente    suficiente   excessiva  
4.20 Iluminação natural nas celas  inexistente     existente      
4.21 Incidência de sol nas celas  insuficiente    suficiente   excessiva 
4.22 Programa de combate a 
incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de incêndio  insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou ampliado com 
subvenção de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com subvenção de 
recursos federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da atuação de 
facções no estabelecimento? 

 sim          Quais: 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 
10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade: 01              

 não 
5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade:            não 
5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:            não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do indígena?  sim                 não 
5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade: 01        

 não 
5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          

 não 
5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:          

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para dependência química?  sim     Quantidade:          

 não 
5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: 10     

 não 
5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade: 29   

 não 
5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade: 01 
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 não 
5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 01 

 não 
5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade:03 

 não 
5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade: 02 

 não 
5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          

 não 
5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:          

 não 
5.19 Há crianças permanecendo com suas mães presas?  sim     Quantidade:          

 não 
 

7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                
SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de segurança: 69 
7.2 Total de RH na área administrativa:          04 
7.3 Total de RH na área técnica:  04 
7.4 Total Geral:  
7.5 Advogados / Defensores Públicos 
alocados na unidade 
 

 não         sim           Quantidade: 04         
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade: 01                    
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade: 01                
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade: 01                
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade: 01              
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:                   
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:                   
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
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 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 5 mulheres 68 homens      

 não      
7.18 Escala de trabalho:  sim            

 não    
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos ocorrem para 
o treinamento dos agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
 

 
 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: 
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 

Quais: 
8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos permitidos e não 
fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e destino da 
receita: 

 sim                 não 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é garantido o 
acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário  
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga do vaso sanitário?  sim                 não 
8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro  
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     

9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria unidade?   sim          não 
9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o custo diário da  
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alimentação por preso? 
9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida no almoço e 
janta à pessoa presa (peso)? 

Não há medição em peso 

9.5 N.º de refeições diárias: 
03 

9.6 Horários das refeições: 
07:00, 12:00 e 17:00 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: 
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

Validade dos produtos 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e outras atividades 
externas recebem alimentação e água potável quando saem e 
quando retornam, independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de alimentos?  família  compra  outro: 

10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 22 horas 
 
10.2 Tempo de pátio de sol: 02 horas 
Frequência: 

10.3 Tempo de visita: 
Frequência: 08:00h 16:00h 

10.4 Tempo de atividades educacionais:  
Frequência: 03 horas 

10.5 Tempo de atividades laborais: 
Frequência: 

10.6 Tempo de atividades religiosas:  
Frequência: 02 horas 

10.7 Tempo de visita íntima: 
Frequência: 08:00h as 16:00 (quartas-feiras) 

10.8 Tempo de atividades esportivas:  
Frequência: 02 horas 

10.8 Tempo das atividades culturais: 
Frequência: 

10.9 Há programa individualizado para o cumprimento da 
pena? 

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de atualização:  mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da elaboração do 
programa: 

 

10.10.2 Descreva os procedimentos para elaboração do 
programa individualizado: 

 

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS? 
 

 sim                 não 

11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: Semanal 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para farmácias de 
unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no pacote SUS?  sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 



                                                                                                                                                 Página 71 
 

 
 

                                                           
48 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

49 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
50 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial ou 
silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
51 Conforme nota de rodapé 8.   
52 Em caso de unidades femininas. 
53 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 

  

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? H1N1 

 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, caso haja a 
contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos necessários?  sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou controle de doenças 
infecto-contagiosas? 

 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de saúde as 
pessoas presas tem acesso, quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde por 
tipo de estabelecimento 
penal48 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO49 

 
Pro-
por-
ção 

 Estabelecimentos Penais 

 P50  CP COL COC HCTP51 

Sala de recepção e espera 

A
té

 1
0

0 
p

re
so

s 
(1

0h
/s

em
) 

A     
Sala de acolhimento 
multiprofissional 

A     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

C     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário52 

     

Estoque A     

Dispensação de medicamentos e 
estoque 

I     

Cela enfermaria com solário53 A     
Sanitário para pacientes I     

 Consultório de atendimento 
odontológico 

D
e

 1
01

 a
 3

00
 

p
re

so
s I     

Sala multiuso A     

Sala de procedimentos C     
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14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo estabelecimento? Total: 0 
14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria com a iniciativa 
privada? 

Total: 0 

 
14.4 Atividade 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha  9  9   
b. Limpeza  6  6   
c. Serviços Administrativos  1  1   
d. Oficinas de trabalho       

                                                           
54 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento de 
Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta de 
entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso de 
estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido por um 
serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

Laboratório de diagnóstico54 
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Sala de coleta de material 
para laboratório 

A     

Sala de Raio X A     

Cela de espera 
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A     

Consultório Médico C     
Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem 

C     

Cela de Observação (02 
leitos) 

I     

Central de material 
esterili zado / expurgo I     

Rouparia A     

Depósito de Material de 
Limpeza A     

Sanitários para equipe de saúde C     
 
 
 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é proporcionada 
assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Defensoria Pública 
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos indígenas?  sim                 não 
13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o advogado? Parlatório 
13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com regularidade?  sim                 não 

Periodicidade:Todos os dias 
13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
   0        / mês 
   0       / mês 
   11    / mês 
   0     / ano 



                                                                                                                                                 Página 73 
 

e. Biblioteca       
f.  Fábrica       
g. Agricultura       
h. Artesanato       
i. Pecuária       
j. Outros:     
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha  120,00 
b. Limpeza  100,00 
c. Serviços Administrativos   
d. Oficinas de trabalho   
e. Biblioteca   
f.  Fábrica   
g. Agricultura   
h. Artesanato   
i. Pecuária   
j. Outros  150.00 
14.5 Total de presos ou internos com permissão para trabalho externo: 0 
14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso para sua alocação 
em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 
 
Experiência quando em liberdade 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional que permita a 
qualificação ou diversificação do trabalho? Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 
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15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades do módulo 
de educação por tipo de estabelecimento 
penal55 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO56 

  
P57 

  
CP COL COC HCTP58 

Biblioteca  A     

Sala de aula 59 I     

Instalação sanitária 
(pessoa presa) 

I     

Sala de professores A     

Sala de informática  A     

Sala de encontros com a 
sociedade 60 

A     
 

15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
  0      alfabetização                
 20     ensino fundamental        
  0      ensino médio       
  0      profissionalizante            
  0      outros: 
Especificar:Educação e jovens e adultos (EJA) 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais:Futebol 

              Onde:Quadra 
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das pessoas presas 
aos livros: 

 

 
 
 

                                                           
55 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

56 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
57 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial ou 
similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
58 Conforme nota de rodapé 8. 
59 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
60 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 
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16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o estabelecimento?  Espíritas          Católicos 

 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias religiosas?  Pátio 
16.4 É permitida a entrada de objetos que fazem parte da 
cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são consideradas com 
relação às vestimentas, horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
 

17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de assistência 
social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
 

18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis pela segurança 
interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de descarga do 
equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 
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18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à unidade?  sim                 não 
18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
 
 

19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos presos?   sim                 não 
19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 

 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o prévio 
procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem instauração do 
respectivo procedimento? 

sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração de 
procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa  fase judicial 
19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da sanção disciplinar 
é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de sanção 
disciplinar? 

 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de comportamento ou 
reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)   
19.17 Pessoas evadidas   
19.18 Saídas temporárias (pessoas)   
19.19 Mortes naturais  01 
19.20 Mortes por homicídio  01 
19.21 Mortes acidentais   
19.22 Mortes por suicídio   
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)   
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20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   77 freqüência: semanalmente  

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas por preso para 
realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita por vez?  1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   77 freqüência:1/semana         

 não 
20.7 Há permissão para visitas íntimas homoafetivas?  sim                não 
20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 

 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos visitantes?  mecânica(detector de metais, raquetes, banco, 
espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 anos?  sim                não 
 
 
 
 
 
 

21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações sobre quais 
aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: 

 
21.2 No caso de maus tratos ou 
tortura, há indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, entrada de grupos 
especiais de intervenção, transferência de presos, movimentações noturnas ou 
outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem colchão, sem 
sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, com insetos, entre outros 
aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências foram  Exame de corpo de delito 
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tomadas para apurar os fatos até 
o momento? 

 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências serão 
tomadas para apurar os fatos a 
partir de agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à forma 
de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
Não houve relato de tortura. Os presos reclamaram da superlotação e da falta de condições materiais mínimas e de 
higiene e da falta de oportunidade para trabalho e educação. 
 

 
 

22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há explicações 
sobre o funcionamento do estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há explicações 
sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum trabalho realizado 
para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______          não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de correspondências?  
22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone público?  sim                 não 
22.7 Há alistamento, transferência e revisão eleitoral de presos 
provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando no 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 
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Qual a frequência:  diária             semanal 
 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no estabelecimento?  separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
 
 

23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______          não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: 1 vez mês         não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência: 1 vez mês          não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência:Semanal         

 não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______          não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______          não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou Comitê 
Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______          não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______          não 
      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência:Semanal          

 não 
i. Outros: 

 
 
 
 
 

24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial  X    
24.2 Manutenção   X   
24.3 Limpeza   X   
24.4 Ventilação das celas    X  
24.5 Iluminação das celas    X  
24.6 Insolação das celas    X  
24.7 Cozinha   X   
24.8 Refeitório      
24.9 Assistência à saúde    X  
24.10 Assistência à educação    X  
24.11 Assistência jurídica     X 
24.12 Assistência social     X 
24.13 Atividades laborais    X  
24.14 Cela para isolamento/seguro    X  
24.15 Cela de sanção disciplinar     X 
24.16 Local de visita social    X  
24.17 Local de visita íntima     X 
24.18 Pátio de sol  X    
24.19 Alojamento dos agentes     X 
24.20 Segurança  X    
24.21 Procedimentos da unidade   X   
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25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução Penal - LEP), Constituição 
Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional 
de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) MUITO SUPERIOR 
X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 82, § 1º da LEP) 
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos provisórios junto a 

presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) primários e reincidentes, apenas 

X Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da LEP) 
 Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto aos demais presos 

(anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 
 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos estabelecimentos penais 

femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
 Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 83 § 2º da LEP, e 

art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
 Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais femininos (art. 89 da 

LEP) 
 Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos estabelecimentos penais 

femininos (art. 89 da LEP) 
X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 14/94 CNPCP) 
X Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da Resolução n.º 14/94 

do CNPCP) 
 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 12, caput, da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) NÃO HÁ FORNECIMENTO 
 Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene pessoal, mas não 

fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 
X Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) INSUFICIÊNCIA  
 Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII da LEP) 
X Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 83, § 1º da LEP) 
 Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da Lei 10.172/2001) 
X Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da Lei 10.172/2001) 
X Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
 Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e VI da LEP, art. 

14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º da LEP) 
 Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
X Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 1º da LEP e art. 

49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos (art. 8º da Portaria 

Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 09/09/2003) 
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 Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da Portaria 
Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente penitenciário, no mínimo 
(art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

X Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do recomendado (art. 2º, 
Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, XIII da LEP)  
 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da LEP); 
 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da Resolução n.º14/94 do 

CNPCP); 
 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 45, §§ 1º e 2 da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 
 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução nº 04/2011 do 

CNPCP) 
\ Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da LEP) 
X Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
 Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com deficiência (art. 
32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, V da LEP); 

 Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 
 

Considerações 
Algumas circunstâncias chamam a atenção nesta unidade.  
Embora se trate de unidade mais recentemente construída, as celas estavam absolutamente superlotadas, não 
havendo camas para todos os internos. A lotação excede em mais de três vezes a capacidade. 
A unidade destina-se apenas a presos provisórios, ficando clara a preocupação do juiz da execução e do Diretor do 
Presídio com a separação entre provisórios e condenados. 
O número de agentes penitenciários é insuficiente, nos termos da Resolução 9/2009 do CNPCP (5 presos por 
agente). 
Não há programa de formação profissional nem é oportunizado o trabalho, salvo para alguns internos que atuam na 
conservação e cozinha da própria unidade. 
Constatou-se, durante a inspeção, no contato feito nas várias celas, uma reclamação constante quanto à 
superlotação e a ausência de mínimas condições materiais. 
Há registro da existência de 21 pessoas cumprindo medida ambulatorial de internação nesta unidade. 
A unidade, apesar das dificuldades materiais, parece mais organizada do que as demais visitadas. Há uma horta 
sendo cultivada de forma profissional, na parte externa da unidade, mas as possibilidades de trabalho para os 
presos são praticamente inexistentes. A exceção fica por conta do trabalho interno de manutenção. 
Os presos que ficam mantidos na chamada cela do seguro, em razão de terem praticado crimes sexuais ou 
pertencerem a facções rivais à que predomina na penitenciária, revelam o receio muito grande de não terem sua 
segurança garantida. Embora seu horário de banho de sol seja diferente dos demais, entendem que há risco de 
serem alcançados pelos demais presos. 
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4. Penitenciária Desembargador Flósculo da Nobrega – 
Penitenciária do ROGER 

 
 

1 – Estrutura Organizacional                                                                           ANUAL 
1.1 Esfera Estadual   Federal 
1.2 Secretaria da pasta  Própria 

 Subsecretaria 
 Diretoria/Departamento 
 Superintendência 
 Instituto / Agência 
 Outro: 

1.3 Unidade do MP / Defensoria:  
1.4 Tribunal: Tribunal de Justiça da Paraíba 
1.5 Grau de Jurisdição: Estadual 
1.6 Comarca: João Pessoa 
1.7 Há Escola Penitenciária? Não         Sim 
1.8 Há Ouvidoria Estadual do 
Sistema Prisional? 

Não         Sim 

1.9 Há Corregedoria Estadual do 
Sistema Prisional?  

Não         Sim 

1.10 Há Plano de Carreira? Não         Sim 
                  Todos servidores penitenciários 
                  Agentes Penitenciários 
                  Outro: 

1.11 Há Plano Estadual de Educação 
do Sistema Penitenciário? 

Não         Sim 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Penitenciária Desembargador Flósculo de Nobrega 
2.2 Apelido da unidade: Presídio Do Roger 
2.2.1 Endereço: Rua Conceição Cabral, s/n, Roger 
2.2.2 Cidade/UF: João Pessoa, PB 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
 

3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, limpeza, lavanderia) 
 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável pelo 
estabelecimento: 

David Efrain Nigri 

3.3 Cargo: Diretor (agente penitenciário) 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável pela 
segurança: 

David Efraim Nigri 

3.6 Cargo: Diretor 
3.7 Formação Direito 
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Profissional: 
3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à Internet  Sim                  Não 
3.10 Alimenta o 
INFOPEN 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 
 Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro:Diário 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento disciplinar 
penitenciário da 
unidade/Estado 

Não      Sim 

 
 
 
 

4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 770 
4.1.2 Lotação total: 1230 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens:  4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens:  4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada  Provisória  Condenado  Provisório Condenada/o  Provisória/o 
4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e condenados?  sim              não 
4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de segurança?  sim              não 
4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de seguro/custódia diferenciada?  sim              não 
4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de necessidades 
por tipo de estabelecimento 
penal61 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento penal  
 
 
Módulos62 P

en
ite

n
-

ci
ár

ia
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o
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n

ia63
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ei
a 
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ú

b
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a64
 

C
O

C
65

 

C
as

a 
d

o
 

A
lb

er
g

ad
o

 
 

 
H

C
T

P66
 

 
 

Guarda Externa C      
Agente Penitenciário / 
Monitor 

I      

Administração C      
Recepção/Revista I      
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

I      

Tratamento Penal A      
Vivência coletiva A      
Vivência individual I      
Serviços A      
Saúde I      

                                                           
61 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

62 Legenda:  Existência obrigatória      Existência facultativa       Não é necessário  
63 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
64 Presídio ou estabelecimento congênere. 
65 Centro de observação criminológica. 
66 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao paciente 
judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras estruturas. No 
entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que originalmente não 
consta da Resolução.   
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Tratamento para 
dependentes químicos 

A      

Oficina de trabalho A      
Educativo  I      
Polivalente A      
Creche A      
Berçário A      
Visita íntima A      
Esportes       

 

4.15 Número de celas individuais Homens:30 Mulheres: 
4.15.1 Lotação celas individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens:10 
 
__10__m   X  __4___ m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas coletivas Homens:7 Mulheres: 
4.16.1Capacidade média das 
celas coletivas 

Homens:50 Mulheres: 

4.16.2 Lotação média das celas 
coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens:150 
 
_______m   X  ______ m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.17 Permeabilidade do solo 
(áreas sem pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada geral  insuficiente    suficiente   excessiva  
4.19 Ventilação cruzada nas celas  insuficiente    suficiente   excessiva  
4.20 Iluminação natural nas celas  insuficiente    suficiente   inexistente     
4.21 Incidência de sol nas celas  insuficiente    suficiente   excessiva 
4.22 Programa de combate a 
incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de incêndio  insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou ampliado com 
subvenção de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com subvenção de 
recursos federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da atuação de 
facções no estabelecimento? 

 sim          Quais: 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 
10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim                   

 não 
5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade: 01         não 
5.3 Há indígenas presos?  sim    não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do indígena?  sim                 não 
5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:          não 
5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          

 não 
5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim               

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para dependência química?  sim     Quantidade:          

 não 
5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade:         

 não 
5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade:         

 não 
5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade:   

 não 
5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 
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 não 
5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade:28 

 não 
5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade: 5 

 não 
5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          

 não 
5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:          

 não 
5.19 Há crianças permanecendo com suas mães presas?  sim     Quantidade:          

 não 
 

7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                
SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de segurança: 11 
7.2 Total de RH na área administrativa:          10 
7.3 Total de RH na área técnica:  10 
7.4 Total Geral:  31 
7.5 Advogados / Defensores Públicos 
alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade:  09                 
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:  02                 
 SUS                            Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade: 01                  
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade: 01                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:   01                
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade: 01               
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:                   
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:                   
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: ___mulheres ___homens      
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 não      
7.18 Escala de trabalho:  sim                24 x  72 

 não                         
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos ocorrem para 
o treinamento dos agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: Egepen 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
 

 
 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: 
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 

Quais: 
8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos permitidos e não 
fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e destino da 
receita: 

 sim                 não 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é garantido o 
acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário   
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga do vaso sanitário?  sim                 não 
8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro  
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
Frequentemente 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     

9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria unidade?   sim          não 
9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o custo diário da 
alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
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9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida no almoço e 
janta à pessoa presa (peso)? 

Não há medição em peso 

9.5 N.º de refeições diárias: 
04 

9.6 Horários das refeições: 
manhã, tarde, noite e ceia 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: 
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

Prazo de validade dos alimentos 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e outras atividades 
externas recebem alimentação e água potável quando saem e 
quando retornam, independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de alimentos?  família  compra  outro: 

10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 14 
 
10.2 Tempo de pátio de sol: 40 min 
Frequência: 2x 

10.3 Tempo de visita:08 
Frequência: 2x 

10.4 Tempo de atividades educacionais: 1 h 
Frequência: 2x 

10.5 Tempo de atividades laborais: 
Frequência: 

10.6 Tempo de atividades religiosas: 1 h 
Frequência: 2x 

10.7 Tempo de visita íntima: 
Frequência: 

10.8 Tempo de atividades esportivas: 40 min 
Frequência:2x 

10.8 Tempo das atividades culturais: 
Frequência: 

10.9 Há programa individualizado para o cumprimento da 
pena? 

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de atualização:  mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da elaboração do 
programa: 

 

10.10.2 Descreva os procedimentos para elaboração do 
programa individualizado: 

 

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS? 
 

 sim                 não 

11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: _______          

não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para farmácias de 
unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no pacote SUS?  sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 
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67 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

68 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
69 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial ou 
silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
70 Conforme nota de rodapé 8.   
71 Em caso de unidades femininas. 
72 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 

  

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 
Gripe, hepatite 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, caso haja a 
contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos necessários?  sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou controle de doenças 
infecto-contagiosas? 

 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de saúde as 
pessoas presas tem acesso, quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde por 
tipo de estabelecimento 
penal67 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO68 

 
Pro-
por-
ção 

 Estabelecimentos Penais 

 P69  CP COL COC HCTP70 

Sala de recepção e espera 

A
té

 1
0

0 
p

re
so

s 
(1

0h
/s

em
) 

A     
Sala de acolhimento 
multiprofissional 

A     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

A     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário71 

     

Estoque A     

Dispensação de medicamentos e 
estoque 

A     

Cela enfermaria com solário72 A     
Sanitário para pacientes A     

 Consultório de atendimento 
odontológico 

D
e

 1
01

 a
 3

00
 

p
re

so
s I     

Sala multiuso A     

Sala de procedimentos I     
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14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo estabelecimento? Total: 0 
14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria com a iniciativa 
privada? 

Total: 0 

 
14.4 Atividade 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha  28  28   
b. Limpeza  12  12   
c. Serviços Administrativos       
d. Oficinas de trabalho       

                                                           
73 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento de 
Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta de 
entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso de 
estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido por um 
serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

Laboratório de diagnóstico73 

D
e

 3
01

 a
 7

00
 

p
re
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A     

Sala de coleta de material 
para laboratório 

A     

Sala de Raio X A     

Cela de espera 

D
e 

7
0

1 
a 

1
00

0 
p
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so

s 
(4

0h
\s
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an

a)
 

A     

Consultório Médico I     
Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem 

I     

Cela de Observação (02 
leitos) 

A     

Central de material 
esterili zado / expurgo A     

Rouparia A     

Depósito de Material de 
Limpeza A     

Sanitários para equipe de saúde A     
 
 
 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é proporcionada 
assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Defensoria Pública 
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos indígenas?  sim                 não 
13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o advogado? Parlatório 
13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com regularidade?  sim                 não 

Periodicidade: 5x 
13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
____________/ mês 
____________/ mês 
____________/ mês 
____________/ ano 
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e. Biblioteca       
f.  Fábrica       
g. Agricultura       
h. Artesanato       
i. Pecuária       
j. Outros:    manutenção 30 
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha  120,00 
b. Limpeza  100,00 
c. Serviços Administrativos   
d. Oficinas de trabalho   
e. Biblioteca   
f.  Fábrica   
g. Agricultura   
h. Artesanato   
i. Pecuária   
j. Outros manutenção  100,00 
14.5 Total de presos ou internos com permissão para trabalho externo: 0 
14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso para sua alocação 
em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional que permita a 
qualificação ou diversificação do trabalho? Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 
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15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades do módulo 
de educação por tipo de estabelecimento 
penal74 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO75 

  
P76 

  
CP COL COC HCTP77 

Biblioteca  A     

Sala de aula 78 I     

Instalação sanitária 
(pessoa presa) 

A     

Sala de professores A     

Sala de informática  A     

Sala de encontros com a 
sociedade 79 

A     
 

15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
   40    alfabetização                
   20    ensino fundamental        
   36    ensino médio       
          profissionalizante            
outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: Futebol 

              Onde: Campo 
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das pessoas presas 
aos livros: 

 

 
 
 

                                                           
74 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

75 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
76 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial ou 
similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
77 Conforme nota de rodapé 8. 
78 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
79 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 
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16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o estabelecimento?  Espíritas          Católicos 

 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias religiosas?  Igreja Interna 
16.4 É permitida a entrada de objetos que fazem parte da 
cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são consideradas com 
relação às vestimentas, horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
 

17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de assistência 
social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
 

18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis pela segurança 
interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de descarga do 
equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 
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18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à unidade?  sim                 não 
18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
 

19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos presos?   sim                 não 
19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 

 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o prévio 
procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem instauração do 
respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração de 
procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa                
fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da sanção disciplinar 
é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de sanção 
disciplinar? 

 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de comportamento ou 
reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)   
19.17 Pessoas evadidas   
19.18 Saídas temporárias (pessoas)   
19.19 Mortes naturais 06  
19.20 Mortes por homicídio   
19.21 Mortes acidentais   
19.22 Mortes por suicídio   
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)   
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20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   freqüência: 02/semana         

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas por preso para 
realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita por vez? 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   freqüência: 01/semana 

 não 
20.7 Há permissão para visitas íntimas homoafetivas?  sim                não 
20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 

 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos visitantes?  mecânica(detector de metais, raquetes, banco, 
espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: Body Scanner 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 anos?   sim                não 
 
 
 
 
 
 

21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações sobre quais 
aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: 

 
21.2 No caso de maus tratos ou 
tortura, há indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim – episódio recente relacionado à descoberta de um túnel para fuga, 

seguida de motim, tendo havido relatos de que um dos presos teria sido atingido 
na perna por armamento letal. 
          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, entrada de grupos 
especiais de intervenção, transferência de presos, movimentações noturnas ou 
outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem colchão, sem 
sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, com insetos, entre outros 
aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
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21.3 Quais providências foram 
tomadas para apurar os fatos até 
o momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
Outro: MP diz estar apurando, Juiz e defensora estão acompanhando os 

desdobramentos 
 

21.4 Quais providências serão 
tomadas para apurar os fatos a 
partir de agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à forma 
de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
O presídio havia sido palco de uma rebelião há poucas semanas. Segundo narrativas do Diretor, o episódio teria sido 
decorrência da descoberta de um túnel para fuga. 
Segundo relatos semelhantes em diversas celas, este motim, que resultou na destruição de partes de uma das galerias, 
teria sido decorrência do uso do armamento letal contra um detento (que teria sido atingido gravemente) e não da 
descoberta do túnel. O juiz da execução o membro do Ministério Público e a defensora pública já tinham 
conhecimento do ocorrido e acompanhavam seus desdobramentos. 

 
 

22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há explicações 
sobre o funcionamento do estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há explicações 
sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum trabalho realizado 
para preparação do preso? 

 sim                 não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de correspondências?  
22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone público?  sim                 não 
22.7 Há alistamento, transferência e revisão eleitoral de presos 
provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando no 
estabelecimento? 

 sim                 não 
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22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência: 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho         religiosa 
 comunicação  cidadania 
 reciclagem     manutenção      
 Outras: 

 
 diária             semanal 
 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no estabelecimento?  separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
 

23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: mensal             não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: semanal           não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência: mensal             não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: mensal             não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: mensal             não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: mensal             não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou Comitê 
Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: mensal             não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: mensal             não 
      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: semanal           não 

i. Outros: 
 

 
24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 

 
Item avaliado Ótimo 

10-9 
Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial    X  
24.2 Manutenção    X  
24.3 Limpeza    X  
24.4 Ventilação das celas    X  
24.5 Iluminação das celas    X  
24.6 Insolação das celas    X  
24.7 Cozinha   X   
24.8 Refeitório   X   
24.9 Assistência à saúde    X  
24.10 Assistência à educação    X  
24.11 Assistência jurídica    X  
24.12 Assistência social    X  
24.13 Atividades laborais    X  
24.14 Cela para isolamento/seguro    X  
24.15 Cela de sanção disciplinar     X 
24.16 Local de visita social     X 
24.17 Local de visita íntima     X 
24.18 Pátio de sol   X   
24.19 Alojamento dos agentes     X 
24.20 Segurança   X   
24.21 Procedimentos da unidade   X   
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25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução Penal - LEP), Constituição 
Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional 
de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 82, § 1º da LEP) 
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos provisórios junto a 

presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da LEP) 
 Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto aos demais presos 

(anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 
 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos estabelecimentos penais 

femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
 Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 83 § 2º da LEP, e 

art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
 Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais femininos (art. 89 da 

LEP) 
 Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos estabelecimentos penais 

femininos (art. 89 da LEP) 
X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 14/94 CNPCP) 
X Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da Resolução n.º 14/94 

do CNPCP) 
 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 12, caput, da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene pessoal, mas não 

fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 
 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
 Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII da LEP) 
 Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 83, § 1º da LEP) 
 Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da Lei 10.172/2001) 
X Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da Lei 10.172/2001) 
X Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
 Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e VI da LEP, art. 

14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º da LEP) 
 Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
 Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 1º da LEP e art. 

49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos (art. 8º da Portaria 

Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 09/09/2003) 
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 Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da Portaria 
Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 

X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente penitenciário, no mínimo 
(art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

X Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do recomendado (art. 2º, 
Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, XIII da LEP)  
 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da LEP); 
 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da Resolução n.º14/94 do 

CNPCP); 
 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 45, §§ 1º e 2 da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 
 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução nº 04/2011 do 

CNPCP) 
 Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da LEP) 
X Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
X Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com deficiência (art. 
32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, V da LEP); 

 Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 
 

Considerações 
Dentre as unidades inspecionadas, e já considerando as dificuldades materiais presentes em todas elas, este é o 
presídio com mais irregularidades. Identifica-se ausência de condições de encarceramento com um mínimo de 
dignidade. 
As celas são essencialmente coletivas e estão absolutamente superlotadas.  
Com recursos destinados pela VEP, está em construção um novo pavilhão, mas a obra teve problemas e passou 
bastante tempo paralisada. Para esse novo espaço seriam destinados os denominados “excluídos”, no ambiente 
prisional, que estavam então no PB4 (“seguro do seguro”), um pavilhão cuja superlotação supera o imaginável. Os 
excluídos, no Presídio do Roger são chamados aqueles que não podem ser colocados nos demais pavilhões, por 
risco de morte, seja pelo tipo de crime, seja pela ligação a grupos criminosos. 
Logo que uma pessoa chega para permanecer presa no Roger, passa por um procedimento de triagem, para que 
possa ser identificado o pavilhão onde não corra risco de vida. Isto significa permanecer durante uma a duas 
semanas em uma cela coletiva onde não há nenhuma condição de permanência, há sujeira e dejetos, não há sequer 
um colchão. Em cada uma dessas celas permanecem cerca de 15 a 20 pessoas até que se encontre um pavilhão para 
alocá-las. 
Os presos, no Roger, são separados por “vizinhança”, já que os grupos criminosos separam-se desta forma. É 
insuficiente a separação por facções. 
Os presos LGBT e os que praticaram crimes de violência doméstica ou que foram presos por dirigirem sob efeito 
de álcool ou outras drogas permanecem em pavilhões coletivos separados dos demais. 
Também chamou a atenção a quantidade de presos originários de outros estados, já condenados e que aguardavam 
a expedição de guias de execução nas varas de origem para que pudessem ser encaminhados os procedimentos para 
transferência a presídios mais próximos de suas famílias. Segundo a Defensoria Pública, eram mais de 80 pessoas 
nessa situação. O Tribunal de Justiça durante a semana da inspeção, informou que já estava em andamento um 
trabalho em mutirão para a expedição dessas guias pelas varas de origem, o que de fato ocorreu. 
Houve bastante reclamação dos presos quanto à revista íntima realizada pela unidade. 
Há mínima oferta de trabalho, que ocorre exclusivamente para manutenção da própria unidade. 
Há poucos presos estudando, a Escola comporta 80 alunos, aproximadamente. 
O Diretor referiu que durante a vigência, foi de grande importância e efetividade o PRONATEC destinado ao 
sistema prisional, tendo havido muita adesão. O programa, porém, atualmente está suspenso. 
Registrou, também, o Diretor que havia 150 detentos inscritos e aptos à realização do ENEM. 
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Importante investigar o que de fato ocorreu e foi fator motivador da rebelião que resultou na destruição parcial de 
um dos pavilhões, qual, na ocasião, estava sendo reconstruído. 
O presídio havia sido palco de uma rebelião há poucas semanas. Segundo narrativas do Diretor, o episódio teria 
sido decorrência da descoberta de um túnel para fuga. 
Segundo relatos semelhantes em diversas celas, este motim, que resultou na destruição de partes de uma das 
galerias, teria sido decorrência do uso do armamento letal contra um detento (que teria sido atingido gravemente) e 
não da descoberta do túnel. O juiz da execução o membro do Ministério Público e a defensora pública já tinham 
conhecimento do ocorrido e acompanhavam seus desdobramentos. 
Em razão da necessidade da reconstrução, os presos anteriormente alocados no local, tiveram que ser acrescidos às 
já superlotadas celas dos demais pavilhões. 
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5. Penitenciária de Psiquiatria Forense 
 
 
 

1 – Estrutura Organizacional                                                                           ANUAL 
1.1 Esfera Estadual   Federal 
1.2 Secretaria da pasta  Própria 

 Subsecretaria 
 Diretoria/Departamento 
 Superintendência 
 Instituto / Agência 
 Outro: 

1.3 Unidade do MP / Defensoria: Defensoria Pública 
1.4 Tribunal:  
1.5 Grau de Jurisdição: Tribunal de Justiça da Paraíba 
1.6 Comarca:  
1.7 Há Escola Penitenciária? Não         Sim 
1.8 Há Ouvidoria Estadual do 
Sistema Prisional? 

Não         Sim 

1.9 Há Corregedoria Estadual do 
Sistema Prisional?  

Não          Sim 

1.10 Há Plano de Carreira? Não         Sim 
                  Todos servidores penitenciários 
                  Agentes Penitenciários 
                  Outro: 

1.11 Há Plano Estadual de Educação 
do Sistema Penitenciário? 

Não         Sim 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Penitenciária de Psiquiatria Forense 
2.2 Apelido da unidade: Manicômio Judiciário 
2.2.1 Endereço: Instituto de Psiquiatria Forense 
2.2.2 Cidade/UF: João Pessoa, PB 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
 
 

3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, limpeza, lavanderia) 
 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável pelo 
estabelecimento: 

Rogério Borges Ferraz Gominho 

3.3 Cargo: Diretor 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável pela 
segurança: 

Magnus Cavalcanti de Arruda 

3.6 Cargo: Diretor Adjunto/ASP 
3.7 Formação Direito 
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Profissional: 
3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à Internet  Sim                  Não 
3.10 Alimenta o 
INFOPEN 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 
 Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro: SISDEPEN 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento disciplinar 
penitenciário da 
unidade/Estado 

Não      Sim 

 
 
 
 

4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 91 
4.1.2 Lotação total: 103 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens: 91 4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 103 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada  Provisória  Condenado  Provisório Condenada/o  Provisória/o 
4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e condenados?  sim              não 
4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de segurança?  sim              não (todos estão) 
4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de seguro/custódia diferenciada?  sim              não 
4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de necessidades 
por tipo de estabelecimento 
penal80 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento penal  
 
 
Módulos81 P

en
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ci
ár

ia
 

C
o

lô
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ia82
 

C
ad

ei
a 

p
ú

b
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a83
 

C
O

C
84

 

C
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a 
d

o
 

A
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g

ad
o

 
 

 
H

C
T

P85
 

 
 

Guarda Externa      C 
Agente Penitenciário / 
Monitor 

     C 

Administração      C 
Recepção/Revista      C 
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

     C 

Tratamento Penal      I 
Vivência coletiva      C 
Vivência individual      C 
Serviços      C 
Saúde      C 

                                                           
80 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

81 Legenda:  Existência obrigatória      Existência facultativa       Não é necessário  
82 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
83 Presídio ou estabelecimento congênere. 
84 Centro de observação criminológica. 
85 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao paciente 
judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras estruturas. No 
entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que originalmente não 
consta da Resolução.   
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Tratamento para 
dependentes químicos 

     C 

Oficina de trabalho      A 
Educativo      I 
Polivalente      A 
Creche      A 
Berçário      A 
Visita íntima      A 
Esportes      A 

 

4.15 Número de celas individuais Homens: 16 Mulheres: 
4.15.1 Lotação celas individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 
 
2 m   X  3 m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas coletivas Homens: 7 Mulheres: 
4.16.1Capacidade média das 
celas coletivas 

Homens: 11 Mulheres: 

4.16.2 Lotação média das celas 
coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: Variável 
 
_______m   X  ______ m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.17 Permeabilidade do solo 
(áreas sem pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada geral  insuficiente    suficiente   excessiva  
4.19 Ventilação cruzada nas celas  insuficiente    suficiente   excessiva  
4.20 Iluminação natural nas celas  inexistente     existente      
4.21 Incidência de sol nas celas  insuficiente    suficiente   excessiva 
4.22 Programa de combate a 
incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de incêndio  insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou ampliado com 
subvenção de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com subvenção de 
recursos federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da atuação de 
facções no estabelecimento? 

 sim          Quais: 
 não 

  
5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 

10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade: 1          
 não 

5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade:  2          não 
5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:            não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do indígena?  sim                 não 
5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:          

 não 
5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          

 não 
5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) adolescente(s): Prejudicado 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:Variável         

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para dependência química?  sim     Quantidade:Variável       

 não 
5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: 4        

 não 
5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade:15 em média      

 não 
5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade:  1 
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 não 
5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 

 não 
5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 

 não 
5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  

 não 
5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          

 não 
5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:          

 não 
5.19 Há crianças permanecendo com suas mães presas?  sim     Quantidade:          

 não 
 
 

6 – Características das Pessoas cumprindo Medida Segurança                  MENSAL 
6.1 Quantidade de 
pessoas cumprindo 
medida de 
internação: 

25 6.2 Quantidade de pessoas 
cumprindo medida 
ambulatorial: 

33 

6.3 Pacientes com 
mais tempo de 
internação: 

 até 1 ano                     Quantidade: 
 de 1 a 3 anos               Quantidade: 
 de 4 a 6 anos               Quantidade: 
 de 7 a 9 anos               Quantidade: 
 de 10 a 20 anos           Quantidade: 
 de 21 a 30 anos           Quantidade:01- José Jorge da Silva 
 mais que 30 anos         Quantidade: 

6.4 Há pacientes com 
alta médica? 

 sim     Quantidade:  5                       
 não 

6.5 Pacientes 
indultados no último 
ano: 

 sim     Quantidade:                          
 não 

6.6 Pacientes 
encaminhados no 
último ano para: 

 Centro de Atenção Psicossocial - CAPS           Quantidade: 10                          
 Serviços Residenciais Terapêuticos -SRTs       Quantidade:                           
 Programa de Volta para Casa – PVC               Quantidade:                           
 Outro:                                                         Quantidade:                           

6.7 Periodicidade do 
exame de cessação 
de periculosidade 

 Trimestral      Semestral     Anual         Quando solicitado  
 Outro: 

 
7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                
SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de segurança: 35 
7.2 Total de RH na área administrativa:          15 
7.3 Total de RH na área técnica:  8 
7.4 Total Geral: 58 
7.5 Advogados / Defensores Públicos 
alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade: 03               
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade: 1                    
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
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7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade: 1              
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade: 1                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade: 1                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade: 04 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:                   
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade: 01                 
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Quantidade:                          Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 5 mulheres 28 homens      
 não      

7.18 Escala de trabalho:  sim           24 x  72 
 não  

7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 
 não 

7.20 Quais os tipos de cursos ocorrem para 
o treinamento dos agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: Sabonete, creme e escova 
dental 

8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 
Quais: material de limpeza para celas 

8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
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8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos permitidos e não 
fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e destino da 
receita: 

 sim                 não 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

Cama de alvenaria 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é garantido o 
acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário 10 
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga do vaso sanitário?  sim                 não 
8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro  
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     

9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria unidade?   sim          não 
9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o custo diário da 
alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida no almoço e 
janta à pessoa presa (peso)? 

600g 

9.5 N.º de refeições diárias: 
03 

9.6 Horários das refeições: 
07:30/11:30/17:30 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: Inspeção das cozinheiras 
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e outras atividades 
externas recebem alimentação e água potável quando saem e 
quando retornam, independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de alimentos?  família  compra  outro: 

10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 
 
10.2 Tempo de pátio de sol:  
Frequência: 7h 

10.3 Tempo de visita: 4,5h 
Frequência: 2x por semana 

10.4 Tempo de atividades educacionais:  
Frequência: 2x por semana 

10.5 Tempo de atividades laborais: 
Frequência: Não há 



                                                                                                                                                 Página 112 
 

 
 
 

 
 

10.6 Tempo de atividades religiosas:  
Frequência: Diária 

10.7 Tempo de visita íntima: 
Frequência: Não há 

10.8 Tempo de atividades esportivas:  
Frequência: 1x por semana 

10.8 Tempo das atividades culturais: 
Frequência: 

10.9 Há programa individualizado para o cumprimento da 
pena? 

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de atualização:  mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da elaboração do 
programa: 

 

10.10.2 Descreva os procedimentos para elaboração do 
programa individualizado: 

 

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS? 
 

 sim                 não 

11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência:    não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para farmácias de 
unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no pacote SUS?  sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? H1N1 

 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, caso haja a 
contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos necessários?  sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou controle de doenças 
infecto-contagiosas? 

Palestra, exame e consulta 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de saúde as 
pessoas presas tem acesso, quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde por 
tipo de estabelecimento 

 
PROGRAMA   Estabelecimentos Penais 
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86 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

87 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
88 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial ou 
silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
89 Conforme nota de rodapé 8.   
90 Em caso de unidades femininas. 
91 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 
92 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento de 
Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta de 
entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso de 
estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido por um 
serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

  

penal86 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

DISCRIMINADO87 Pro-
por-
ção 

 P88  CP COL COC HCTP89 

Sala de recepção e espera 

A
té

 1
0

0 
p

re
so

s 
(1

0h
/s

em
) 

    C 
Sala de acolhimento 
multiprofissional 

    A 

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

    A 

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário90 

     

Estoque     C 

Dispensação de medicamentos e 
estoque 

    C 

Cela enfermaria com solário91     A 
Sanitário para pacientes      

 Consultório de atendimento 
odontológico 

D
e

 1
01

 a
 3

00
 

p
re

so
s     A 

Sala multiuso     A 

Sala de procedimentos     C 

Laboratório de diagnóstico92 
D

e
 3

01
 a

 7
00

 

p
re
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s 

    A 

Sala de coleta de material 
para laboratório 

    A 

Sala de Raio X     A 

Cela de espera 

D
e 

7
0

1 
a 

1
00

0 
p

re
so

s 
(4

0h
\s

em
an

a)
 

    A 

Consultório Médico     C 
Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem 

    A 

Cela de Observação (02 
leitos) 

     

Central de material 
esterili zado / expurgo      

Rouparia     A 

Depósito de Material de 
Limpeza      

Sanitários para equipe de saúde      
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14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo estabelecimento? Total: 
14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria com a iniciativa 
privada? 

Total: 

 
14.4 Atividade 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha  2  2   
b. Limpeza  6  6   
c. Serviços Administrativos       
d. Oficinas de trabalho       
e. Biblioteca       
f.  Fábrica       
g. Agricultura       
h. Artesanato       
i. Pecuária       
j. Outros:     
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha  R$ 120,00 ao mês 
b. Limpeza  R$ 100,00 ao mês 
c. Serviços Administrativos   
d. Oficinas de trabalho   
e. Biblioteca   
f.  Fábrica   
g. Agricultura   
h. Artesanato   
i. Pecuária   
j. Outros   
14.5 Total de presos ou internos com permissão para trabalho externo: Nenhum 
14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso para sua alocação 
em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é proporcionada 
assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência?  Defensoria 
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos indígenas?  sim                 não 
13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o advogado? Sala Própria 
13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com regularidade?  sim                 não 

Periodicidade: Diária 
13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
             / mês 
            / mês 
           / mês 
     3   / ano 
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14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional que permita a 
qualificação ou diversificação do trabalho? Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 
 
 

15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades do módulo 
de educação por tipo de estabelecimento 
penal93 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO94 

  
P95 

  
CP COL COC HCTP96 

Biblioteca      I 

Sala de aula 97     I 

Instalação sanitária 
(pessoa presa) 

    A 

Sala de professores     A 

Sala de informática      A 

Sala de encontros com a 
sociedade 98 

    C 
 

15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
   7       alfabetização                
  10      ensino fundamental        
   0       ensino médio       
   0       profissionalizante            
   0       outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: Futebol 

              Onde: Pátio Interno 
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 

                                                           
93 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

94 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
95 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial ou 
similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
96 Conforme nota de rodapé 8. 
97 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
98 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 
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15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das pessoas presas 
aos livros: 

Biblioteca estava desativada por ocasião da 
visita 

 
 
 

16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o estabelecimento?  Espíritas          Católicos 

 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias religiosas?  Pátio/Igreja 
16.4 É permitida a entrada de objetos que fazem parte da 
cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são consideradas com 
relação às vestimentas, horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
 

17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de assistência 
social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
 

18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis pela segurança 
interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de descarga do 
equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 
 Não se aplica 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 
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18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à unidade?  sim                 não 
18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
 

19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos presos?   sim                 não 
19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 

 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o prévio 
procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem instauração do 
respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração de 
procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa                
fase judicial 

19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da sanção disciplinar 
é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de sanção 
disciplinar? 

 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de comportamento ou 
reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)  Nada consta 
19.17 Pessoas evadidas  Nada consta 
19.18 Saídas temporárias (pessoas)  Nada consta 
19.19 Mortes naturais  Nada consta 
19.20 Mortes por homicídio  Nada consta 
19.21 Mortes acidentais  Nada consta 
19.22 Mortes por suicídio  Nada consta 
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)  Nada consta 
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20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   freqüência: 2x por semana          

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas por preso para 
realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais        até 8    

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita por vez?  1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   freqüência: _______          

 não 
20.7 Há permissão para visitas íntimas homoafetivas?  sim                não 
20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima? 
Prejudicado 

 módulo de visita íntima 
 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos visitantes?  mecânica(detector de metais, raquetes, banco, 
espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 anos?   sim                não 
Exceto de filhos 

 
 
 
 
 
 

21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações sobre quais 
aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: 

 
21.2 No caso de maus tratos ou 
tortura, há indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, entrada de grupos 
especiais de intervenção, transferência de presos, movimentações noturnas ou 
outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem colchão, sem 
sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, com insetos, entre outros 
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aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências foram 
tomadas para apurar os fatos até 
o momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências serão 
tomadas para apurar os fatos a 
partir de agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à forma 
de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
No dia da visita havia um interno que estava em cela individual, bastante suja, sem mínima estrutura. Foi informado 
que se tratava de um interno que estava com problemas de convívio, com risco para si e para os demais. 
Aparentemente se encontrava sob efeito de medicação calmante, semi-nu, deitado, em cama de concreto e sem 
colchão. 
 
 

 
 

22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há explicações 
sobre o funcionamento do estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há explicações 
sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum trabalho realizado 
para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______          não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de correspondências?  
22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone público?  sim                 não 
22.7 Há alistamento, transferência e revisão eleitoral de presos 
provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando no 
estabelecimento? 

 sim                não 
Apenas pastorais 
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22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência: 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho         religiosa 
 comunicação  cidadania 
 reciclagem     manutenção      
 Outras: 

 
 diária              semanal 
 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no estabelecimento?  separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
 
 

23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência:     não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência:Mensal           

 não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência: Mensal         

 não 
      d. Defensor Público 
 

 sim   Frequência: Semanal         
 não 

      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: Variável          
 não 

      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _     não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou Comitê 
Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência:        não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim      _______          não 
      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: Semanal          não 

i. Outros: 
 

 
 
 
 
 

24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial   X   
24.2 Manutenção   X   
24.3 Limpeza   X   
24.4 Ventilação das celas   X   
24.5 Iluminação das celas   X   
24.6 Insolação das celas   X   
24.7 Cozinha  X    
24.8 Refeitório   X   
24.9 Assistência à saúde  X    
24.10 Assistência à educação    X  
24.11 Assistência jurídica     X 
24.12 Assistência social  X    
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24.13 Atividades laborais    X  
24.14 Cela para isolamento/seguro    X  
24.15 Cela de sanção disciplinar     X 
24.16 Local de visita social  X    
24.17 Local de visita íntima     X 
24.18 Pátio de sol  X    
24.19 Alojamento dos agentes     X 
24.20 Segurança   X   
24.21 Procedimentos da unidade     X 

 
 
 

25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução Penal - LEP), Constituição 
Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional 
de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 1.777/2003. 
 

 Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
 N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 82, § 1º da LEP) 
 Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos provisórios junto a 

presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da LEP) 
 Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto aos demais presos 

(anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 
 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos estabelecimentos penais 

femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
 Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 83 § 2º da LEP, e 

art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
 Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais femininos (art. 89 da 

LEP) 
 Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos estabelecimentos penais 

femininos (art. 89 da LEP) 
 Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
 Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 14/94 CNPCP) 
 Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da Resolução n.º 14/94 

do CNPCP) 
 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 12, caput, da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene pessoal, mas não 

fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 
 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
 Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII da LEP) 
 Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 83, § 1º da LEP) 
 Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da Lei 10.172/2001) 
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X Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da Lei 10.172/2001) 
X Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
 Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e VI da LEP, art. 

14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º da LEP) 
 Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
 Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 1º da LEP e art. 

49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos (art. 8º da Portaria 

Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 09/09/2003) 
 Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da Portaria 

Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 
X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente penitenciário, no mínimo 

(art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 
 Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do recomendado (art. 2º, 

Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 
 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, XIII da LEP)  
 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da LEP); 
 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da Resolução n.º14/94 do 

CNPCP); 
 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 45, §§ 1º e 2 da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 
X Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução nº 04/2011 do 

CNPCP) 
 Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da LEP) 
 Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
X Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com deficiência (art. 
32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, V da LEP); 

 Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 
 
 

Considerações 
A unidade, embora situada em prédio muito antigo (1943), tem boa organização. 
Há equipe técnica que demonstrou, durante a inspeção, estar bastante integrada.  
São destinados a essa unidade pessoas com esquizofrenia, retardos mentais, psicoses não orgânicas, dependentes de 
drogas e de álcool. 
Adota-se o procedimento de revistar o interno e não os parentes, quando o primeiro deixa a enfermaria onde fica 
recluso, para receber a família. 
Os internos circulam pelo pátio, não havendo uma limitação específica de horas.  
Na cozinha trabalham pessoas contratadas pelo Estado. 
Há nutricionista. 
Ao chegar na unidade o preso permanece por 5 dias em cela de reconhecimento, para avaliação de sua condição e 
classificação. 
Há escola na unidade, porém na ocasião estava desativada em razão de ter sido a cobertura do local danificada em 
por chuvas fortes. 
Por ocasião da inspeção, havia um interno sendo mantido em cela de isolamento, semi-nu, sem colchão ou 
qualquer roupa de cama e com sinais de ter sido medicado com calmante. Sua situação era de absoluta 
vulnerabilidade. 
O Diretor relatou a situação de um dos internos, que havia sido encaminhado para a unidade e lá permaneceu por 
16 anos após ter sido encontrado sem roupas andando pela rua (contravenção). Desconhecia-se até então o seu 
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nome (era chamado de José da Silva) Depois de um trabalho de iniciativa dos servidores da unidade, conseguiram 
localizar a família e o interno retornou 
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6 . Complexo Penitenciário de Segurança Máxima Romeu Gonçalves 
de Abrantes – PB 1/PB 2 
 
 

1 – Estrutura Organizacional                                                                           ANUAL 
1.1 Esfera Estadual   Federal 
1.2 Secretaria da pasta  Própria 

 Subsecretaria 
 Diretoria/Departamento 
 Superintendência 
 Instituto / Agência 
 Outro: 

1.3 Unidade do MP / Defensoria: Estadual 
1.4 Tribunal: Tribunal de Justiça da Paraíba 
1.5 Grau de Jurisdição:  
1.6 Comarca: João Pessoa 
1.7 Há Escola Penitenciária? Não         Sim 
1.8 Há Ouvidoria Estadual do 
Sistema Prisional? 

Não         Sim 

1.9 Há Corregedoria Estadual do 
Sistema Prisional?  

 Não        Sim 

1.10 Há Plano de Carreira? Não         Sim 
                  Todos servidores penitenciários 
                  Agentes Penitenciários 
                  Outro: 

1.11 Há Plano Estadual de Educação 
do Sistema Penitenciário? 

Não         Sim 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Complexo Penitenciário de Segurança Máxima Romeu Gonçalves de Abrantes 
2.2 Apelido da unidade: PB1/PB2 
2.2.1 Endereço: Rua: Projetada, S/N, Jacarapé,  
2.2.2 Cidade/UF: João Pessoa, PB 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
 

3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, limpeza, lavanderia) 
 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável pelo 
estabelecimento: 

Lancon Gomes Pednosad Souza 

3.3 Cargo: Agente de Segurança Penitenciária 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável pela 
segurança: 

Agente Penitenciário (interno)/ Policia(externo) 

3.6 Cargo: Agente de Segurança Penitenciário 
3.7 Formação  
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Profissional: 
3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à Internet  Sim                  Não 
3.10 Alimenta o 
INFOPEN 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 
 Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro: 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento disciplinar 
penitenciário da 
unidade/Estado 

Não      Sim 

 
 
 

4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 654 
4.1.2 Lotação total: 737 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens: 4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada  Provisória  Condenado  Provisório Condenada/o  Provisória/o 
4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e condenados?  sim              não 
4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de segurança?  sim              não 
4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de seguro/custódia diferenciada?  sim              não 
4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de necessidades 
por tipo de estabelecimento 
penal99 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento penal  
 
 
Módulos100 P
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H
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Guarda Externa C      
Agente Penitenciário / 
Monitor 

I      

Administração C      
Recepção/Revista C      
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

A      

Tratamento Penal A      
Vivência coletiva I      
Vivência individual I      
Serviços I      
Saúde I      
Tratamento para A      

                                                           
99 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

100 Legenda:  Existência obrigatória      Existência facultativa       Não é necessário  
101 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
102 Presídio ou estabelecimento congênere. 
103 Centro de observação criminológica. 
104 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao paciente 
judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras estruturas. No 
entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que originalmente não 
consta da Resolução.   
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dependentes químicos 

Oficina de trabalho A      
Educativo I      
Polivalente A      
Creche A      
Berçário A      
Visita íntima A      
Esportes       

 

4.15 Número de celas individuais Homens: 0 Mulheres: 
4.15.1 Lotação celas individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 0 
 
_______m   X  ______ m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas coletivas Homens: 64 Mulheres: 
4.16.1Capacidade média das 
celas coletivas 

Homens: 12 Mulheres: 

4.16.2 Lotação média das celas 
coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 14 
 
6 m   X  6 m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.17 Permeabilidade do solo 
(áreas sem pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%   >10%   

4.18 Ventilação cruzada geral  insuficiente    suficiente   excessiva  
4.19 Ventilação cruzada nas celas  insuficiente    suficiente   excessiva  
4.20 Iluminação natural nas celas  inexistente     existente      
4.21 Incidência de sol nas celas  insuficiente    suficiente   excessiva 
4.22 Programa de combate a 
incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de incêndio  insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou ampliado com 
subvenção de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com subvenção de 
recursos federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da atuação de 
facções no estabelecimento? 

 sim          Quais: OKD, EUA, PCC, CV 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 
10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade: 02            

 não 
5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade: 03          não 
5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:            não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do indígena?  sim                 não 
5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:01         

 não 
5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          

 não 
5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:          

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para dependência química?  sim     Quantidade:          

 não 
5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade: 12      

 não 
5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade: 32       

 não 
5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade: 02 

 não 
5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 01 
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 não 
5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 02 

 não 
5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  

 não 
5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          

 não 
5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:          

 não 
5.19 Há crianças permanecendo com suas mães presas?  sim     Quantidade:          

 não 
 
 

7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                
SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de segurança: 71 
7.2 Total de RH na área administrativa:          06 
7.3 Total de RH na área técnica:  08 
7.4 Total Geral: 85 
7.5 Advogados / Defensores Públicos 
alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade: 04                  
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:                     
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:                    
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:                   
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:                   
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 
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7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: 13 mulheres 76 homens      
 não      

7.18 Escala de trabalho: 24 x  72 
7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 

 não 
7.20 Quais os tipos de cursos ocorrem para 
o treinamento dos agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
 

 
 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos? sim                  não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue: Semestral 
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: 
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 

Quais: 
8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos permitidos e não 
fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e destino da 
receita: 

 sim                 não 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é garantido o 
acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário 12 
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga do vaso sanitário?  sim                 não 
8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro 12 
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     

9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria unidade?   sim          não 
9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o custo diário da 
alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
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9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida no almoço e 
janta à pessoa presa (peso)? 

Não há medição em peso 

9.5 N.º de refeições diárias: 9.6 Horários das refeições: 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: Nutricionista 
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e outras atividades 
externas recebem alimentação e água potável quando saem e 
quando retornam, independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de alimentos?  família  compra  outro: 

10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 22 horas 
 
10.2 Tempo de pátio de sol: 6 horas 
Frequência: Semanal 

10.3 Tempo de visita: 18 horas 
Frequência: Semanal 

10.4 Tempo de atividades educacionais:  
Frequência: 

10.5 Tempo de atividades laborais:12 horas 
Frequência: Semanal 

10.6 Tempo de atividades religiosas:  
Frequência: 

10.7 Tempo de visita íntima: 
Frequência:08 horas 

10.8 Tempo de atividades esportivas:  
Frequência:02 horas 

10.8 Tempo das atividades culturais: 
Frequência:02 horas 

10.9 Há programa individualizado para o cumprimento da 
pena? 

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de atualização:  mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da elaboração do 
programa: 

 

10.10.2 Descreva os procedimentos para elaboração do 
programa individualizado: 

 

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS?  sim                 não 
11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: Semanal          

 não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para farmácias de 
unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no pacote SUS?  sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
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14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo estabelecimento? Total: 
14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria com a iniciativa 
privada? 

Total: 

 
14.4 Atividade 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha       
b. Limpeza       
c. Serviços Administrativos       
d. Oficinas de trabalho       
e. Biblioteca       
f.  Fábrica       
g. Agricultura       
h. Artesanato       
i. Pecuária       
j. Outros:     
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, caso haja a 
contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos necessários?  sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou controle de doenças 
infecto-contagiosas? 

 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de saúde as 
pessoas presas tem acesso, quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

  

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é proporcionada 
assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Defensoria Pública 
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos indígenas?  sim                 não 
13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o advogado?  
13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com regularidade?  sim                 não 

Periodicidade:03 vezes por semana 
13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
                       / mês 
         2           / mês 
         4          / mês 
                    / ano 
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14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha   
b. Limpeza   
c. Serviços Administrativos   
d. Oficinas de trabalho   
e. Biblioteca   
f.  Fábrica   
g. Agricultura   
h. Artesanato   
i. Pecuária   
j. Outros   
14.5 Total de presos ou internos com permissão para trabalho externo:  
14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso para sua alocação 
em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional que permita a 
qualificação ou diversificação do trabalho? Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 

 
 
 

15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades do módulo 
de educação por tipo de estabelecimento 
penal105 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO106 

  
P107 

  
CP COL COC 

HCTP
108 

Biblioteca  A     

Sala de aula 109 I     

Instalação sanitária 
(pessoa presa) 

A     

Sala de professores A     

Sala de informática  A     

Sala de encontros com a 
sociedade 110 

A     
 

                                                           
105 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

106 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
107 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial ou 
similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
108 Conforme nota de rodapé 8. 
109 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
110 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 
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15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
10    alfabetização                
10    ensino fundamental        
10    ensino médio       
10    profissionalizante            
outros: 
Especificar:________________________________________________________________ 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar:________________________________________________________________ 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: Futebol 

              Onde: 
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das pessoas presas 
aos livros: 

 

 
 
 

16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o estabelecimento?  Espíritas          Católicos 

 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias religiosas?   
16.4 É permitida a entrada de objetos que fazem parte da 
cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são consideradas com 
relação às vestimentas, horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
 

17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de assistência 
social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                não 

 
 
 

18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
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 terceiros                     outros: 
18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis pela segurança 
interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de descarga do 
equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 

18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à unidade?  sim                 não 
18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
 

19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos presos?   sim                 não 
19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro               PAD 

 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o prévio 
procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem instauração do 
respectivo procedimento? 

 sim                não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração de 
procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
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19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa  fase judicial 
19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da sanção disciplinar 
é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de sanção 
disciplinar? 

isolamento 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de comportamento ou 
reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)        0 
19.17 Pessoas evadidas        0 
19.18 Saídas temporárias (pessoas)        0 
19.19 Mortes naturais        0 
19.20 Mortes por homicídio        0 
19.21 Mortes acidentais        0 
19.22 Mortes por suicídio        01 
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)        0 

 
 

20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   freqüência:2 dias na semana           

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas por preso para 
realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita por vez?  1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas               outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                 não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim    

 não 
20.7 Há permissão para visitas íntimas homoafetivas?  sim                não 
20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 

 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos visitantes?  mecânica (detector de metais, raquetes, banco, 
espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 anos?   sim                não 
 
 

21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações sobre quais 
aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
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 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: 

 
21.2 No caso de maus tratos ou 
tortura, há indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, entrada de grupos 
especiais de intervenção, transferência de presos, movimentações noturnas ou 
outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem colchão, sem 
sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, com insetos, entre outros 
aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências foram 
tomadas para apurar os fatos até 
o momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências serão 
tomadas para apurar os fatos a 
partir de agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à forma 
de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
Os presos reclamam muito da demora nos processos, da comida e da falta de estrutura das instalações. 

 
 

22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há explicações 
sobre o funcionamento do estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há explicações 
sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum trabalho realizado 
para preparação do preso? 

 sim                 não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de correspondências?  
22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone público?  sim                 não 
22.7 Há alistamento, transferência e revisão eleitoral de presos 
provisórios? 

 sim                 não 
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22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando no 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência: 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação  cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 
 diária             semanal 
 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no estabelecimento?  separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
 
 

23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência:Mensal          

 não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência:Mensal            

 não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência:Mensal         

 não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência:Mensal          

 não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência:Semanal          

 não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência:Mensal          

 não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou Comitê 
Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência:Mensal          
 não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência:Mensal          
 não 

      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência:Semanal          
 não 

i. Outros: 
 

 
 
 

24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial   X   
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24.2 Manutenção   X   
24.3 Limpeza    X  
24.4 Ventilação das celas    X  
24.5 Iluminação das celas    X  
24.6 Insolação das celas    X  
24.7 Cozinha    X  
24.8 Refeitório     X 
24.9 Assistência à saúde    X  
24.10 Assistência à educação    X  
24.11 Assistência jurídica     X 
24.12 Assistência social     X 
24.13 Atividades laborais    X  
24.14 Cela para isolamento/seguro     X 
24.15 Cela de sanção disciplinar     X 
24.16 Local de visita social    X  
24.17 Local de visita íntima    X  
24.18 Pátio de sol   X   
24.19 Alojamento dos agentes     X 
24.20 Segurança   X   
24.21 Procedimentos da unidade   X   

 
 
 

25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução Penal - LEP), Constituição 
Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional 
de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 82, § 1º da LEP) 
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos provisórios junto a 

presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da LEP) 
 Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto aos demais presos 

(anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 
 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos estabelecimentos penais 

femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
 Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 83 § 2º da LEP, e 

art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
 Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais femininos (art. 89 da 

LEP) 
 Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos estabelecimentos penais 

femininos (art. 89 da LEP) 
X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 14/94 CNPCP) 
X Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da Resolução n.º 14/94 

do CNPCP) 
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 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 12, caput, da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

 Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da Resolução n.º 14/94 do 
CNPCP) 

X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene pessoal, mas não 
fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 

 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
 Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII da LEP) 
 Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 83, § 1º da LEP) 
 Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da Lei 10.172/2001) 
 Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da Lei 10.172/2001) 
X Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
X Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e VI da LEP, art. 

14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º da LEP) 
 Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
 Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 1º da LEP e art. 

49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos (art. 8º da Portaria 

Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 09/09/2003) 
 Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da Portaria 

Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 
X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente penitenciário, no mínimo 

(art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 
 Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do recomendado (art. 2º, 

Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 
 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, XIII da LEP)  
 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da LEP); 
 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da Resolução n.º14/94 do 

CNPCP); 
 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 45, §§ 1º e 2 da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 
 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução nº 04/2011 do 

CNPCP) 
 Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da LEP) 
X Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
X Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com deficiência (art. 
32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, V da LEP); 

 Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 
 
 

Considerações 
A unidade destina-se à privação de liberdade de pessoas classificadas como de maior periculosidade e/ou que 
praticaram crimes de maior repercussão, vinculadas, em especial, a facções criminosas. Há atualmente 42 pessoas 
egressas do PB1/PB2 no Sistema Penitenciário Federal. 
Ao chegar na unidade o interno permanece até 10 dias em cela de reconhecimento, para triagem e encaminhamento 
à uma cela em que não corra risco de vida ou promova conflitos. 
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Os presos são separados por bairros, já que a separação por facções é insuficiente diante da divisão dos grupos 
criminosos na Paraíba. 
Trata-se de unidade que atende a este perfil de internos de todo o Estado e para onde nenhum dos presos quer ser 
transferido, diante da maior rigidez das normas. 
As celas não apenas têm grades, como também chapas de aço, com quase nenhuma luminosidade. As condições de 
higiene das celas e dos corredores correspondentes são péssimas, com lixo acumulado e muitas moscas. 
Os presos reclamaram muito da alimentação. 
As visitas dos familiares são feitas apenas nas celas, inclusive as íntimas. 
Não há qualquer projeto de profissionalização em andamento na unidade. 
Uma das celas do PB1 destina-se a presos com problemas de saúde crônicos ou algum tipo de deficiência. Por 
ocasião da inspeção, um dos presos desta cela entregou à Conselheira uma carta para ser entregue à Ministra 
Cármen Lucia, pedindo que também fosse lida por este CNPCP. A missiva trazia os nomes de todos os internos 
com problemas de saúde que se encontravam naquela cela e formulava um pedido para que fosse autorizada a 
prisão domiciliar das pessoas em piores condições. O juiz da execução acompanhou a inspeção e adotaria as 
medidas cabíveis. 
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7.Penitenciária Desembargador Silvio Porto 
 
 

1 – Estrutura Organizacional                                                                           ANUAL 
1.1 Esfera Estadual   Federal 
1.2 Secretaria da pasta  Própria 

 Subsecretaria 
 Diretoria/Departamento 
 Superintendência 
 Instituto / Agência 
 Outro: 

1.3 Unidade do MP / Defensoria:  
1.4 Tribunal: Tribunal de Justiça da Paraíba 
1.5 Grau de Jurisdição:  
1.6 Comarca: Comarca de Jõao Pessoa  
1.7 Há Escola Penitenciária? Não         Sim 
1.8 Há Ouvidoria Estadual do 
Sistema Prisional? 

Não         Sim 

1.9 Há Corregedoria Estadual do 
Sistema Prisional?  

Não         Sim 

1.10 Há Plano de Carreira? Não         Sim 
                  Todos servidores penitenciários 
                  Agentes Penitenciários 
                  Outro: 

1.11 Há Plano Estadual de Educação 
do Sistema Penitenciário? 

Não      Sim   

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Penitenciária Desembargador Silvio Porto 
2.2 Apelido da unidade: Alfa 06- Silvio Porto 
2.2.1 Endereço: Rua projetada S/N, Mangabeira VIII 
2.2.2 Cidade/UF: João Pessoa-PB 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
 
 

3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, limpeza, lavanderia) 
 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável pelo 
estabelecimento: 

Josinaldo da Cunha Lima- MAJ PMDB 

3.3 Cargo: Diretor 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável pela 
segurança: 

Juliano, José Socon e Carinna 

3.6 Cargo: Chefes da disciplina 
3.7 Formação Relações Públicas, Pedagogia 
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Profissional: 
3.8 Quantidade de 
computadores: 

 1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 

3.9 Acesso à Internet  Sim                  Não 
3.10 Alimenta o 
INFOPEN 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 
 Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro: 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento disciplinar 
penitenciário da 
unidade/Estado 

Não      Sim 

 
 
 
 

4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total:  
4.1.2 Lotação total: 1408 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens:600 4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada  Provisória  Condenado  Provisório Condenada/o  Provisória/o 
4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e condenados?  sim              não – só há 

condenados 
4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de segurança?  sim               não 
4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de seguro/custódia diferenciada?  sim              não 
4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de necessidades 
por tipo de estabelecimento 
penal111 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento penal  
 
 
Módulos112 P
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Guarda Externa C      
Agente Penitenciário / 
Monitor 

I      

Administração C      
Recepção/Revista C      
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

C      

Tratamento Penal A      
Vivência coletiva I      
Vivência individual I      
Serviços C      

                                                           
111 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

112 Legenda:  Existência obrigatória      Existência facultativa       Não é necessário  
113 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
114 Presídio ou estabelecimento congênere. 
115 Centro de observação criminológica. 
116 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao paciente 
judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras estruturas. No 
entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que originalmente não 
consta da Resolução.   
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Saúde I      
Tratamento para 
dependentes químicos 

A      

Oficina de trabalho C      
Educativo C      
Polivalente A      
Creche A      
Berçário A      
Visita íntima A      
Esportes       

 

4.15 Número de celas individuais Homens: Mulheres: 
4.15.1 Lotação celas individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 
 
_______m   X  ______ m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas coletivas Homens:194 Mulheres:   
4.16.1Capacidade média das 
celas coletivas 

Homens:3,0927 Mulheres: 

4.16.2 Lotação média das celas 
coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens:7,3092 
 
3,90m   X  2,20 m      
 
OBS: considerando população de 
1418, capacidade para 600 

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.17 Permeabilidade do solo 
(áreas sem pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada geral  insuficiente    suficiente   excessiva  
4.19 Ventilação cruzada nas celas  insuficiente    suficiente   excessiva  
4.20 Iluminação natural nas celas  inexistente     existente      
4.21 Incidência de sol nas celas  insuficiente    suficiente   excessiva 
4.22 Programa de combate a 
incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de incêndio  insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou ampliado com 
subvenção de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com subvenção de 
recursos federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da atuação de 
facções no estabelecimento? 

 sim          Quais: 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 
10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade:  02             

 não 
5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade:  02          não 
5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:            não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do indígena?  sim                 não 
5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:          

 não 
5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          

 não 
5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade: 55        

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para dependência química?  sim     Quantidade:          

 não 
5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade:  09   

 não 
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5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade:  43       
 não 

5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade:  09 
 não 

5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 
 não 

5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade:  31 
 não 

5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade:          
 não 

5.19 Há crianças permanecendo com suas mães presas?  sim     Quantidade:          
 não 

 
 

7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                
SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de segurança: OBS: Diretor da unidade tomou posse no dia imediatamente 

anterior à inspeção. Dados não foram informados 
7.2 Total de RH na área administrativa:           
7.3 Total de RH na área técnica:   
7.4 Total Geral:  
7.5 Advogados / Defensores Públicos 
alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade: 08                  
 Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade:  02                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:  01                 
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade:   01                
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade:  01                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade:  01                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade: 09                  
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade:  01                 
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 



                                                                                                                                                 Página 149 
 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: ___mulheres ___homens      
 não      

7.18 Escala de trabalho: 24 x  72 
7.19 Há utilização de uniforme?  sim       não 

Com identificação pessoal:  sim  não 
7.20 Quais os tipos de cursos ocorrem para 
o treinamento dos agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora:EGEPEN 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
 

 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue:  
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal?  sim                 não 

Quais: 
8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 

Quais: 
8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos permitidos e não 
fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e destino da 
receita: 

 sim                 não 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é garantido o 
acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário Cerca de 8 
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga do vaso sanitário? sim                 não 
8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro Cerca de 8 
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica 
 edificação 
 outros:     
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9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria unidade?   sim          não 
9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o custo diário da 
alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida no almoço e 
janta à pessoa presa (peso)? 

Não há medição em peso 

9.5 N.º de refeições diárias: 
03 

9.6 Horários das refeições:  
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim          não 
Qual: Visual ou por prova de degustação 
 

9.9 Descrever o controle: 
 

Inspeção realizada por agente encarregado pela 
cozinha e almoxarifado 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      
 saúde        religiosos  outros 

9.11 Os presos deslocados para audiências e outras atividades 
externas recebem alimentação e água potável quando saem e 
quando retornam, independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de alimentos?  família  compra  outro: 

10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 
 
10.2 Tempo de pátio de sol: 02 horas para pavilhão 
Frequência: Diária 

10.3 Tempo de visita: 15 horas 
Frequência: Semanal  

10.4 Tempo de atividades educacionais: 20 horas 
Frequência: Semanal 

10.5 Tempo de atividades laborais: 8 horas 
Frequência: Diária 

10.6 Tempo de atividades religiosas: 08 horas 
Frequência: (04 pastorais) semanal 

10.7 Tempo de visita íntima:07h30min 
Frequência: semanal 

10.8 Tempo de atividades esportivas:  
Frequência: 

10.8 Tempo das atividades culturais: 
Frequência: 

10.9 Há programa individualizado para o cumprimento da 
pena? 

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a frequência de atualização:  mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da elaboração do 
programa: 

 

10.10.2 Descreva os procedimentos para elaboração do 
programa individualizado: 

 

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS? 
 

 sim                 não 

11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim             não 

Frequência:Semanal 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para farmácias de 
unidades prisionais? 

 sim                não 
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117 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

118 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
119 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial ou 
silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
120 Conforme nota de rodapé 8.   
121 Em caso de unidades femininas. 
122 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 

  

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no pacote SUS?  sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? 

 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, caso haja a 
contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos necessários?  sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou controle de doenças 
infecto-contagiosas? 

Palestras regulares e campanhas 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de saúde as 
pessoas presas têm acesso, quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde por 
tipo de estabelecimento 
penal117 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO118 

 
Pro-
por-
ção 

 Estabelecimentos Penais 

 P119  CP COL COC HCTP120 

Sala de recepção e espera 

A
té

 1
0

0 
p

re
so

s 
(1

0h
/s

em
) 

A     
Sala de acolhimento 
multiprofissional 

A     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

C     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário121 

A     

Estoque A     

Dispensação de medicamentos e 
estoque 

C     

Cela enfermaria com solário122 A     
Sanitário para pacientes A     

 Consultório de atendimento 
odontológico D
e

 

1
01

 a
 

C     
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14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade: 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo estabelecimento? Total: 
14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria com a iniciativa 
privada? 

Total: 

 
14.4 Atividade 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha  23     
b. Limpeza       

                                                           
123 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento de 
Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta de 
entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso de 
estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido por um 
serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

Sala multiuso A     

Sala de procedimentos A     

Laboratório de diagnóstico123 

D
e

 3
01

 a
 7

00
 

p
re

so
s 

A     

Sala de coleta de material 
para laboratório 

A     

Sala de Raio X A     

Cela de espera 

D
e 

7
0

1 
a 

1
00

0 
p

re
so

s 
(4

0h
\s

em
an

a)
 

C     

Consultório Médico C     
Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem 

C     

Cela de Observação (02 
leitos) 

I     

Central de material 
esterili zado / expurgo A     

Rouparia A     

Depósito de Material de 
Limpeza A     

Sanitários para equipe de saúde C     
 
 
 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é proporcionada 
assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Defensor Público 
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos indígenas?  sim                 não 
13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o advogado? Parlatório e sala da Defensoria Pública 
13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com regularidade?  sim                 não 

Periodicidade:Semanal 
13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias      - Não 
b. Livramento condicional - 72(jan) 
c. Progressões                 - 349 (jan) 
d. Indulto                        - Não 

 
____________/ mês 
____________/ mês 
____________/ mês 
____________/ ano 
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c. Serviços Administrativos  03  03   
d. Oficinas de trabalho       
e. Biblioteca  01  01   
f.  Fábrica       
g. Agricultura       
h. Artesanato       
i. Pecuária       
j. Outros:     
Especificar: Gráfica: 03; manutenção: 07; faxina: 15; pavilhão: 18; saúde: 01; cozinha:23 
 
_________________________________________________________________________ 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha 120,00+ (510,00) chefe  
b. Limpeza 100,00  
c. Serviços Administrativos 100,00  
d. Oficinas de trabalho   
e. Biblioteca 100,00  
f.  Fábrica   
g. Agricultura   
h. Artesanato   
i. Pecuária   
j. Outros:   Gráfica   
14.5 Total de presos ou internos com permissão para trabalho externo:  
14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso para sua alocação 
em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 
 
Teste prático 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional que permita a 
qualificação ou diversificação do trabalho? Em caso positivo, descreva. 
 

sim              não 
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15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades do módulo 
de educação por tipo de estabelecimento 
penal124 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO125 

  
P126 

  
CP COL COC 

HCTP
127 

Biblioteca  C     

Sala de aula 128 C     

Instalação sanitária 
(pessoa presa) 

C     

Sala de professores C     

Sala de informática  A     

Sala de encontros com a 
sociedade 129 

A     
 

15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
_____ alfabetização                
_____ ensino fundamental        
_____ ensino médio       
_____ profissionalizante            
_____ outros: 
Especificar: aproximadamente 80 presos participam de atividades educacionais. 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar: Professores voluntários dos cursos de especialização, mestrado e doutourado das instituições superiores 
de ensino (UFPB) 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: 

              Onde: 
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: Culminancias da educação 

               Onde: 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das pessoas presas 
aos livros: 

Liberação para participação nas atividades de 
remissão pela leitura 

 
 
 

                                                           
124 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

125 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
126 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial ou 
similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
127 Conforme nota de rodapé 8. 
128 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
129 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 
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16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o estabelecimento?  Espíritas          Católicos 

 Evangélicos     de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias religiosas?  Escola; pátio e porta dos pavilhões 
16.4 É permitida a entrada de objetos que fazem parte da 
cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são consideradas com 
relação às vestimentas, horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
 

17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de assistência 
social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
 

18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis pela segurança 
interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de descarga do 
equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 
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18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à unidade?  sim                 não 
18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: banco 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
 
 
 
 

19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos presos?   sim                 não 
19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro              PAD 

 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o prévio 
procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem instauração do 
respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração de 
procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa  fase judicial 
19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da sanção disciplinar 
é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de sanção 
disciplinar? 

isolamento 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de comportamento ou 
reabilitação por falta grave? 

 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)?  
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)  01 
19.17 Pessoas evadidas   
19.18 Saídas temporárias (pessoas)   
19.19 Mortes naturais  04 
19.20 Mortes por homicídio   
19.21 Mortes acidentais   
19.22 Mortes por suicídio   
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)   
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20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?  sim   freqüência: Semanalmente  

 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas por preso para 
realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais            

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita por vez?  1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   freqüência:Semanalmente          

 não 
20.7 Há permissão para visitas íntimas homoafetivas?  sim                não 
20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 

 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos visitantes?  mecânica (detector de metais, raquetes, banco, 
espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 anos?  sim                não 
 
 
 
 
 
 

21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações sobre quais 
aspectos: 

Instalações 
Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: 

 
21.2 No caso de maus tratos ou 
tortura, há indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, entrada de grupos 
especiais de intervenção, transferência de presos, movimentações noturnas ou 
outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem colchão, sem 
sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, com insetos, entre outros 
aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
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21.3 Quais providências foram 
tomadas para apurar os fatos até 
o momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.4 Quais providências serão 
tomadas para apurar os fatos a 
partir de agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à forma 
de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: 
 
As reclamações relacionaram-se à falta de informações sobre os processos e prazos de permanência, instalações 
precárias, necessidade de a visita ocorrer nas celas, pouca iluminação. 

 
 

22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há explicações 
sobre o funcionamento do estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há explicações 
sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum trabalho realizado 
para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______          não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de correspondências?  
22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone público?  sim                 não 
22.7 Há alistamento, transferência e revisão eleitoral de presos 
provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando no 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação   cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 
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Qual a frequência:  diária             semanal 
 quinzenal        mensal 
 esporádico      outro: 

22.11 Como é tratado o lixo produzido no estabelecimento?  separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
 
 

23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______          não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência:Mensalmente   não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência:Mensalmente   não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: _______          não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: _______          não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: _______          não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou Comitê 
Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: _______          não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______          não 
      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: _______          não 

i. Outros: 
 

 
 
 
 
 

24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial   X   
24.2 Manutenção  X    
24.3 Limpeza   X   
24.4 Ventilação das celas    X  
24.5 Iluminação das celas    X  
24.6 Insolação das celas    X  
24.7 Cozinha     X 
24.8 Refeitório     X 
24.9 Assistência à saúde   X   
24.10 Assistência à educação  X    
24.11 Assistência jurídica     X 
24.12 Assistência social     X 
24.13 Atividades laborais    X  
24.14 Cela para isolamento/seguro    X  
24.15 Cela de sanção disciplinar     X 
24.16 Local de visita social    X  
24.17 Local de visita íntima     X 
24.18 Pátio de sol   X   
24.19 Alojamento dos agentes     X 
24.20 Segurança     X 
24.21 Procedimentos da unidade   X   
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25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 

 
25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução Penal - LEP), Constituição 
Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional 
de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 82, § 1º da LEP) 
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos provisórios junto a 

presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da LEP) 
X Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto aos demais presos 

(anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 
 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos estabelecimentos penais 

femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
 Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 83 § 2º da LEP, e 

art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
 Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais femininos (art. 89 da 

LEP) 
 Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos estabelecimentos penais 

femininos (art. 89 da LEP) 
X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 14/94 CNPCP) 
X Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da Resolução n.º 14/94 

do CNPCP) 
 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 12, caput, da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene pessoal, mas não 

fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 
 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
 Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII da LEP) 
 Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 83, § 1º da LEP) 
 Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da Lei 10.172/2001) 
X Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da Lei 10.172/2001) 
 Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
X Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e VI da LEP, art. 

14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º da LEP) 
 Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
X Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 1º da LEP e art. 

49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos (art. 8º da Portaria 

Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 09/09/2003) 
 Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da Portaria 

Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 
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X Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente penitenciário, no mínimo 
(art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

X Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do recomendado (art. 2º, 
Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 

 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, XIII da LEP)  
 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da LEP); 
 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da Resolução n.º14/94 do 

CNPCP); 
 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 45, §§ 1º e 2 da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 
 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução nº 04/2011 do 

CNPCP) 
X Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da LEP) 
 Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
X Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com deficiência (art. 
32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, V da LEP); 

 Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 

Considerações 
A unidade encontra-se superlotada, com mais de o dobro da capacidade de ocupação. Há celas coletivas, que se 
encontram superlotadas. Há um novo pavilhão, em melhores condições, no qual há de duas a três pessoas por cela. 
O relatório enviado pelo diretor da unidade registrou a presença de 3 pessoas em medida de segurança, cumprindo 
medida de internação na unidade. 
Chama muito a atenção a quantidade de presos com tuberculose e com problemas de saúde mental, muito acima 
das demais unidades. 
No dia anterior à inspeção houve troca do diretor da unidade, sendo que o novo encarregado ainda estava se 
inteirando das condições e circunstâncias do presídio. 
O número de agentes penitenciários é insuficiente. 
Há quedas constantes de energia elétrica e problemas hidráulicos, inclusive a céu aberto, próximo às celas 
utilizadas para penas disciplinares. 
A biblioteca a unidade é boa e há um projeto de remissão por leitura muito bem estruturado, o que foi possível 
constatar pela produção dos internos, que fica na biblioteca e que passa por procedimento de correção pelos 
professores. 
A área destinada à educação está muito bem aparelhada e os professores demonstram-se motivados para a 
atividade. Entre os internos houve reclamação de pessoas que não conseguem vagas para estudar na unidade. 
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8.Penitenciária de Reeducação Feminina Maria Julia Maranhão 
 
 

1 – Estrutura Organizacional                                                                           ANUAL 
1.1 Esfera Estadual   Federal 
1.2 Secretaria da pasta  Própria 

 Subsecretaria 
 Diretoria/Departamento 
 Superintendência 
 Instituto / Agência 
 Outro: 

1.3 Unidade do MP / Defensoria: João Pessoa 
1.4 Tribunal: Tribunal de Justiça da Paraíba 
1.5 Grau de Jurisdição:  
1.6 Comarca: João Pessoa 
1.7 Há Escola Penitenciária? Não         Sim 
1.8 Há Ouvidoria Estadual do 
Sistema Prisional? 

Não         Sim 

1.9 Há Corregedoria Estadual do 
Sistema Prisional?  

Não         Sim 

1.10 Há Plano de Carreira? Não         Sim 
                  Todos servidores penitenciários 
                  Agentes Penitenciários 
                  Outro: 

1.11 Há Plano Estadual de Educação 
do Sistema Penitenciário? 

Não         Sim 

2 – Identificação do Estabelecimento                                                             ANUAL 
2.1 Estabelecimento: Penitenciária de Reeducação Feminina M° Júlia Maranhão 
2.2 Apelido da unidade: Bom Pastor 
2.2.1 Endereço: Rua Benvenuto Gonçalves da Costa, S/N, Mangabeira-PB 
2.2.2 Cidade/UF: João Pessoa-PB 
2.3 

 Penitenciária 
 

 Cadeia Pública / Presídio 
 Colônias agrícolas, industriais ou similares  Centro de Observação Criminológica 
 Hospital de Custódia  Casa de Albergado 

2.4  
 Masculino 

 
 Feminino 

 
 

3 – Administração                                                                                    SEMESTRAL 
3.1 Gestão  Pública 

 Terceirização de serviços complementares (alimentação, limpeza, lavanderia) 
 Terceirização da equipe técnica e administrativa 
 Terceirização da equipe de segurança 
 Método APAC 

3.2 Responsável pelo 
estabelecimento: 

Mirtes Daniele da Silva 

3.3 Cargo: Diretora 
3.4 Formação 
Profissional 

 Direito              Ciências Sociais   Psicologia  Pedagogia 
 Administração   Serviço Social      Outra:  

3.5 Responsável pela 
segurança: 

Naldizia Reinaldo e Janaína 

3.6 Cargo: Chefes de segurança e disciplina 
3.7 Formação 
Profissional: 

 

3.8 Quantidade de  1 a 3    4 a 6    7 a 9    10 a 12   13 a 15   > 15 
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computadores: 
3.9 Acesso à Internet  Sim                  Não 
3.10 Alimenta o 
INFOPEN 

 Integralmente   Parcialmente  Não alimenta 
 Mensal              Trimestral      Semestral   Anual 
 Outro: 

3.11 Regulamento 
interno da 
unidade/Estado 

Não      Sim 3.12 Regulamento disciplinar 
penitenciário da 
unidade/Estado 

Não      Sim 

 
 

4 – Características do Estabelecimento                                                  SEMESTRAL 
4.1 Capacidade total: 180 (projetado) 
4.1.2 Lotação total: 320 
4.2 Capacidade Mulheres: 4.3 Capacidade homens: 4.4 Capacidade LGBT: 
4.2.1 Lotação Mulheres: 4.3.1 Lotação homens: 4.4.1 Lotação LGBT: 

Condenada  Provisória  Condenado  Provisório Condenada/o  Provisória/o 
4.5 Há alas separadas para diferentes regimes?  sim              não 
4.6 Há alas separadas para presos provisórios e condenados?  sim              não 
4.7 Há alas separadas para idosos?  sim              não 
4.8 Há alas separadas para mulheres, se for o caso?  sim              não 
4.9 Há alas separadas para pessoas em medida de segurança?  sim              não 
4.10 Há alas separadas para LGBT?  sim              não 
4.11 Há local especial para cumprimento de seguro/custódia diferenciada?  sim              não 
4.12 Há acessibilidade para pessoas com deficiência?  sim              não 
4.13 Há celas metálicas?  sim              não 
4.14 Programa de necessidades 
por tipo de estabelecimento 
penal130 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

Estabelecimento penal  
 
 
Módulos131 P
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Guarda Externa C      
Agente Penitenciário / 
Monitor 

C      

Administração C      
Recepção/Revista C      
Centro observação / 
triagem / Inclusão 

C      

Tratamento Penal I      
Vivência coletiva C      
Vivência individual I      
Serviços C      
Saúde C      
Tratamento para 
dependentes químicos 

A      

Oficina de trabalho C      
Educativo C      

                                                           
130 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

131 Legenda:  Existência obrigatória      Existência facultativa       Não é necessário  
132 Colônia agrícola, industrial ou similar.  
133 Presídio ou estabelecimento congênere. 
134 Centro de observação criminológica. 
135 Considerando a Política de Saúde Mental brasileira e suas normativas, os serviços de atendimento ao paciente 
judiciário serão prestados em meio aberto, sendo que os HCTPs devem ser substituídos por outras estruturas. No 
entanto, considerando a sua existência no momento, acrescemos essa coluna no formulário que originalmente não 
consta da Resolução.   
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Polivalente A      
Creche A      
Berçário C      
Visita íntima       
Esportes       

 

4.15 Número de celas individuais Homens: Mulheres: 
4.15.1 Lotação celas individuais 
4.15.2 Dimensão  

Homens: 
 
_______m   X  ______ m      

Mulheres: 
 
_______m   X  ______ m      

4.16 Número de celas coletivas Homens: Mulheres:37 
4.16.1Capacidade média das 
celas coletivas 

Homens: Mulheres:08 

4.16.2 Lotação média das celas 
coletivas 
4.16.3 Dimensão 

Homens: 
 
_______m   X  ______ m      

Mulheres:09 
 
_______m   X  ______ m      

4.17 Permeabilidade do solo 
(áreas sem pavimentação) 

 1 a 3%    3 a 5%   5 a 10%  > 10%   

4.18 Ventilação cruzada geral  insuficiente    suficiente   excessiva  
4.19 Ventilação cruzada nas celas  insuficiente    suficiente   excessiva  
4.20 Iluminação natural nas celas  inexistente     existente      
4.21 Incidência de sol nas celas  insuficiente    suficiente   excessiva 
4.22 Programa de combate a 
incêndio 

 inexistente     existente      

4.23 Extintores de incêndio  insuficiente    suficiente   
 sem condições de uso         em condições de uso 

 4.24 Construído ou ampliado com 
subvenção de recursos federais? 

 sim  
 não 

 4.25 Reformado com subvenção de 
recursos federais? 

 sim  
 não 

4.26 Indicativos da atuação de 
facções no estabelecimento? 

 sim          Quais: 
 não 

5 – Características das Pessoas Presas                                                        MENSAL 
10 5.1 Há pessoas com deficiência?  sim     Quantidade:               

 não 
5.2 Há pessoas com mais de 60 anos presas?  sim     Quantidade:            não 
5.3 Há indígenas presos?  sim     Quantidade:  02          não 
5.4 Há notificação para Funai quanto ao ingresso do indígena?  sim                 não 
5.5 Há estrangeiros presos?  sim     Quantidade:          

 não 
5.6 Há adolescentes internados no local?  sim     Quantidade:          

 não 
5.7 Os adolescentes estão separados dos adultos?  sim                 não 
5.8 Providências adotadas em relação à separação imediata e retirada do(s) adolescente(s): 
 
5.9 Há pessoas presas com transtorno mental?  sim     Quantidade:          

 não 
5.10 Há pessoas presas em tratamento para dependência química?  sim     Quantidade:          

 não 
5.11 Há pessoas presas com Diabetes?  sim    Quantidade:         

 não 
5.12 Há pessoas presas com Hipertensão?  sim    Quantidade:         

 não 
5.13 Há pessoas presas com HIV?  sim    Quantidade:   

 não 
5.14 Há pessoas presas com Hepatite?  sim    Quantidade: 

 não 
5.15 Há pessoas presas com Tuberculose?  sim    Quantidade: 

 não 
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5.16 Há pessoas presas com Hanseníase?  sim    Quantidade:  
 não 

5.17 Há pessoas presas em RDD?  sim     Quantidade:          
 não 

5.18 Há presas gestantes?  sim     Quantidade: 01         
 não 

5.19 Há crianças permanecendo com suas mães presas?  sim     Quantidade: 02         
 não 

 
 

7 – Características dos Funcionários em Exercício no Estabelecimento                                                                
SEMESTRAL 
7.1 Total de RH na área de segurança:  
7.2 Total de RH na área administrativa:           
7.3 Total de RH na área técnica:   
7.4 Total Geral: 65 agentes penitenciários 
7.5 Advogados / Defensores Públicos 
alocados na unidade 
 

 não        sim           Quantidade:                   
    Defensoria Pública       Própria Unidade  
 Outra forma de contratação:       
 Mensal   Quinzenal   Semanal  Diária 

7.6 Auxiliares de Enfermagem  não        sim           Quantidade: 01                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.7 Assistentes Sociais  não        sim           Quantidade:  01                  
 SUAS                         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.8 Dentistas  não        sim           Quantidade: 01                  
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.9 Enfermeiros  não        sim           Quantidade: 01                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.10 Médicos – Clínico Geral  não        sim           Quantidade: 01                 
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.11 Médicos – Psiquiatras  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.12 Médicos – Ginecologista  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.13 Pedagogos  não        sim           Quantidade:                   
 Secretaria de Educação  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.14 Psicólogos  não        sim           Quantidade: 01                 
 SUS       SUAS         Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.15 Terapeutas Ocupacionais  não        sim           Quantidade:                   
 SUS                           Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.16 Outros: Quantidade:  
                                  Própria Unidade  
 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

7.17 Agentes Prisionais  sim           Quantidade: ___mulheres ___homens      
 não      

7.18 Escala de trabalho: ___ x  ___ 
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7.19 Há utilização de uniforme?  sim     Com identificação pessoal:  sim  não 
 não 

7.20 Quais os tipos de cursos ocorrem para 
o treinamento dos agentes? 

 Curso de Formação 
 Cursos Especiais 

Entidade Executora: 
 

 
 

 Mensal   Quinzenal   Semanal   Diária 

 
 

 
 

8 – Condições Materiais                                                                               SEMESTRAL 
8.1 Há camas e colchões para todos os presos?  sim                 não 
8.2 Há distribuição de uniformes?  sim                 não 
8.3 Há distribuição de calçados?  sim                 não 
8.4 Há distribuição de roupas de cama?  sim                 não 
8.5 Há distribuição de toalhas?  sim                 não 
8.6 Periodicidade de substituição do material entregue: Anual 
8.7 Há distribuição de artigos de higiene pessoal? 
 

 sim                 não 
Quais: Shampoo, absorvente, pasta de 
dente, sabonete 

8.8 Há distribuição de artigos de limpeza?  sim                 não 
Quais: 

8.9 Há distribuição de absorventes para as mulheres?  sim                 não 
8.10 Há distribuição de fraldas, se for o caso?  sim                 não 
8.11 Há local destinado à venda de produtos e objetos permitidos e não 
fornecidos pela administração? 
Descrever como é feito o pagamento, controle de preços e destino da 
receita: 

 sim                 não 

8.12 Descrever a mobília que compõe as celas: 
 

Cama de alvenaria 

8.13 Há sanitário e lavatório em todas as celas?  sim                 não 
8.14 Caso não haja instalações sanitárias na cela, como é garantido o 
acesso aos banheiros externos? 

 

8.15 É garantido o acesso ao banheiro no período noturno?  sim                 não 
8.16 Número de pessoas por vaso sanitário 08 -09 pessoas 
8.17 É garantido a qualquer momento o uso da descarga do vaso sanitário?  sim                 não 
8.18 Há privacidade para uso das instalações sanitárias?  sim                 não 
8.19 Número de pessoas por chuveiro 08 pessoas 
8.20 É garantido o banho diário?  sim                 não 
8.21 A água é aquecida?  sim                 não 
8.22 É fornecida água potável?  sim                 não 
8.23 A água é racionada?  
8.23.1 Qual a frequência e duração oferecida? 

 sim                 não 
24 horas 

8.24 Problemas visíveis nas instalações:  hidráulico 
 elétrica – instalações com risco de 

incêndio, inclusive nas celas 
 edificação 
 outros:  conservação, pintura, 

paredes nas celas descascando 

9 – Alimentação                                                                                           SEMESTRAL 
9.1 A alimentação é preparada na própria unidade?   sim          não 
9.2 Em caso negativo, de onde provém e qual o custo diário da 
alimentação por preso? 

 

9.3 O cardápio é orientado por nutricionista?  sim          não 
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9.4 Qual a quantidade de alimentação fornecida no almoço e 
janta à pessoa presa (peso)? 

Almoço- 520g 
Janta-520g 

9.5 N.º de refeições diárias:04 9.6 Horários das 
refeições:07:00/15:00 
              11:30/17:00 
 

9.7 Onde as refeições são realizadas? 
 celas  refeitório  outro: 

9.8 Há controle de qualidade?  sim         Qual: 
 não 

9.9 Descrever o controle: 
 

 

9.10 As refeições são   padronizadas  
  adaptadas por motivos de:      

      saúde        religiosos  outros 
9.11 Os presos deslocados para audiências e outras atividades 
externas recebem alimentação e água potável quando saem e 
quando retornam, independentemente do horário? 

 sim          não 

9.12 Há outras formas de fornecimento de alimentos?  família  compra  outro: Doações 

10 – Rotina padrão                                                                                      SEMESTRAL 
10.1 Tempo diário dentro da cela: 
 
10.2 Tempo de pátio de sol: 02 horas 
Frequência: Diária 

10.3 Tempo de visita:08 horas 
Frequência:Semanal 

10.4 Tempo de atividades educacionais: 04 horas 
Frequência:Diária 

10.5 Tempo de atividades laborais:08 horas 
Frequência:Diária 

10.6 Tempo de atividades religiosas: 03 horas 
Frequência:Diária 

10.7 Tempo de visita íntima:02 horas 
Frequência:Semanal 

10.8 Tempo de atividades esportivas:  
Frequência: 

10.8 Tempo das atividades culturais:02 horas 
Frequência: Semanal 

10.9 Há programa individualizado para o cumprimento da 
pena? 

 sim          não 

10.10 Em caso positivo, qual a freqüência de atualização:  mensal  trimestral  semestral 
 outro:  

10.10.1 Quais profissionais participam da elaboração do 
programa: 

 

10.10.2 Descreva os procedimentos para elaboração do 
programa individualizado: 

 

11 – Assistência à Saúde                                                                             SEMESTRAL 
11.1 Existe unidade básica de saúde do SUS? 
 

 sim                 não 

11.2 Está integrado à Rede Cegonha do SUS?  sim                 não 
11.3 Há distribuição de preservativos?  sim   Frequência: _______          

não 

11.4 Há acesso às medicações definidas pelo SUS para farmácias de 
unidades prisionais? 

 sim                não 

11.5 Há acesso às medicações prescritas que não estão no pacote SUS?  sim                não 

11.6 Há exames e consultas de ingresso?  sim                 não 
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136 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

137 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
138 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial ou 
silimar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
139 Conforme nota de rodapé 8.   
140 Em caso de unidades femininas. 
141 Dimensionado para 0,5% da capacidade da Unidade. 

  

11.7 Há pré-natal para presas gestantes?  sim                 não 
 

11.8 Há vacinação regular? 
Se sim, quais vacinas são oferecidas? Todas fornecidas pelo SUS. 

 sim                 não 

11.9 As pessoas presas têm acesso a médico particular, caso haja a 
contratação deste profissional por seus 
familiares? 

 sim                 não 

11.10 As pessoas presas têm acesso aos exames médicos necessários?  sim                 não 

11.11 Quais trabalhos são realizados para prevenção ou controle de doenças 
infecto-contagiosas? 

Exames e Palestras 

11.12 Há ambulância na unidade?  sim                 não 

11.13 Para que estabelecimentos da rede de saúde as 
pessoas presas tem acesso, quando necessário? 

 Unidade Básica de Saúde – UBS 
 Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
 Hospital 
 Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS  
 Outro: 

12 – Assistência à Saúde                                                                                     ANUAL 
12.1 Programa de 
necessidades do 
módulo de saúde por 
tipo de estabelecimento 
penal136 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO137 

 
Pro-
por-
ção 

 Estabelecimentos Penais 

 P138  CP COL COC HCTP139 

Sala de recepção e espera 

A
té

 1
0

0 
p

re
so

s 
(1

0h
/s

em
) 

I     
Sala de acolhimento 
multiprofissional 

A     

Sala de atendimento clínico 
multiprofissional  

I     

Consultório de atendimento 
ginecológico com sanitário140 

A     

Estoque A     

Dispensação de medicamentos e 
estoque 

A     

Cela enfermaria com solário141 A     
Sanitário para pacientes A     

 Consultório de atendimento 
odontológico 

D
e

 1
01

 a
 3

00
 

p
re

so
s C     

Sala multiuso A     

Sala de procedimentos I     
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14 – Assistência Laboral                                                                             SEMESTRAL  
14.1 Há oficinas de trabalho? 
 

 sim      Quantidade:01 
 não 

14.2 Quantas das oficinas são administradas pelo estabelecimento? Total:01 
14.3 Quantas das oficinas são administradas em parceria com a iniciativa 
privada? 

Total: 

 
14.4 Atividade 

Quantidade de 
Envolvidos 

Envolvidos 
Remunerados 

Envolvidos 
Não-Remunerados 

Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem 
a. Cozinha       
b. Limpeza       
c. Serviços Administrativos       
d. Oficinas de trabalho 10      

                                                           
142 O laboratório de diagnóstico e a sala de Raio X compõem o serviço de diagnóstico, prevenção e tratamento de 
Tuberculose, HIV e imunização contra doenças, sendo obrigatórios nas unidades planejadas para serem a porta de 
entrada do sistema prisional de um estado ou região (quando houver essa centralização). É facultado no caso de 
estabelecimento penal que faz parte de um conjunto prisional que já possua esse serviço ou que seja atendido por um 
serviço de diagnóstico que dê cobertura a várias unidades prisionais de uma região geográfica.  

Laboratório de diagnóstico142 

D
e

 3
01

 a
 7

00
 

p
re

so
s 

A     

Sala de coleta de material 
para laboratório 

A     

Sala de Raio X A     

Cela de espera 

D
e 

7
0

1 
a 

1
00

0 
p

re
so

s 
(4

0h
\s

em
an

a)
 

A     

Consultório Médico C     
Sala de curativos, suturas e 
Posto de Enfermagem 

A     

Cela de Observação (02 
leitos) 

A     

Central de material 
esterili zado / expurgo A     

Rouparia A     

Depósito de Material de 
Limpeza A     

Sanitários para equipe de saúde A     
 
 
 

13 – Assistência Jurídica                                                                             SEMESTRAL 
13.1 Às pessoas presas sem condições financeiras é proporcionada 
assistência jurídica gratuita e permanente?  

 sim                 não 

13.2 Em caso positivo, por quem é prestada a assistência? Defensoria pública 
13.3 A Funai presta assistência jurídica aos presos/internos indígenas?  sim                 não 
13.4 Onde é realizado o contato entre a pessoa presa e o advogado? Salas improvisadas 
13.5 A Defensoria Pública do Estado comparece com regularidade?  sim                 não 

Periodicidade: 
13.6 Direitos concedidos 
a. Saídas temporárias 
b. Livramento condicional 
c. Progressões  
d. Indulto 

 
____________/ mês 
____________/ mês 
____________/ mês 
____________/ ano 
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e. Biblioteca 10      
f.  Fábrica 10      
g. Agricultura 07      
h. Artesanato 10      
i. Pecuária       
j. Outros:     
Especificar:________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 

 
14.4.1 Remuneração Mulher Homem 
a. Cozinha   
b. Limpeza   
c. Serviços Administrativos   

d. Oficinas de trabalho                    
e. Biblioteca   
f.  Fábrica                    
g. Agricultura                    
h. Artesanato                    
i. Pecuária   
j. Outros   
14.5 Total de presos ou internos com permissão para trabalho externo:  
14.6 Há avaliação das aptidões e capacidades do preso para sua alocação 
em determinado trabalho? 
Em caso positivo, como essa avaliação é realizada? 
  

 sim                 não 
 
Através de entrevistas 

14.7 Há avaliação e estímulo ao crescimento profissional que permita a 
qualificação ou diversificação do trabalho? Em caso positivo, descreva. 
 

 sim                 não 
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15 – Assistência Educacionais/Desportivas/Culturais e de Lazer            SEMESTRAL 
15.1 Programa de necessidades do módulo 
de educação por tipo de estabelecimento 
penal143 
 
Assinale na tabela: 
Ausência (A) 
Inconforme (I) 
Conforme (C) 
 
Observações:  
 

 
 

PROGRAMA 
DISCRIMINADO144 

  
P145 

  
CP COL COC 

HCTP
146 

Biblioteca  C     

Sala de aula 147 C     

Instalação sanitária 
(pessoa presa) 

A     

Sala de professores A     

Sala de informática  A     

Sala de encontros com a 
sociedade 148 

A     
 

15.2 Indique nas atividades o número de presos envolvidos: 
30     alfabetização                
52      ensino fundamental        
          ensino médio       
          profissionalizante            
80       outros: 
Especificar: Rhema- curso de teologia 
                       
15.3 Os cursos são ministrados por: 

 Professores do Sistema Penitenciário Estadual 
 Professores da Secretaria Estadual de Educação 
 Professores da Secretaria Municipal de Educação 
 Presos monitores  
 Voluntários 
 Outros professores:  

Especificar: Rhema 
 
15.4 Há atividades esportivas?  
 

 não  
 sim    Quais: Ioga 

              Onde: Auditório 
15.5 Há atividades culturais/lazer? 
 

 não  
 sim    Quais: Danças 

              Onde: Auditório 
15.6 Se há biblioteca, como funciona o acesso das pessoas presas 
aos livros: 

Mediante solicitação 

 
 
 

                                                           
143 Parâmetros estabelecidos na Resolução CNPCP 09/2011 – Arquitetura Penal 

144 Legenda:  Existência obrigatória      Não é necessário 
145 Legenda: P - Penitenciária; CP - Cadeia Pública ou estabelecimento congênere; COL – Colônia Agrícola, Industrial ou 
similar; COC – Centro de Observação Criminológico; HCTP – Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
146 Conforme nota de rodapé 8. 
147 Quantidade dimensionada para atender a 100% dos presos em 03 turnos. Capacidade de até 30 alunos. 
148 Obrigatório em unidades com capacidade de mais de 100 pessoas presas. 
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16 – Assistência Religiosa                                                                           SEMESTRAL 
16.1 Há visita de religiosos?  sim                 não 
16.2 Quais denominações visitam o estabelecimento?  Espíritas         Católicos 

 Evangélicos   de Matriz Africana 
 Outra: 

16.3 Onde são realizadas as cerimônias religiosas?  Pavilhão/Auditório 
16.4 É permitida a entrada de objetos que fazem parte da 
cerimônia? 

 sim                 não 

16.5 As necessidades religiosas são consideradas com 
relação às vestimentas, horários e rotinas? 

 sim                 não 

 
 

17 – Assistência Social                                                                                SEMESTRAL 
17.1 Há recintos adequados para a atividade de assistência 
social?  

 sim                 não 

17.2 Ações de assistência social desenvolvidas: 
 
Contato com familiares 
Documentos   
Benefícios da Previdência Social  
Ações com os egressos 
Ações com o SUAS 
Projetos, se sim, quais:  

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
 

18 – Segurança                                                                                            SEMESTRAL 
18.1 A segurança interna é realizada por: 

 policiais civis             policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.2 Equipamentos disponibilizados pelos responsáveis pela segurança 
interna: 
Arma menos letal (bala de borracha) 
Arma letal 
Taser 
Gás de pimenta / lacrimogênio 
Cacetete / Tonfa 
Algemas 
Rádio 
Alarme 
Circuito de vigilância interna 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.3 No caso de uso de arma de fogo: 
Os usuários têm porte de armas? 
É garantido treinamento periódico? 

 
 sim                 não 
 sim                 não 

18.4 No caso de emprego de arma de fogo?  sim                 não 
18.5 No caso de uso de arma tipo Taser os registros de descarga do 
equipamento são identificados por servidor? 

 sim                 não 

18.6 A segurança externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.7 A escolta externa é realizada por: 
 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.8 Há escolta externa especifica para área de saúde: 
 sim                             não 
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18.9 Existe grupo de intervenção especial vinculado à unidade?  sim                 não 
18.10 Caso exista, quem são os envolvidos: 

 policiais civis               policiais militares                agentes penitenciários 
 terceiros                     outros: 

18.11 Equipamentos disponibilizados para o controle da entrada: 
Portal detector de metal 
Raquete detectora de metal 
Banco detector de metal 
Raio X 
Espectômetro 
Boddy Scanner 
Outro: 

 
 

 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 
 sim                 não 

 
 
 

19 – Disciplina e ocorrências                                                                            MENSAL 
19.1 Há registro de imposição de sanção disciplinar aos presos?   sim                 não 
19.2 Qual a forma adotada para o registro?  Livro              PAD 

 Procedimento Eletrônico                
 Outro 

19.3 No registro da sanção de natureza grave é anotado o prévio 
procedimento disciplinar? 

 sim                 não 

19.4 Há sanção disciplinar de natureza grave sem instauração do 
respectivo procedimento? 

 sim                 não 

19.5 Toda notícia de falta disciplinar enseja a instauração de 
procedimento? 

 sim                 não 

19.6 A falta disciplinar é reconhecida judicialmente?  sim                 não 
19.7 São executadas sanções coletivas?  sim                 não 
19.8 É observado o direito de defesa do preso? 
 
Se sim, em qual fase? 

 sim                 não 
 

 fase administrativa  fase judicial 
19.9 O ato administrativo que determina a aplicação da sanção disciplinar 
é motivado? 

 sim                 não 

19.10 Quais as condições da cela usada para aplicação de sanção 
disciplinar? 

Condição boa 

19.11 Qual o maior período aplicado de isolamento?  10 dias            20 dias 
 30 dias            outro: 

19.12 Qual o tempo médio de rebaixamento de comportamento ou 
reabilitação por falta grave? 

De 06 meses a 1 ano 

19.13 Qual o número de sanções por falta grave (mês)? 20 
19.14 Houve motins ou rebeliões nos últimos 12 meses?  sim                 não 
19.15 Ocorrências nos últimos 12 meses: Mulheres Homens 
19.16 Fugas (pessoas)       00  
19.17 Pessoas evadidas       09  
19.18 Saídas temporárias (pessoas)       60  
19.19 Mortes naturais       01  
19.20 Mortes por homicídio       00  
19.21 Mortes acidentais       00  
19.22 Mortes por suicídio       00  
19.23 Incidentes com funcionários (pessoas)       00  

 
 
 
 

20 – Visitas                                                                                                  SEMESTRAL 
20.1 A visita social ocorre regularmente?   sim   freqüência: 1 vez/semanal          
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 não 
20.2 Quantas pessoas podem ser cadastradas por preso para 
realizarem a visita? 

 1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            6 ou 7 
 8 ou mais       até 16  

20.3 Quantas pessoas podem realizar a visita por vez?  1 ou 2            3 ou 4 
 5 ou 6            7 ou 8 
 9 ou mais            

20.4 Qual o local que ocorre a visita social:  pátio de visita  pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.5 Há local específico para visita de crianças?  sim                não 
20.6 Há permissão para visitas íntimas?  sim   freqüência: _______          

 não 
20.7 Há permissão para visitas íntimas homoafetivas?  sim                não 
20.8 Qual o local que ocorre a visita íntima?  módulo de visita íntima 

 pátio do banho de sol 
 celas              outro: 

20.9 Quais os procedimentos de revista dos visitantes?  mecânica (detector de metais, raquetes, banco, 
espectômetro) 

 manual sem desnudamento 
 com desnudamento 
 outro: 

20.10 É permitida a visita de menores de 18 anos?  sim                não 
OBS: Com autorização judicial 

 
 
 

21 – Relato das pessoas presas ou de funcionários                                        MENSAL 
21.1 Há reclamações sobre quais 
aspectos: 

 Instalações 
 Assistência Jurídica 
 Assistência Saúde 
 Assistência Educacional 
 Assistência social 
 Atividades Esportivas 
 Lazer 
 Visita 
 Maus tratos ou tortura 
 Outros: sentimento de abandono pelas famílias. Pouca visita, ansiedade para 

ter notícias dos filhos. 
 

21.2 No caso de maus tratos ou 
tortura, há indícios dos fatos 
relatados? 

 Não 
 Sim  

          Ferimentos no corpo 
          Marcas de projéteis nas celas ou outros ambientes 
          Relatos idênticos em diferentes alas 
          Nas datas dos eventos houve cancelamento de visita, entrada de grupos 
especiais de intervenção, transferência de presos, movimentações noturnas ou 
outra situação atípica 
          Locais característicos como ambiente de castigo (sem colchão, sem 
sanitário, sem iluminação, sem ventilação, sujos, com insetos, entre outros 
aspectos) 
          Uso de bala clava (capuz) 
          Outros:  
 

21.3 Quais providências foram 
tomadas para apurar os fatos até 
o momento? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
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 Outro: 
 

21.4 Quais providências serão 
tomadas para apurar os fatos a 
partir de agora? 

 Exame de corpo de delito 
 Denúncia formalizada ao Juiz ou Ministério Público 
 Inquérito 
 Instauração de procedimento administrativo 
 Outro: 

 
21.5 Há orientação no 
estabelecimento quanto à forma 
de acessar: 

 Ouvidoria                           Conselho da Comunidade 
 Corregedoria                      Conselho Penitenciário 
 Disque 100                         Comissão de DH da OAB 
 Outro: 

21.6 Outras informações: As internas cooperam entre si. Muitas não recebem visita de familiares e têm muita 
necessidade de saber como estão subsistindo seus fílhos, enquanto estão privadas de liberdade. Muitas delas têm 
maridos/companheiros que estão presos também. 

 
 

22 – Diversos                                                                                               SEMESTRAL 
22.1 No momento da inclusão da pessoa presa, há explicações 
sobre o funcionamento do estabelecimento? 

 sim                 não 

22.2 No momento da inclusão da pessoa presa, há explicações 
sobre direitos e deveres do preso? 

 sim                 não 

22.3 Quando se aproxima a liberdade há algum trabalho realizado 
para preparação do preso? 

 sim   Frequência: _______          não 

22.4 É permitida a entrada de jornais e revistas?  sim                 não 
22.5 Como funciona o envio e recebimento de correspondências?  
22.6 As pessoas presas têm acesso a telefone público?  sim                 não 
22.7 Há alistamento, transferência e revisão eleitoral de presos 
provisórios?  
Motivo: 

 sim                 não 

22.8 É permitido o uso de: 
      a. Rádio/Aparelho de Som  sim                 não 
      b. TV  sim                 não 
      c. Vídeo/DVD  sim                 não 
      d. Geladeira  sim                 não 
      e. Fogão/Fogareiro/Mergulhão/Rabo Quente  sim                 não 
      f. Ventilador  sim                 não 
      g. Outros:  
22.9 Há organizações não governamentais atuando no 
estabelecimento? 

 sim                 não 

22.10 Se existe, em quais áreas: 
 
 
 
 
 
 
Qual a frequência: 

 gestão            educação 
 saúde             assistência social 
 trabalho          religiosa 
 comunicação  cidadania 
 reciclagem      manutenção      
 Outras: 

 
 diária             semanal 
 quinzenal       mensal 
 esporádico      outro: 
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22.11 Como é tratado o lixo produzido no estabelecimento?  separado           reciclado 
 não é recolhido  coleta municipal 
 outro: 

 
 
 

23 – Inspeções                                                                                                  MENSAL 
23.1 O estabelecimento é inspecionado regularmente por: 
      a. Juiz Corregedor   sim   Frequência: _______          não 
      b. Juiz de Execução  sim   Frequência: _______          não 
      c. Ministério Público  sim   Frequência: _______          não 
      d. Defensor Público   sim   Frequência: _______          não 
      e.  Conselho Penitenciário  sim   Frequência: Trimestral        não 
      f.  Conselho da Comunidade  sim   Frequência: Trimestral        não 
      g. Conselho Estadual de Direitos Humanos ou Comitê 
Estadual de Combate à Tortura 

 sim   Frequência: Mensal             não 

      c. Comissão de Direitos Humanos da OAB  sim   Frequência: _______          não 
      h.  Pastoral Carcerária  sim   Frequência: Semanal           não 

i. Outros: 
 

 
 
 
 
 

24 – Valoração sobre os itens inspecionados                                             SEMESTRAL 
 

Item avaliado Ótimo 
10-9 

Bom 
8-7 

Regular 
6-4 

Ruim 
3-0 

Não 
avaliado 

24.1. Estrutura predial   X   
24.2 Manutenção  X    
24.3 Limpeza  X    
24.4 Ventilação das celas    X  
24.5 Iluminação das celas    X  
24.6 Insolação das celas    X  
24.7 Cozinha   X   
24.8 Refeitório     X 
24.9 Assistência à saúde   X   
24.10 Assistência à educação    X  
24.11 Assistência jurídica     X 
24.12 Assistência social     X 
24.13 Atividades laborais   X   
24.14 Cela para isolamento/seguro   X   
24.15 Cela de sanção disciplinar   X   
24.16 Local de visita social   X   
24.17 Local de visita íntima     X 
24.18 Pátio de sol   X   
24.19 Alojamento dos agentes     X 
24.20 Segurança     X 
24.21 Procedimentos da unidade  X    

 
 
 

25 – Conclusão                                                                                             SEMESTRAL 
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25.1 Irregularidades encontradas com base na Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução Penal - LEP), Constituição 
Federal/88, Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), Resoluções do Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, Lei nº 9.455/97 (Crimes de Tortura), Lei 10.172/2011 – Plano Nacional 
de Educação, e Portaria Interministerial - Saúde e Justiça - nº 1.777/2003. 
 

X Ocupação total superior à capacidade da unidade (art. 85 da LEP) 
X N.º de presos por cela superior ao n.º definido em lei (art. 88 da LEP) 
X Presença de pessoas com idade acima de 60 anos junto aos demais presos (art. 82, § 1º da LEP) 
X Irregularidade na distribuição dos presos nas celas, com presença de presos provisórios junto a 

presos condenados e presos primários com reincidentes (art. 84, § 1º da LEP, art. 7º da 
Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 

X Falta de programa individualizador da pena privativa de liberdade (art. 6º da LEP) 
 Existência de pessoas presas por medida de segurança cumprindo pena junto aos demais presos 

(anexo da Resolução nº 05/2004 do CNPCP, e art. 4º, Resolução nº 12/2009 do CNPCP) 
 Presença de adolescentes no estabelecimento (arts. 123 e 185 do ECA); 
 Presença de mulheres em ambientes de homens (art. 82, § 1º da LEP) 
 Presença de agentes do sexo masculino nas dependências internas dos estabelecimentos penais 

femininos (art. 83 § 3º da LEP) 
 Inexistência de berçário para crianças nas unidades prisionais femininas (art. 83 § 2º da LEP, e 

art. 10, Resolução nº 4/2009 do CNPCP) 
 Ausência de seção para gestante e parturiente nos estabelecimentos penais femininos (art. 89 da 

LEP) 
X Ausência de creche para abrigar crianças entre 06 meses e 7 anos nos estabelecimentos penais 

femininos (art. 89 da LEP) 
X Ausência ou número insuficiente de camas individuais (art. 8º, § 2º da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
 Condições precárias de higiene e limpeza das celas (art. 9º da Resolução n.º 14/94 CNPCP) 
X Falta de cardápio alimentar orientado por nutricionistas (art. 13 da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
 N.º de refeições por dia inadequado às necessidades dos presos (art. 13 da Resolução n.º 14/94 

do CNPCP) 
 Roupas fornecidas pelo estabelecimento impróprias às condições climáticas (art. 12, caput, da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Roupas sujas e/ou em mau estado de conservação (art. 12, § 2º da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Inexistência de local para aquisição de produtos permitidos para higiene pessoal, mas não 

fornecidos pela administração (art. 13 da LEP) 
 Inexistência de sanitário na própria cela (art. 88, caput, da LEP) 
 Falta de assistência jurídica regular aos presos carentes (arts. 15, 16 e 41, VII da LEP) 
 Ausência de instalação destinada à Defensoria Pública (art. 83 § 5º da LEP) 
X Inexistência de local destinado a atividades de estágio para universitários (art. 83, § 1º da LEP) 
 Inexistência de curso de alfabetização (art. 40, p. un. da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Inexistência de educação de ensino fundamental (art. 18 da LEP, meta 17 da Lei 10.172/2001) 
 Inexistência de educação de ensino profissional (art. 19 da LEP, meta 17 da Lei 10.172/2001) 
 Ausência de biblioteca (art. 21 da LEP) 
 Não oferecimento de atividade física e/ou recreação (art. 23, IV e art. 41, V e VI da LEP, art. 

14 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
X Ausência de sala de aula para cursos básico e profissionalizante (art. 83 § 4º da LEP) 
 Falta de serviço de assistência social (arts. 22 e 41, VII da LEP) 
X Inexistência de cursos de qualificação para o servidor penitenciário (art. 77, § 1º da LEP e art. 

49 da Resolução n.º 14/94 do CNPCP) 
 Ausência de equipe de saúde própria nas unidades com mais de 100 presos (art. 8º da Portaria 

Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777, de 09/09/2003) 
 Não disponibilização dos medicamentos básicos do SUS (art. 8º, § 4º da Portaria 

Interministerial - Saúde e Justiça - n.º 1.777/2003) 
 Nº de agentes penitenciários inferior ao recomendado: 5 presos por agente penitenciário, no mínimo 

(art. 1º, Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 
X Ausência de profissionais da equipe técnica ou nº insuficiente abaixo do recomendado (art. 2º, 
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Resolução nº 09/2009 do CNPCP) 
 Inexistência de audiência especial com o diretor do estabelecimento (art. 41, XIII da LEP)  
 Falta de concessão de banho de sol regular aos presos (art. 14 da Resolução n.º 14/94 do 

CNPCP) 
X Proibição da utilização dos meios de informação (art. 41, XV da LEP) 
 Proibição da utilização de correspondência escrita externa (art. 41, XV da LEP); 
 Falta de tratamento nominal dos presos (art. 41, XI da LEP e art. 4º da Resolução n.º14/94 do 

CNPCP); 
 Inexistência de local específico para guarda de objetos pessoais dos presos (art. 45, §§ 1º e 2 da 

Resolução n.º 14/94 do CNPCP); 
 Impedimento de visita íntima para relações homoafetivas (art. 2º, Resolução nº 04/2011 do 

CNPCP) 
X Inexistência de Comissão Técnica de Classificação dos Condenados (art. 6º da LEP) 
 Deficiência na composição da Comissão Técnica (art. 7º da LEP) 
X Condições inadequadas de realização de trabalho: 

 
Trabalho não remunerado (arts. 29 e 41, II da LEP); 
Jornada reduzida ou ampliada (art. 33 da LEP); 
Tipo de trabalho incompatível com a condição de idoso, doente ou pessoa com deficiência (art. 
32, §§ 2º e 3º da LEP); 
Inexistência de trabalho voltado para a reinserção social do condenado (art. 23, V da LEP); 

 Indícios de ocorrência de atos tipificados como tortura (Lei 9.455/97) 
 
 

Considerações 
 
A unidade está com lotação acima da capacidade de ocupação. Não há camas para todas as internas. 
Há problemas de instalação elétrica sérios, com risco de incêndio, inclusive dentro das celas. 
O espaço de estudo carece de organização e limpeza. 
A área destinada à saúde é pouco provida de equipamentos e materiais. 
Como positivo, pode-se citar a oficina de bonecas, atividade desenvolvida dentro da unidade, com o apoio da 
direção e do juiz da execução, que envolve cerca de 10 internas e cujos resultados revertem para elas ou suas 
famílias. O trabalho é de alta qualidade e é vendido em feiras de artesanato. 
Há atividades estruturadas, de cunho religioso, desenvolvidas na unidade, que envolvem um número bastante 
representativo de internas. No dia da inspeção, cerca de 30 internas estavam envolvidas em tais atividades, que 
ocorriam em pequenos grupos, em espaço de convívio recentemente construído. 
Percebeu-se um ambiente de grande apreensão entre as internas, durante a visita, algumas se revelaram em 
condição psicológica de grande vulnerabilidade. Segundo as colegas, um dos motivos seria a apreensão sobre a 
situação dos filhos enquanto privadas de liberdade e a dificuldade na obtenção de informações sobre seus 
processos (grande número de presas provisórias).  
As internas recebem muito poucas visitas de familiares e um grande número têm esposos/companheiros que 
também estão presos. 
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